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RESUMO 

A presente pesquisa foi desenvolvida no âmbito do Programa de Pós-Graduação em 
Educação Inclusiva (PROFEI) da Universidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG). 
Está inserida na Linha de Pesquisa 3, Práticas e Processos Formativos de 
Educadores para a Educação Inclusiva, e tem como foco a formação de professores 
do Atendimento Educacional Especializado (AEE) e o Desenho Universal para 
Aprendizagem (DUA). O objetivo principal desta pesquisa concentra-se em 
compreender o nível de conhecimento dos professores do AEE sobre o DUA, e 
analisar como a formação continuada nessa abordagem pode contribuir para a 
promoção da inclusão no Ensino Fundamental (EF) II. A partir desse propósito, 
formulou-se a seguinte questão norteadora: qual o nível de conhecimento dos 
professores do AEE sobre o DUA e como a formação continuada nessa abordagem 
contribui para a promoção da inclusão no Ensino Fundamental II? A pesquisa parte 
da premissa de que a educação inclusiva exige não apenas políticas públicas 
eficazes, mas também a qualificação dos professores para responder às demandas 
das escolas que atendam a diversidade. A metodologia adotada teve abordagem 
qualitativa, com a aplicação de questionário à vinte e nove professores do AEE 
atuantes na Sala de Recursos Multifuncionais (SRM) da rede estadual de ensino de 
um município paranaense. A análise dos dados foi realizada com base na técnica de 
Análise de Conteúdo de Bardin (2011). A fundamentação teórica contempla os marcos 
históricos e legais da educação especial no Brasil, os modelos de AEE, o papel do 
professor do AEE e os princípios do DUA como estratégias de diferenciação 
pedagógica, baseada em autores como Sebastián-Heredero (2020), Zerbato (2018), 
Prais (2020), Pletsch (2009; 2014), Zerbato e Mendes (2021), Kassar (2011), Mazzotta 
(2005), Mantoan (2002), entre outros. Os resultados revelam um desconhecimento 
significativo sobre o DUA, bem como fragilidades nos processos formativos, o que 
dificulta a aplicação prática da abordagem, gerando insegurança entre os professores. 
No entanto, os participantes reconhecem a formação continuada no DUA como 
potencial para a qualificação profissional, a inovação e a intencionalidade pedagógica, 
além de ser essencial para o reconhecimento da equidade e da valorização da 
diversidade educacional. Conclui-se que a formação continuada ancorada no DUA 
favorece o planejamento acessível e a avaliação flexível no EF II, evidenciada pelos 
relatos docentes. O produto educacional proposto (e-book) operacionaliza tais 
princípios para a prática no AEE. 

 

Palavras-chave: Atendimento Educacional Especializado. Desenho Universal para 
Aprendizagem. Formação de Professores. 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ABSTRACT 

This research was carried out within the scope of the Graduation Program in Inclusive 
Education (PROFEI in its Portuguese acronym) of State University of Ponta Grossa 
(UEPG – Portuguese acronym). It is within the research line number 3, Training 
Practices and Processes for Educators in Inclusive Education, and focuses on training 
teachers for Specialized Educational Services (AEE - Portuguese acronym) and 
Universal Design for Learning (DUA - Portuguese acronym). The main objective of this 
research focuses on understanding the level of knowledge of AEE teachers about DUA 
and analyzing how continuing education in this approach can contribute to promoting 
inclusion in Elementary School II. Based on this purpose, the following guiding 
question was formulated: what is the level of knowledge of AEE about DUA and how 
does continuing education in this approach contribute to promoting inclusion in 
Elementary School II? This research is based on the premise that inclusive education 
requires not only effective public policies, but also the training of teachers to meet the 
demands of schools that cater to diversity. The methodology adopted had a qualitative 
approach, with the application of a questionnaire to twenty-nine special education 
teachers working in the Multifunctional Resource Room (SRM – Portuguese acronym) 
of the state education network in a municipality in Paraná. Data analysis was 
performed using Content Analysis technique by Bardin (2011). Theoretical framework 
encompasses the historical and legal milestones of special education in Brazil, the 
models of Special Education Services, the role of the Special Education Services 
teacher, and the principles of DUA as strategies for pedagogical differentiation, based 
on authors such as Sebastián-Heredero (2020), Zerbato (2018), Prais (2020), Pletsch 
(2009; 2014), Zerbato and Mendes (2021), Kassar (2011), Mazzotta (2005), Mantoan 
(2002), among others. Findings reveal a significant lack of knowledge about DUA, as 
well as weaknesses in training processes, which hinder the practical application of the 
approach, generating insecurity among teachers. However, participants recognize 
continuing education in DUA as having the potential for professional development, 
innovation, and pedagogical intentionality, as well as being essential for recognizing 
equity and valuing educational diversity. It is concluded that continuing education 
anchored in DUA promotes accessible planning and flexible assessment in middle 
school, as evidenced by teacher reports. The proposed educational product (e-book) 
puts these principles into practice in Special Education Services. 

 

Keywords: Specialized Educational Services. Universal Design for Learning. Teacher 
Training. 
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1 INTRODUÇÃO 

As recentes discussões acerca da educação inclusiva levam a refletir sobre 

quem, de fato, tem aprendido na escola. 

Embora o ideal de escola para todos venha sendo construído ao longo das 

últimas décadas por meio de leis, decretos e determinações, a efetivação da 

aprendizagem para todos, por meio da inclusão, ainda encontra entraves para sua 

concretização. O maior desafio envolve repensar o modelo de escolarização vigente, 

ampliando possibilidades de participação, pertencimento e aprendizagem para todos 

os estudantes, incluindo os da Educação Especial. 

A Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994) reconhece os estudantes com 

Necessidade Educacionais Especiais (NEE), termo adotado na ocasião para 

referenciar pessoas com deficiência (Klazura; Fogaça, 2021), em relação a sua 

singularidade e especificidade, e de forma ampla, reconhece a necessidade de 

atendimento a todos aqueles que apresentam alguma dificuldade de aprendizagem. 

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva Inclusiva (PNEEPI), 

de 2008 (Brasil, 2008) define, como alunos público-alvo da educação especial (PAEE): 

os alunos com deficiência, aqueles com Transtornos Globais do Desenvolvimento 

(TGD) e estudantes com altas habilidades/superdotação (Brasil, 2008). No estado do 

Paraná, a Deliberação no 02/2016 do Conselho Estadual de Educação (Paraná, 

2016), em seu Art. 11, considera os alunos com Transtornos Funcionais Específicos 

(TFE) também PAEE. 

De acordo com o Censo Escolar 2023 (Brasil, 2024) do Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), do Ministério da Educação 

(MEC), o número de matrículas da educação especial chegou a 1,8 milhão em 2023, 

um aumento de 41,6% em relação a 2019, e o maior número de matrículas encontra-

se no Ensino Fundamental (62%). 

Nesse contexto, todos os estudantes PAEE tem o direito de ter suas 

necessidades educacionais atendidas com qualidade, seja no ensino especializado 

ou no ensino comum, contando com o apoio do Atendimento Educacional 

Especializado (AEE) 

O AEE, regulamentado pelo Artigo 5º da Resolução CNE/CEB nº 4, de 2 de 

outubro de 2009 (Brasil, 2009), exerce papel fundamental no processo inclusivo dos 

estudantes PAEE, constituindo um conjunto de atividades, de recursos de 
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acessibilidade e de estratégias pedagógicas eliminadoras de barreiras que possam 

impedir o desenvolvimento da aprendizagem e a plena participação da pessoa com 

deficiência em sua inserção social, conforme descrito no artigo 2º da Lei Federal 

13.146/2015 (Brasil, 2025), visto que o objetivo principal desse atendimento é a 

promoção do acesso ao currículo escolar. 

Na Educação Básica, conforme a Resolução CNE/CEB nº 4 (Brasil, 2009), que 

estabelece as Diretrizes Operacionais para o AEE na Educação Básica, o AEE é 

ofertado prioritariamente nas Salas de Recursos Multifuncionais (SRM), que na 

atualidade, ainda se configuram como um dos principais atendimentos destinados aos 

estudantes PAEE. Considerando as múltiplas demandas envolvidas na efetivação da 

inclusão escolar desse público, este estudo propõe-se a destacar o papel do professor 

atuante em SRM como agente fundamental nesse processo. 

Para atuação no AEE, o art. 12 da referida resolução estabelece que “o 

professor deve ter formação inicial que o habilite para o exercício da docência e 

formação específica para a Educação Especial” (Brasil, 2009, p. 03). Contudo, a 

formação inicial, por si só, não é sinônimo de garantia de práticas inclusivas capazes 

de promover a participação e a aprendizagem de todos os estudantes. Prais (2020) 

destaca que a carência nos processos formativos constitui um dos principais entraves 

para a efetivação do direito à educação para todos. 

Entre as novas perspectivas de atendimento aos alunos da Educação Especial 

na Perspectiva da Educação Inclusiva, o debate em torno do Desenho Universal para 

Aprendizagem (DUA) tem se intensificado, dado seu enfoque na valorização das 

habilidades e necessidades do educando, permitindo a organização de ações 

educativas a partir de princípios que permitam o acesso e a eliminação de barreiras 

para a aprendizagem (Zerbato, 2018). 

O DUA apresenta-se como um movimento que possibilita minimizar as 

barreiras no percurso acadêmico de estudantes com e sem deficiência, não 

hierarquizando ou privilegiando um único modo de aprender, e com isso, cria 

ambientes de aprendizagem flexíveis para estudantes e professores. Pesquisas 

recentes demonstram que os planejamentos a partir do DUA trazem resultados de 

aprendizagem melhores para todos os indivíduos (Bock; Silva; Souza, 2013). 

Considerando a importância do professor do AEE no ambiente escolar, 

enquanto agente disseminador de prática pedagógicas que promovam a 

acessibilidade, é pertinente pensar em divulgar a abordagem do DUA entre esses 



18 

 

 

profissionais, apresentando-a como importante ferramenta para o planejamento de 

práticas pedagógicas, tanto em sala de recursos quanto na orientação de práticas aos 

professores que atuam em sala comum. Para isso, é imprescindível que sejam 

realizadas pesquisas para entender a necessidade formativa dos professores em 

relação à temática. 

Dado esse contexto, o problema do estudo constitui-se pela seguinte questão: 

qual o nível de conhecimento dos professores do AEE sobre o DUA e como a 

formação continuada nessa abordagem contribui para a promoção da inclusão no EF 

II? Parte-se da hipótese de que a formação do professor do AEE atuante em SRM, na 

abordagem do DUA, torna-se essencial para contribuir com a efetividade do processo 

inclusivo de todos os estudantes no EF II. Entre eles estão os estudantes da educação 

especial, visto que sua expertise contribui com práticas inclusivas em todo o contexto 

escolar. 

A pesquisa, realizada em um município do Oeste do Paraná, insere-se no 

campo da Educação Inclusiva, com ênfase na atuação dos professores do AEE que 

atuam em SRM da rede estadual de ensino. O estudo busca compreender o nível de 

conhecimento dos professores do AEE sobre o DUA e analisar como a formação 

continuada nessa abordagem pode contribuir para a promoção da inclusão no EF II.  

Os objetivos específicos definidos foram: a) analisar o percurso histórico da 

Educação Especial no Brasil e os marcos legais que sustentam a perspectiva 

inclusiva, destacando suas relações com os princípios do DUA; b) destacar a 

importância do AEE e da formação do professor para a implementação do DUA no EF 

II; c) apresentar os fundamentos teóricos, os princípios e as diretrizes do DUA, 

destacando sua contribuição para o planejamento pedagógico acessível e inclusivo 

no EF II; d) Conceituar o DUA segundo a visão dos professores da SRM, bem como 

a importância da formação na abordagem para a inclusão no EF II; e) organizar um 

ebook sobre o DUA, voltado aos professores do EF II que atuam nas SRM da rede 

estadual de ensino em um município do Oeste do Paraná. 

A escolha pelo tema desta pesquisa tem origem em minha trajetória 

profissional1 na rede estadual de ensino, especialmente no exercício da função como 

professora em uma SRM no EF II, desde o ano de 2009. Essa vivência proporcionou 

uma aproximação concreta com os desafios enfrentados no cotidiano escolar, 

 
1 As partes da pesquisa que se referem à experiência pessoal da autora foram grafadas em primeira 

pessoa do singular. 
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particularmente no que diz respeito aos encaminhamentos pedagógicos voltados ao 

aprendizado dos estudantes da educação especial. 

 As situações vivenciadas revelaram não apenas dificuldades na minha própria 

prática docente, mas também nos processos de orientação aos professores do ensino 

comum, uma vez que, na condição de especialista, minha atuação influenciava 

diretamente a construção de práticas inclusivas nas salas de aula comuns. Com o 

tempo, compreendi que reavaliar minha abordagem orientadora, com base nas 

experiências vividas na SRM, poderia evidenciar a relevância da diferenciação 

curricular ao longo de todo o processo de ensino e aprendizagem, contrapondo-se às 

tradicionais práticas de adaptação pontual que, por muitos anos, foram adotadas 

como referência. 

A convicção sobre o potencial dessa abordagem foi profundamente 

consolidada pela participação no programa Ganhando o Mundo, fomentado pela 

Secretaria de Educação do Paraná no ano de 2023. Durante o intercâmbio no Canadá, 

foi possível observar diretamente como os princípios do DUA são integrados ao 

planeamento pedagógico quotidiano para garantir a inclusão de forma sistêmica. Essa 

vivência internacional validou as inquietações nascidas na prática local, e ainda serviu 

como catalisador para a presente pesquisa, com o objetivo de traduzir e aplicar esse 

conhecimento na realidade das escolas paranaenses. 

Considerando que muitas das estratégias aplicadas na SRM poderiam, na 

verdade, beneficiar todos os estudantes do ensino comum, o DUA passou a 

representar, para mim, uma proposta significativa e promissora para a construção de 

práticas pedagógicas mais acessíveis. Diante dessas inquietações, emergiu a 

necessidade de compreender o nível de familiaridade dos colegas professores da 

SRM, do mesmo município de atuação, referente à abordagem do DUA, e propor uma 

ação formativa continuada que contribuísse com o aprimoramento de suas práticas, 

colaborando com o avanço da educação inclusiva no EF II. 

A pesquisa, de abordagem qualitativa, foi desenvolvida a partir de uma revisão 

da literatura para fundamentar as ações propostas, destacando estudos sobre o DUA 

e a importância de propostas formativas na temática, evidenciando práticas para 

promoção da acessibilidade curricular. Fundamentaram este estudo as pesquisas de 

Sebastián-Heredero (2020), Zerbato (2018), Prais (2020), Pletsch (2009; 2014), 

Zerbato e Mendes (2021), Kassar (2011), Mazzotta (2005), Mantoan (2002), entre 

outros. Além disso, foram analisadas legislações específicas da área da educação 
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especial, bem como pesquisas relacionadas à escolarização de alunos com 

necessidades educacionais especiais e dificuldades de aprendizagem. 

O trabalho de campo foi iniciado a partir do contato com o setor de Educação 

Especial do Núcleo Regional de Educação (NRE) de Toledo, visando à apresentação 

do projeto de dissertação aos professores das SRM da rede estadual do município. 

Após a obtenção das autorizações necessárias e a assinatura do Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), foi aplicado um questionário, via Google 

Forms, com o objetivo de caracterizar o perfil dos participantes e investigar o nível de 

conhecimento prévio sobre o DUA. 

As informações coletadas foram essenciais para subsidiar a elaboração de uma 

oficina formativa, estruturada a partir das demandas evidenciadas pelos próprios 

participantes. Os dados revelaram, entre outros aspectos, o reconhecimento da 

relevância da formação continuada sobre o DUA como instrumento de fortalecimento 

das práticas inclusivas, no contexto do AEE e do ensino comum. 

Por fim, a escrita da dissertação foi estruturada em oito capítulos, sendo o 

primeiro esta introdução. No capítulo denominado Da educação especial à educação 

inclusiva: uma trajetória histórica de transformação, identificam-se os pressupostos da 

organização do ensino para a inclusão. Nesse sentido, apontamos o cenário histórico 

da relação entre a pessoa com deficiência e a escola, discutimos sobre a organização 

do ensino a partir dos documentos oficiais para alunos PAEE, e identificamos os 

pressupostos inclusivos para o planejamento da atividade de ensino na prática 

pedagógica. 

O capítulo seguinte, intitulado Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA), 

apresenta o conceito e os princípios dessa abordagem, demonstrando as 

contribuições positivas de sua implementação no contexto escolar para a promoção 

do atendimento à diversidade estudantil. 

O quarto capítulo foi destinado ao Atendimento Educacional Especializado e a 

Formação de Professores para a Implementação do DUA no Ensino Fundamental II 

na perspectiva inclusiva, trazendo discussões frente à importância deste trabalho no 

contexto escolar e sobre a relevância da ação do profissional atuante no contexto da 

SRM no atendimento da diversidade estudantil. 

O quinto capítulo, denominado Percursos Metodológicos da Pesquisa, é 

destinado para a apresentação dos procedimentos da investigação, incluindo a 
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contextualização do campo da pesquisa, caracterização do público envolvido, 

instrumentos utilizados e os procedimentos para a análise dos dados. 

O sexto capítulo, Análise e Discussão dos Resultados, é destinado para a 

apresentação das categorias iniciais, intermediárias e finais, bem como as 

subcategorias detalhadas à luz das vozes dos participantes e dos autores que 

embasam a pesquisa. 

O sétimo capítulo apresenta o Recurso Educacional elaborado após a 

implementação da oficina, servindo como guia aos professores para a aplicação dos 

princípios e diretrizes do DUA, com exemplos práticos e inspiradores que auxiliarão 

no planejamento de atividades acessíveis e equitativas. 

Por fim, as considerações finais configuram o oitavo capítulo, encerrando a 

discussão desta pesquisa, evidenciando a compressão do DUA enquanto ferramenta 

promotora de inclusão no EF II, bem como reforçando a importância da formação 

continuada dos professores para a construção de contextos escolares mais acessíveis 

e equitativos.  

A partir deste panorama, recordamos que esta pesquisa buscar responder ao 

seguinte questionamento: qual o nível de conhecimento dos professores do AEE 

sobre o DUA e como a formação continuada nessa abordagem contribui para a 

promoção da inclusão no EF II? 
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2 DA EDUCAÇÃO ESPECIAL À EDUCAÇÃO INCLUSIVA: UMA TRAJETÓRIA 
HISTÓRICA DE TRANSFORMAÇÃO 

Este capítulo tem por objetivo contextualizar a educação inclusiva no Brasil, 

abordando suas perspectivas históricas. Busca, ainda, identificar os pressupostos 

legais da Educação Especial e Educação Inclusiva no Estado do Paraná. 

A construção da educação inclusiva, no contexto histórico brasileiro, pode ser 

entendida como um movimento contínuo de lutas e reivindicações, cujas origens estão 

diretamente ligadas à Educação Especial. Embora apresentem princípios e finalidades 

distintas, ambas compartilham uma trajetória que se entrelace na busca pela garantia 

de acesso, permanência e sucesso dos estudantes com deficiência na escola. 

Inicialmente, a Educação Especial constituiu-se como uma modalidade de 

ensino voltada ao atendimento segregado de pessoas com deficiência, fundamentada 

em concepções médico-patológicas que viam o indivíduo como anormal e necessitado 

de cura (Diniz, 2007). Essa abordagem reforçava práticas excludentes e a 

marginalização educacional desse público. 

Com o avanço dos movimentos sociais, de legislações internacionais e da 

mudança no entendimento sobre deficiência, que passou a ser compreendida a partir 

de uma perspectiva social e dos direitos humanos, a proposta de educação inclusiva 

surgiu como novo paradigma, defendendo a transformação da escola comum em um 

espaço acessível e capaz de atender a diversidade de todos os estudantes, sem 

exceção. 

Assim, a Educação Inclusiva não nega a importância da Educação Especial; ao 

contrário, ela é ressignificada, situando-a como apoio pedagógico essencial para 

promover a inclusão dos estudantes PAEE no ensino comum. Com essa mudança de 

paradigma, a Educação Especial passou a atuar de forma transversal, apoiando a 

construção de práticas educativas dentro da escola comum, corroborando para o 

sucesso da educação inclusiva. 

Dessa maneira, a compreensão do ensino inclusivo para as pessoas com 

deficiência envolve o entendimento dos processos e movimentos que constituíram a 

Educação Especial, que ao longo dos anos, foram reformulados, atendendo uma 

sociedade cada vez mais pautada nos princípios da equidade, da dignidade humana 

e da justiça social. 
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Vale destacar que a educação inclusiva propõe contribuir com os processos de 

escolarização de todos os sujeitos, “sejam ou não o público-alvo da educação 

especial, e que, por ser um paradigma político, cultural e pedagógico, se desdobra em 

um conjunto de práticas que reverbera nos processos de ensino-aprendizagem na 

escola básica” (Mesquita; Rodrigues; Castro, 2018, p. 3). 

No entanto, o foco deste estudo recai especificamente sobre a educação 

inclusiva voltada às pessoas com deficiência, transtornos do neurodesenvolvimento e 

altas habilidades/superdotação, com ênfase na formação de professores do AEE para 

a utilização da abordagem do DUA em uma perspectiva inclusiva. 

A seguir, são discutidos os marcos históricos que impulsionaram essas 

mudanças, os principais documentos e tratados internacionais que influenciaram a 

legislação brasileira, bem como as políticas públicas específicas que moldaram a 

trajetória da inclusão escolar para os estudantes da educação especial no Brasil e no 

Estado do Paraná. 

Ressalta-se que esses marcos são importantes para situar o DUA como 

abordagem que emerge da evolução do conceito de educação para todos, voltada à 

garantia de acessibilidade, equidade e valorização da diversidade no contexto escolar. 

2.1 EDUCAÇÃO ESPECIAL: ORIGEM E DESENVOLVIMENTO NO BRASIL 

A consolidação da educação especial foi marcada por um longo percurso de 

transformações sociais e organizacionais, inicialmente vinculadas à iniciativa privada.  

Em um primeiro momento histórico, as pessoas com deficiência vivenciavam 

processos de marginalização social e educacional, sendo frequentemente afastadas 

das oportunidades de convivência e aprendizagem nas escolas regulares. Essa 

realidade começou a modificar gradualmente, à medida que a pauta da inclusão foi se 

delineando em nível mundial por meio de tratados e diretrizes globais. 

No Brasil, a escolarização das pessoas com deficiência passou a delinear-se 

em uma nova fase, a inclusão, a partir da Declaração Mundial de Educação para 

Todos (UNESCO, 1990) e da Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994), 

considerando a classe comum como o local mais adequado para a aprendizagem 

desses estudantes (Prais, 2020). 
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As diferentes fases dos processos educacionais vividos pelas pessoas com 

deficiência ao longo da história podem ser observadas na Figura 1, evidenciando a 

trajetória da exclusão à inclusão. 

Figura 1 - Processos educacionais vividos pelas pessoas com deficiência 

 
                Fonte: elaborada pela autora.  
 

O período da exclusão perdurou até o início do século XX, e foi marcado por 

práticas de extermínio, separação e disciplinamento em relação às pessoas que 

fugiam ao padrão de normalidade. Em determinadas culturas, houve ainda períodos, 

baseados em crenças religiosas, em que se acreditava que a pessoa com deficiência 

fosse um ser divino (Paraná, 2006). 

A segregação foi um período caracterizado pelo surgimento da educação 

especial, “marcada pela necessidade de atenção e atendimento às pessoas com 

deficiência” (Casagrande, 2022, p. 4). Entretanto, esse atendimento apresentava 

“proposta e estruturação paralela ao sistema de ensino comum, por meio de 

instituições especializadas públicas e privadas, representando o que se compreende 

como um cenário de segregação” (Casagrande, 2022, p. 4). 

No Brasil, durante o período imperial, a criação do Instituto dos Meninos 

Cegos, fundado em 1854, atualmente denominado Instituto Benjamin Constant (IBC), 

e o Instituto dos Surdos-Mudos, criado em 1857, hoje conhecido como Instituto 

Nacional de Educação de Surdos (INES), são considerados por Souza (2019) como 

marcos históricos da educação especial no Brasil. 

Ainda de acordo com a figura 1, observa-se uma terceira fase de atendimento 

à pessoa com deficiência, denominada Integração, que se desenvolveu entre as 

décadas de 1970 e 1990. Mendes (2010, p. 106) destaca que o início desse período 

“coincidiu com o auge da hegemonia da filosofia da “normalização e integração” no 
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contexto mundial. Houve uma mudança filosófica do atendimento segregado para a 

inserção em escolas comuns. 

A institucionalização da Educação Especial no Brasil ocorreu a partir da 

década de 1970, quando a educação especial passou a ser preocupação do estado, 

com a criação do Centro Nacional de Educação Especial (CENESP), “que passou a 

ter a responsabilidade de formular e impulsionar as ações de Educação Especial no 

Brasil” (Kassar, 2011, p. 45). 

Nesse período, várias classes especiais foram implantadas em todo o país, 

atendendo, em situação de integração, os “alunos com deficiências leves e muitos 

repetentes, oriundos da ineficácia da escola brasileira” (Kassar, 2011, p. 46). 

Apesar da tentativa de mudança no paradigma da inclusão, os atendimentos 

continuavam de forma segregada, restritos a espaços específicos, o que reforçava a 

exclusão. 

Ao final da década de 1980 e início dos anos 1990, começaram a emergir 

mudanças na concepção de deficiência. Nesse cenário de transformações, a 

educação passou a ser reconhecida como um Direito Social, com a promulgação da 

Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988), iniciando um novo paradigma, o da 

inclusão a partir da década de 1990, quando se efetivaram diversas normativas e leis, 

conforme abordamos a seguir. 

2.1.1 A década de 1990 e os avanços legais: convergências entre marcos nacionais, 
internacionais e os princípios do DUA no contexto brasileiro 

Marcada por debates em nível mundial referentes à inclusão, os movimentos 

da década de 1990 refletiram diretamente na criação de normativas e legislações que 

compõem o conjunto de leis vigentes em nosso país na atualidade. 

Em nível nacional, houve uma ressignificação dos princípios inclusivos a partir 

da Constituição de 1988. De natureza inclusiva e fundamentada em princípios 

inspirados na cidadania, dignidade e igualdade (Piloni, 2022), a partir dela, iniciou a 

disseminação da proposta de Educação Escolar Inclusiva no Brasil, fortemente 

influenciada por diretrizes e movimentos internacionais, bem como por mobilizações 

nacionais protagonizadas por familiares e profissionais comprometidos com os direitos 

das pessoas com deficiência. 
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Figura 2 - Normativas e marcos legais 

 
Fonte: elaborada pela autora. 
 

A figura 2 destaca as principais normativas e leis referentes à Educação 

Especial nos níveis nacional e internacional. No entanto, inúmeras outras legislações 

e diretrizes também integram o conjunto de dispositivos legais que compõem o 

arcabouço jurídico responsável por sustentar a base inclusiva e assegurar o direito 

das pessoas com deficiência à educação de qualidade, equitativa e acessível. 

Em seu artigo nº 205, a Constituição em vigor (Brasil, 1988), estabelece que 

a educação é direito de todos, dever do Estado e da Família, e deverá cumprir três 

objetivos principais: (1) o desenvolvimento pleno da pessoa; (2) o seu preparo para o 

exercício da cidadania; e (3) a sua qualificação para o trabalho. Entende-se, portanto, 

que a educação como direito de todos corresponde à totalidade de pessoas, 

independentemente de suas diferenças em relação à classe, raça, cor, gênero, idade, 

condição física, intelectual ou sensorial. 

Vale destacar que, nesse período, os debates sociais promovidos por órgãos 

multilaterais, como o Banco Mundial, que responde a “questões sociais demandadas 

por organizações da sociedade civil” (Kassar, 2011, p. 48), impactaram os países e 
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suas proposições internas, entre elas, a Declaração Mundial de Educação para Todos 

(UNESCO, 1990). 

O Brasil, signatário da Declaração Mundial sobre Educação para Todos, 

firmada durante a Conferência Mundial sobre Educação para Todos, em Jomtinen na 

Tailândia, assumiu a responsabilidade de assegurar a universalização do direito à 

Educação, decorrendo desse compromisso a elaboração do Plano Decenal de 

Educação para Todos, concluído em 1993 (Kassar, 2011). 

A Declaração de Salamanca foi um acordo firmado entre 88 delegados 

representantes de 88 governos e 25 organizações internacionais durante a 

Conferência Mundial de Educação Especial na cidade de Salamanca – Espanha, no 

ano de 1994, firmando acordos sobre Princípios, Políticas e Práticas na Área das 

Necessidades Educativas Especiais (NEE), pela garantia do acesso e integração da 

Educação Especial no sistema de ensino. Esse documento representa uma 

importante ferramenta até os dias atuais, pois fortalece o movimento em prol de uma 

Educação Inclusiva, que garante o direito à educação das pessoas com deficiência 

(Gaia, 2017). 

No âmbito nacional, sob o impacto desses documentos e dentro de um 

conjunto de políticas sociais,  

 
um discurso de “educação inclusiva” passou a tomar corpo no país, ao passo 
de países como Espanha, Canadá, Estados Unidos e Reino Unido de modo 
que profissionais que atuavam na Educação Especial passam, pouco a 
pouco, a utilizar o termo “inclusão” no lugar da bandeira da “integração” 
(Kassar, 2011, p.11). 

 

Foi nesse contexto de transformações e ampliação das discussões sobre 

práticas inclusivas no ensino comum que emergira, propostas como o DUA, sendo os 

Estados Unidos da América (EUA) o precursor das discussões, apresentando uma 

abordagem que orienta o planejamento docente com foco na diversidade, na 

eliminação de barreiras e na criação de ambientes acessíveis e equitativos. 

No Brasil, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN, Lei nº 

9.394/96) (Brasil, 1996) introduziu novas perspectivas para a educação especial no 

país, ao defini-la em seu artigo 58 como “modalidade de educação escolar oferecida 

preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação”. O art. 

59 da LDB estabelece diretrizes para garantir a inclusão, assegurando adaptações 

curriculares, terminalidades específica, aceleração para superdotados, formação 
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adequada para professores, educação voltada para o trabalho e o acesso igualitário 

a programas sociais (Brasil, 1996).  

Observa-se uma convergência significativa entre os princípios da LDBEN e os 

fundamentos do DUA, principalmente ao que se refere o inciso I, que determina a 

atenção especial sobre o currículo. 

Apesar de a LDBEN 9394/96 sinalizar uma mudança na perspectiva inclusiva, 

vale destacar que, nesse período, a política propunha uma complementaridade de 

ações sem superposição de serviços, em que os alunos mais comprometidos eram 

atendidos em instituições, como as Sociedades Pestalozzi e as Associações de Pais 

e Amigos dos Excepcionais (APAE), configurando-se como “atores principais na 

Educação Especial brasileira” (Kassar, 2011, p.12). 

Nesse período, os termos integração e inclusão ainda se confundiam, visto 

que, embora estudantes com deficiência fossem inseridos nas classes comuns, 

muitas vezes permaneciam sujeitos a encaminhamentos paralelos, o que indicava a 

permanência de práticas integradoras ao invés de plenamente inclusivas. 

Em 1999, o Decreto nº 3.298 (Brasil, 1999), que regulamenta a Lei nº 

7.853/1989, estabelece a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de 

Deficiência, e passou a definir a Educação Especial como uma modalidade transversal 

de ensino, determinando a matrícula compulsória das Pessoas com Deficiências, 

segundo o Artigo 24, inciso I, II, III, IV e V. 

Apesar dos avanços legais, percebeu-se pouca efetividade antes dos anos 

2000, na questão da educação especial, em termos de ampliação de acesso e 

matrículas. 

Outra normativa importante é o Decreto nº 3.956/2001, que incorporou a 

Convenção da Guatemala (1999) no Brasil, reforçando a igualdade de direitos e 

condenando a discriminação por deficiência (Brasil, 2001). Sua repercussão na 

educação foi significativa, pois exigiu uma “reinterpretação da educação especial, 

compreendida no contexto da diferenciação adotada para promover a eliminação das 

barreiras que impedem o acesso à escolarização” (Brasil, 2008, p. 9). Alinhado a essa 

proposta, o DUA promove acessibilidade e participação para todos os estudantes. 

Em 2001, foram aprovadas as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial 

na Educação Básica, que estabeleceram princípios para reorganizar o atendimento 

educacional dos alunos com NEE, no contexto da educação inclusiva (Paraná, 2006), 

assegurando matrícula em escolas regulares e educação de qualidade. Essa proposta 
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de equidade converge com os princípios do DUA, que propõe a criação de 

oportunidades de aprendizado intencionalmente projetadas (Meyer; Rose; Gordon, 

2014). 

Com esse mesmo propósito de promoção da equidade, valorização da 

diversidade e promoção da inclusão social no país, foram aprovados o Plano Brasil 

de Todos: participação e inclusão, 2004-2007 e o Plano de Desenvolvimento com 

inclusão social e educação de qualidade - 2008-2011 (Kassar, 2011, p. 52). Ambos os 

documentos refletem o compromisso do Estado com a consolidação de políticas 

públicas voltadas à superação das desigualdades sociais e educacionais, 

especialmente em relação às populações historicamente excluídas, como as pessoas 

com deficiência. 

A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência da ONU, em 

2006, reconheceu o modelo social da deficiência e a acessibilidade como direito 

humano fundamental (Lopes, 2013). O conceito, antes restrito às barreiras 

arquitetônicas, ampliou-se para diversas esferas, incluindo a educação. Nesse 

contexto, o DUA contribui, ao promover acessibilidade educacional por meio da 

eliminação de barreiras e garantia de participação igualitária (Zerbato; Mendes, 2021). 

Outro marco legislativo importante foi a aprovação da Política Nacional de 

Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva – PNEEPEI, no ano de 

2008 (Brasil, 2008), que orienta práticas inclusivas para garantir acesso, participação 

e aprendizagem dos estudantes PAEE nas escolas regulares, prevendo o AEE, a 

formação de professores e a acessibilidade. Alinhada ao DUA, defende práticas 

pedagógicas que atendam a todos os estudantes, promovendo equidade e qualidade 

educacional. 

O termo inclusão passou a ser utilizado na legislação a partir da Resolução 

CNE/CEB nº 4 de 2009 (Brasil, 2009), estabelecendo Diretrizes Operacionais para o 

AEE na Educação Básica. A normativa determina que as escolas organizem serviços 

especializados para atender alunos com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades e superdotação, reforçando a educação inclusiva 

como processo de ampliação da participação de todos nas escolas regulares. 

O Plano Nacional de Educação (PNE) aprovado em 2014, com validade de 10 

anos (prorrogado até 31 de dezembro de 2025), estabelece diretrizes, metas e 

estratégias que devem reger as iniciativas na área da educação. A meta 4 prevê a 

universalização do acesso à Educação Básica e ao AEE para a população de 4 
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(quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, preferencialmente na rede regular 

de ensino, reforçando um sistema educacional pautado na acessibilidade, o que 

converge com os princípios do DUA. 

A Lei Brasileira de inclusão – LBI, promulgada em 2015 (Brasil, 2015), tem 

como objetivo assegurar e promover, em condições de igualdade, o exercício dos 

direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, visando a sua 

inclusão social e cidadania. De uma forma geral, a LBI reafirma princípios como a 

igualdade, a não discriminação e a prioridade no atendimento às pessoas com 

deficiência, além de garantir uma série de outros direitos fundamentais. O artigo 27, 

destinado à área da Educação, assegura o direito das pessoas com deficiência à 

educação em todos os níveis e modalidades de ensino, promovendo sua inclusão 

plena e efetiva no sistema educacional, com a oferta de recursos de acessibilidade e 

apoio necessários ao seu desenvolvimento (Brasil, 2015). 

Ainda, em seu art. 3º, Inciso II, destaca o desenho universal como concepção 

de produtos, ambientes, programas e serviços a serem usados por todas as pessoas, 

sem necessidade de adaptação. A acessibilidade também ganha destaque na LBI 

como possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e 

autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, 

informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias. 

Prais e Vilatino (2021, p. 3) enfatizam que o conceito de acessibilidade 

relacionado ao processo de ensino assume que, “mais do que intenções, são 

necessárias práticas inclusivas que efetivem os princípios de um ensino para 

assegurar a aprendizagem dos alunos, bem como satisfaça as necessidades 

educacionais dos alunos.” 

A LBI apresenta, ainda, o conceito de barreira como qualquer entrave que limite 

a participação social da pessoa com deficiência ou o exercício de seus direitos. Essas 

barreiras podem ser urbanísticas, arquitetônicas, nos transportes, nas comunicações 

e na informação, barreiras atitudinais e tecnológicas também (Brasil, 2015). 

Em nível estadual, destacam-se as Diretrizes Curriculares da Educação Básica 

do Estado do Paraná (2018, p. 15), que embora não mencionem o DUA, há diretrizes 

que se alinham à sua proposta, como o incentivo às práticas pedagógicas 

fundamentadas em “diferentes metodologias, valorizando concepções de ensino, de 

aprendizagem (internalização) e de avaliação”. Define, ainda, o atendimento igualitário 
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aos sujeitos, “seja qual for sua condição social e econômica, seu pertencimento étnico 

e cultural e às possíveis necessidades especiais para aprendizagem” (Paraná, 2018, 

p. 15). 

No Plano Estadual de Educação do Paraná (PEE/PR 2015–2025), a meta 4 

aponta para o fortalecimento do AEE por meio da expansão e do fortalecimento do 

atendimento educacional especializado, “realizado no turno e contraturno, 

disponibilizando acesso ao currículo, enriquecimento curricular e independência para 

realização de tarefas e construção da autonomia” (Paraná, 2015, p. 68). Isso abre 

caminhos para o uso de abordagens como o DUA pelo professor do AEE, durante o 

atendimento no contraturno e no turno, por meio de orientações aos professores do 

ensino comum. 

O DUA está alicerçado implicitamente em vários documentos nacionais e 

estaduais por meio da defesa de currículos acessíveis e flexíveis, diversificação das 

estratégias de ensino e avaliação, foco na equidade e na participação dos estudantes, 

bem como a formação de professores para práticas inclusivas. 

Os princípios preconizados pelo DUA vêm ganhando reconhecimento 

crescente nas políticas educacionais, em consonância com a proposta de uma 

educação inclusiva. Tanto em âmbito nacional quanto no estado do Paraná, a 

legislação tem demonstrado compromisso com a garantia do direito à educação para 

todos os estudantes, incluindo menções diretas e indiretas aos fundamentos do DUA. 

De uma forma geral, a flexibilidade apresentada pela legislação possibilita 

diversas ações e adequações no processo educativo. Vale lembrar que as legislações 

estadual e nacional oferecem as diretrizes essenciais para garantir a educação 

inclusiva, mas a efetivação depende da adequação prática desses princípios no 

contexto escolar. 

2.1.2 Panorama atual da Educação Especial no Brasil 

A identificação e compreensão dos índices de deficiência no Brasil e no mundo 

são imprescindíveis para reconhecer a importância da garantia dos direitos básicos 

da população, entre elas o acesso à educação. 

Segundo a Organização Internacional do Trabalho (OIT), dados do ano de 2023 

revelam que cerca de 1,3 bilhão de pessoas no mundo vivem com alguma deficiência 

significativa. Isso corresponde a 15% da população mundial, o que significa quase 
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uma em cada seis pessoas. Já no Brasil, dados revelados pela Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílios Contínua, conduzida pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), revelou que a população com deficiência foi estimada em 18,6 

milhões de pessoas de 2 anos ou mais, o que corresponde a 8,9% da população dessa 

faixa etária (ONU Brasil, 2024). 

No âmbito educacional, a ascensão das matrículas de estudantes da Educação 

Especial no ensino comum no Brasil, nos últimos anos, revela os efeitos da legislação 

inclusiva e da mudança nas perspectivas do atendimento educacional para esse 

público. De acordo com o Censo Escolar realizado no ano de 2024, houve um 

aumento considerável no número de matrículas da Educação Especial em todas as 

etapas de Ensino, conforme pode ser observado na Tabela 1. 

Tabela 1 - Número de matrículas da Educação Especial por etapa de ensino (2020-
2024) 

 
     Fonte: Inep (Brasil, 2024). 
 

De acordo com Inep (Brasil, 2024), o número de matrículas da educação 

especial chegou a 2,1 milhões em 2024, um aumento de 58,7% em relação a 2020. O 

maior número está no Ensino Fundamental, que concentra 61,9% dessas matrículas. 

Ao considerar esses dados, percebe-se a necessidade de ações de atendimento ao 

PAEE nessa etapa de ensino, considerando que é um período crucial para o 

desenvolvimento de competências básicas. 

Já o gráfico 1 mostra as matrículas dos estudantes incluídos em classes 

comuns, entre os anos de 2020 e 2024. 

 



33 

 

 

 
Gráfico 1 - Matrículas de estudantes incluídos em classes comuns (2020-2024) 

 
                                     Fonte: Inep (Brasil, 2024). 

 
Entre 2020 e 2024, houve um avanço progressivo na inclusão de estudantes 

PAEE entre 4 e 17 anos em classes comuns, passando de 93,2% em 2020 para 95,7% 

em 2024. O percentual de alunos incluídos em classes comuns com acesso às turmas 

de AEE passou de 37,2% em 2020 para 42,6% em 2024. Esses dados evidenciam 

avanços importantes em direção ao cumprimento da Meta 4 do PNE, que visa à 

universalização da educação especial para essa faixa etária. 

Ao considerar o contexto inclusivo em sala de aula comum, faz-se cada vez 

mais necessário o desenvolvimento de práticas que atendam às necessidades 

educacionais desses estudantes. 

O DUA apresenta-se como proposta importante no ensino comum, pois de 

acordo com Mainardes e Casagrande (2022, p. 02), baseados em Morin (2019), 

 
beneficia todos os alunos, pois: a) oferece a todos os estudantes 
oportunidades iguais de sucesso; b) utiliza uma variedade de métodos de 
ensino para remover quaisquer barreiras à aprendizagem, visto que busca 
construir uma flexibilidade que pode ser ajustada aos pontos fortes e às 
necessidades de cada pessoa; c) oferece flexibilidade nas maneiras como os 
alunos acessam o material e mostram o que sabem; d) procura maneiras 
diferentes de manter os alunos motivados. 

 
Essa proposta dialoga diretamente com os princípios da educação inclusiva, 

e complementa ações realizadas no AEE, como as que ocorrem nas SRM. Nesse 

sentido, o Ministério da Educação (MEC) objetiva ampliar o atendimento em SRM até 

2026, de maneira que “nenhuma escola deixe de ter sala de recursos” (Brasil, 2024), 

visto que, em 2023, apenas 42,21% dos alunos nas classes comuns realizavam o 

AEE, evidenciando a necessidade de ampliação desse serviço (Brasil, 2024). 

Diante desse cenário, o DUA configura-se como abordagem promissora a ser 

incorporada ao trabalho realizado no AEE, pois oferece subsídios tanto para o 



34 

 

 

desenvolvimento de práticas pedagógicas mais acessíveis na SRM, quanto para a 

orientação dos professores do ensino comum. Considerar o DUA uma abordagem que 

promove inclusão pode favorecer a construção de aulas mais flexíveis, fortalecendo o 

papel do AEE como articulador de uma educação de qualidade para todos. 

2.2 EDUCAÇÃO ESPECIAL X INCLUSÃO X EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

Outro aspecto fundamental para a compreensão do DUA é estabelecer, de 

forma clara, a diferença e a relação da Educação Especial com a Inclusão e a 

Educação Inclusiva, pois isso permite analisar como as concepções se articulam no 

processo histórico e nas práticas pedagógicas, especialmente no contexto da 

formação de professores do AEE no EF II. 

Vivemos na era da Educação Especial na Perspectiva inclusiva. O que isso 

quer dizer? Que a educação especial, enquanto modalidade de ensino, está inserida 

em um contexto maior: a educação inclusiva que acolhe a todos, sem exceção, entre 

eles os estudantes da educação especial, promovendo a equidade e a valorização da 

diversidade no ambiente escolar. 

Nessa compreensão, Casagrande (2022, p. 3) ressalta que “as mudanças 

paradigmáticas da educação especial, não devem ser interpretadas como evolutivas 

ou substitutivas”. A autora reforça, com base nas reflexões de Glat (2013), que a 

efetivação da Educação Inclusiva dificilmente ocorrerá sem a presença da Educação 

Especial e dos recursos que ela oferece. Portanto, ambas se complementam, 

articulando práticas que garantem a aprendizagem de todos. 

Figura 3 - Transversalidade da Educação Especial 

 
               Fonte: elaborada pela autora. 
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Conforme observado na Figura 3, a Educação Especial atua de forma 

transversal em todos os níveis de ensino. É compreendida como “[...] a modalidade 

de educação escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para 

educandos com deficiência de acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional, em seu capítulo V, artigo 58 (Brasil, 1996). 

Em uma época em que se lutava pela inclusão das pessoas com deficiência no 

ambiente educacional, Mazzota (1982, p. 10) propunha que a educação especial visa 

a promoção da “igualdade de oportunidades, mediante a diversificação de serviços 

educacionais, de modo a atender às diferenças individuais dos alunos, por mais 

acentuadas que elas sejam”. 

Evoluímos ao passo de compreender que essa ação não deve acontecer 

apenas mediante a articulação da educação especial, visto que, enquanto direito 

constitucional, o estudante com deficiência não tem que ser incluído, pois “se há 

inclusão escolar ele pertence naturalmente à escola" (Aranha, 2000, p. 8). Nesse 

sentido, a compreensão do atendimento educacional da pessoa com deficiência tem 

se voltado para a educação inclusiva (Glat, 2013). 

Contudo, é inquestionável o papel da Educação Especial no cenário 

educacional, pois seu desenvolvimento relaciona-se à preocupação dos educadores 

em atender às necessidades educacionais daqueles estudantes que não conseguem 

se beneficiar plenamente dos recursos pedagógicos oferecidos no ensino comum, e 

que precisam de recursos especiais para suplementarem ou complementarem os 

existentes, conforme aponta Mazzotta (1982). 

A inclusão é definida, pela Organização das Nações Unidas para a Educação, 

a Ciência e a Cultura (UNESCO, 2019, p. 13) como “processo que ajuda a superar 

barreiras que limitam a presença, participação e conquistas dos estudantes”. Baseia-

se no princípio da equidade, para que a educação de todos os estudantes seja 

considerada de igual importância (Unesco, 2019). 

Ainda, a inclusão é compreendida como a 

 
a garantia, a todos, do acesso contínuo ao espaço comum da vida em 
sociedade, sociedade essa que deve estar orientada por relações de 
acolhimento à diversidade humana, de aceitação das diferenças individuais, 
de esforço coletivo na equiparação de oportunidades de desenvolvimento, 
com qualidade, em todas as dimensões da vida (Brasil, 2001, p. 20). 
 

Já a educação inclusiva é uma perspectiva educacional relacionada à questão 

dos direitos humanos, visto que nenhum indivíduo pode ser segregado em 
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“consequência de sua deficiência, de sua dificuldade de aprendizagem, do seu gênero 

ou mesmo se esta pertencer a uma minoria étnica (seria algo que iria contra os direitos 

humanos)” (Sánchez, 2005, p.12). 

Casagrande (2022, p. 37-38) enfatiza que  

 
a educação inclusiva pressupõe o reconhecimento das diferenças e a 
diversidade de necessidade de todos, o que obviamente deve incluir os 
grupos marginalizados socialmente (pessoas em condição de vulnerabilidade 
social, negros, pessoas com deficiência, transtornos do desenvolvimento, 
indígenas, refugiados, quilombolas, populações. Perspectivas e práticas na 
formação de professores para a educação básica ribeirinhas e o público 
LGBTQI+1), além dos que apresentam dificuldades e transtornos de 
aprendizagem de qualquer natureza, e mesmo aqueles sujeitos que não as 
possuem. No decorrer da história, grupos minoritários encontraram 
sucessivas e impeditivas barreiras à entrada e permanência no sistema 
educacional e na transição para o mercado de trabalho. 

 
Também, a educação inclusiva “atual paradigma da educação especial, 

fundamenta-se nos direitos humanos, preconizados pela Declaração da Organização 

das Nações Unidas – ONU, tendo a acessibilidade como princípio de direito” 

(Casagrande, 2022, p. 5), pode ser resumidamente concebida como um processo 

social que visa à garantia coletiva de direitos. Assim, o sentido de coletivo é 

compreendido em seu sentido literal, ou seja, de todos (Gaia, 2017). 

O ensino comum, aberto à diversidade, atende a perspectiva de educação 

inclusiva, como “uma prática de inclusão de todos” (Stainback; Stainback, 1999, p. 

21), em que as necessidades dos estudantes são consideradas, independentemente 

de talentos, deficiência, origem econômica ou cultural. Nesse contexto, o DUA insere-

se como uma proposta que possibilita o atendimento a toda essa diversidade. Embora 

não seja uma proposta destinada exclusivamente à Educação Especial, possui grande 

potencial inclusivo, sendo frequentemente associada às estratégias inclusivas para as 

pessoas com transtornos ou deficiência. 

A Educação Especial pode e deve utilizar o DUA como estratégia, visto que as 

práticas inclusivas, no Brasil, ainda estão fortemente atreladas ao AEE e ao papel do 

professor que atua nesse atendimento, representando um importante articulador de 

práticas entre o ensino especializado e o ensino comum, conforme demonstramos a 

seguir. 
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3 DESENHO UNIVERSAL PARA APRENDIZAGEM (DUA) 

Este capítulo tem como foco apresentar o Desenho Universal para 

Aprendizagem (DUA), uma abordagem que representa um avanço significativo na 

construção de práticas pedagógicas mais equitativas e acessíveis em uma 

perspectiva inclusiva. Essa proposta insere-se em um contexto mais amplo de 

transformação educacional, em que a mudança de paradigmas e práticas revelam um 

movimento contínuo em direção à compreensão do ser humano e da melhor forma 

para ensiná-lo. Nesse sentido, a educação da pessoa com deficiência, antes atrelada 

à concepção da deficiência, agora busca uma abordagem centrada nas 

potencialidades do indivíduo, respeitando suas especificidades e promovendo sua 

participação plena na sociedade. 

 O predomínio da visão médico-patológica da deficiência, que perdurou por 

longos períodos e ainda se encontra camuflada em concepções capacitistas, limitou 

o ser humano a incapacidades impostas pela sociedade. Assim, estabeleceu padrões 

normativos e perpetuou a ideia de que “[...] as pessoas com deficiência são menos 

capazes, levando à crença de que existe um modo parcial em como as pessoas com 

deficiência se relacionam com o conhecimento” (Bock; Gesser; Nuernberg, 2018, p. 

2). 

O objetivo da educação do século XXI, conforme Sebastián-Heredero (2020), 

além de ensinar conteúdos, competências e habilidades tecnológicas, passa a abarcar 

o domínio do próprio processo de aprendizagem. Nessa busca do entendimento do 

ser humano enquanto único, em consonância com o modelo social da deficiência2, o 

autor destaca que a diversidade é o ponto de partida para o reconhecimento do pensar 

na e para a inclusão de todos (Sebastián-Heredero; Prais; Vitalino, 2022). 

Portanto, a evolução da educação especial, com foco na educação inclusiva, 

reflete o reconhecimento da diversidade humana e a busca por uma educação que 

atenda a todos, independentemente de suas condições. Isso implica estratégias 

pedagógicas adaptadas, recursos e ambientes que favoreçam o aprendizado de todos 

os alunos, valorizando a inclusão e a convivência entre pessoas com e sem 

deficiência. 

 
2 Modelo Social da Deficiência:  valoriza a deficiência enquanto diferença. Pautada na garantia dos 

direitos humanos, promoção da equidade, participação plena e efetiva das pessoas com deficiências 
em todos os espaços sociais (Lanna Junior, 2010). 
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No entanto, por um longo período, as adequações curriculares partiram de 

uma perspectiva centrada no indivíduo com deficiência, com práticas desenvolvidas 

no sentido de compensar suas limitações ou necessidades específicas, ao invés de 

promover mudanças estruturais no currículo e no ambiente. Essa visão reforçava uma 

lógica de adaptação individual, em vez de considerar a acessibilidade como princípio 

fundamental no planejamento educacional desde o início. 

Percebendo as restrições das ferramentas compensatórias e tecnologias 

empregadas nas adequações da e para a aprendizagem, um grupo de norte-

americanos constituído por pesquisadores, neurocientistas e profissionais do âmbito 

da educação e da tecnologia, liderados por David Rose e Anne Mayer, do Center for 

Applied Special Technology (CAST, 2024), iniciaram novos estudos na década de 

1990, mudando seu foco de pesquisa para o próprio currículo, concluindo que é a 

deficiência dele que precisa ser revista e ajustada às necessidades dos estudantes. 

   Foi nesse contexto que começaram a ser articulados os princípios do DUA. 

Essa nova abordagem adotou como base o conceito Desenho Universal, 

originalmente desenvolvido na área da arquitetura, com o objetivo de criar ambientes 

acessíveis a todos os indivíduos, independentemente de suas condições físicas. Ao 

ser adaptado para a educação, foram incorporados conceitos da neurociência, 

buscando aliar a acessibilidade à compreensão da individualidade do ser humano na 

ação educativa. 

3.1 O QUE É DUA? 

O Desenho Universal para Aprendizagem (DUA) surgiu por meio de um grupo 

de norte-americanos ligados ao CAST (Center for Applied Special Technology), 

constituído por pesquisadores, neurocientistas e profissionais da educação e da 

tecnologia, que iniciaram suas pesquisas na década de 1980 com o objetivo de facilitar 

o acesso de estudantes com deficiência ao currículo geral. Nos primeiros anos de 

trabalho, o foco estava em ajudar esses estudantes, por meio do uso de tecnologias 

e ferramentas compensatórias para se adaptar ou ajustar-se a si mesmos, superando 

suas dificuldades para aprender dentro de um currículo regular (Sebastián-Heredero, 

2020). 

 Entretanto, as limitações apresentadas no contexto da delimitação de quem 

seria considerado pessoa com deficiência ou não motivaram uma reavaliação da 
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abordagem. Assim, no início dos anos 1990, o mesmo grupo de pesquisadores, 

liderados por David Rose e Anne Mayer, passaram a questionar as limitações 

apresentadas pelo currículo e de que forma elas “incapacitam os estudantes” 

(Sebastián-Heredero, 2020, p. 734). Concluíram, portanto, que era a deficiência do 

próprio currículo que precisava ser revista, e não o estudante. Então, começaram a 

ser articulados os princípios do DUA. 

O DUA é definido como abordagem que “corrige o principal obstáculo para 

promover alunos avançados nos ambientes de aprendizagem: os currículos 

inflexíveis, tamanho único para todos” (Sebastián-Heredero, 2020, p. 03). O autor 

define que a deficiência nos currículos é percebida na limitação que existe em 

compreender para quem ensinar, o que ensinar e como ensinar, pois se acaba 

planejando para uma média de público que não existe.  

De nada adianta termos diretrizes estabelecidas, planos de aula prontos e 

disponibilizados, se não há um planejamento de aplicação para um público, se não 

forem consideradas as particularidades desse estudante. Logo, as barreiras geradas 

por esses currículos inflexíveis dificultam o acesso à aprendizagem. 

O DUA emergiu, então, como uma abordagem que visa a minimizar as barreiras 

acadêmicas para estudantes, tanto com quanto sem deficiências. Esse modelo 

promove a criação de ambientes de aprendizagem flexíveis, que não priorizam um 

único estilo de aprendizado, mas reconhecem a diversidade nas formas de aprender 

(Bock; Silva; Souza, 2013). 

Vale ressaltar que o DUA não se destina exclusivamente para o público da 

educação especial, pois se trata de uma abordagem que valoriza as potencialidades 

humanas em sua diversidade. Ao reconhecer que todos aprendem de maneiras 

distintas, o DUA contribui diretamente para a inclusão de pessoas com deficiência, 

mesmo sem ser direcionado apenas a elas. Assim, esta pesquisa parte do 

entendimento de que a concepção sobre a pessoa com deficiência vem evoluindo, 

deixando de focar apenas nas limitações para reconhecer suas características, 

capacidades e contribuições no processo educacional. 

Uma definição importante sobre DUA foi estabelecida pelo governo dos EUA e 

incluída na Lei de Oportunidades em Educação Superior, no ano de 2008, naquele 

país. Entende-se que o DUA 

 
diz respeito a uma série de referências cientificamente válidas para guiar a 
prática educativa que: 
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a) Proporciona flexibilidade nas formas que as informações são 
apresentadas, nos modos que os estudantes respondem ou demonstram 
seus conhecimentos e habilidades, e nas maneiras que os estudantes são 
motivados e se comprometem com seu próprio aprendizado. 
b) Reduz as barreiras na forma de ensinar, proporciona adaptações, 
apoios/ajudas e desafios apropriados, e mantém altas expectativas de êxito 
para todos os estudantes, incluindo aqueles com deficiências e os que se 
encontram limitados por sua competência linguística no idioma da 
aprendizagem (Sebastián-Heredero, 2020, p. 5). 

 
Nunes e Madureira (2015, p. 7) tratam o DUA como uma “abordagem curricular 

que procura reduzir os fatores de natureza pedagógica que poderão dificultar o 

processo de ensino e aprendizagem, assegurando assim o acesso, a participação e o 

sucesso de todos os alunos.” 

O DUA objetiva “apoiar a autonomia do aluno, a capacidade de participar 

ativamente na tomada de decisões em prol dos objetivos de aprendizagem” (CAST, 

2024). A autonomia diz respeito à capacidade dos alunos de assumirem o controle de 

sua própria aprendizagem, tomando decisões conscientes e significativas que 

influenciam seu processo educacional. 

3.1.1 As bases do DUA 

O termo Desenho Universal para Aprendizagem (DUA) originou-se do conceito 

de Design Universal, utilizado na arquitetura, impulsionado pela primeira vez por 

Ronald L. Mace, arquiteto, educador americano, criador do Centro para o Desenho 

Universal nos Estados Unidos, sendo “uma referência norte-americana de assistência 

técnica e pesquisa que desenvolve e promove um desenho acessível e universal em 

lares, comércios, repartições públicas, ambientes ao ar livre e produtos” (Sebastián-

Heredero, 2020, p. 734). 

O Desenho Universal (DU) pode ser entendido como uma abordagem que 

garante a acessibilidade a produtos e ambientes físicos, como a rampa. “Ainda que 

originalmente fossem planejadas para pessoas usuárias de cadeiras de rodas, agora 

são usadas por todos, desde pessoas com carrinhos de compra a pais empurrando 

carrinhos de crianças” (Sebastián-Heredero, 2020, p. 734). 

Ao incorporar o conceito de acessibilidade à educação, o grupo CAST 

preconizou, ainda nos anos 1990, o desenvolvimento e a implementação de práticas 

pedagógicas, preocupando-se com questões nas ciências da educação. “Por isso, os 

princípios do DUA, além de focar no acesso físico à sala de aula, concentram-se no 
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acesso a todos os aspectos da aprendizagem” (Sebastián-Heredero, 2020, p. 734). 

Enquanto o DU preocupa-se com a adaptação dos espaços e objetos, o DUA 

proporciona estratégias e recursos que possibilitem o acesso equitativo ao 

conhecimento e à aprendizagem. 

Figura 4 – Comparação entre o Desenho Universal e o Desenho Universal para 
Aprendizagem 

 
Fonte: American Occupational Therapy Association (2022), com tradução e adaptação da autora. 
 

A figura 4 apresenta um diagrama de Venn, que permite compreender, de forma 

clara e visual, as distinções e convergências entre o DU e o DUA. Ambos os conceitos 

compartilham a acessibilidade, a usabilidade e a inclusão de pessoas com diferentes 

perfis e necessidades como base comum. Entretanto, seus objetivos principais e suas 

áreas de atuação os diferenciam significativamente. 

Ao incorporar o DU para a área da educação, alteram-se as propostas de 

aprendizagem, estrutura, bem como a elaboração de materiais pedagógicos na 

perspectiva inclusiva, de modo que um maior número de estudantes pudesse 

vivenciar possibilidades igualitárias de aprendizagem (Carletto; Cambiaghi, 2007). 

Enquanto a implementação do DU está relacionada a alto custo, a 

implementação do DUA é frequentemente apontada como um processo demorado, 

dada a necessidade de planejamento pedagógico contínuo e personalizado. Contudo, 

ambos partem do princípio de que o planejamento inclusivo beneficia a coletividade 

como um todo. 
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A palavra universal, nos dois conceitos, não significa ser padronizado e 

uniforme, mas ser flexível. No caso do DUA, a palavra universal adquire a 

possibilidade de um planejamento que atenda aos diferentes perfis dos aprendizes. 

Nesse caso, currículos e materiais são projetados para acomodar a maior variedade 

possível de preferências e necessidades dos aprendizes (Sebastián-Heredero; 

Moreira; Moreira, 2022). 

O DUA também se fundamenta nos estudos de Vygotsky, por meio da teoria 

histórico-cultural. Os andaimes sugeridos pelo autor para favorecer a aprendizagem 

constituem um elemento-chave a ser considerado na abordagem curricular do DUA 

(Nunes; Madureira, 2015). 

Incorporar esses conhecimentos à educação das pessoas com deficiência 

provoca-nos a deslocar nossa atenção para as distinções no processo da 

aprendizagem em si, quer seja na metodologia, nas estratégias ou nos recursos a 

serem utilizados. Isso porque, “as pessoas não são definidas exclusivamente pela sua 

lesão, existe uma completude de características que abarca essa variação corporal e 

funcional e esta vai além do diagnóstico clínico” (Bock; Gesser; Nuernberg, 2018, p. 

3). 

Baseadas em Nelson, as autoras Zerbato e Mendes (2018) compreendem que 

o DUA está alicerçado em pesquisas científicas sobre os processos de aprendizagem, 

e apresentam diversos fatores que influenciam a forma como os indivíduos aprendem, 

conforme a figura 5, na página seguinte.  
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Figura 5 - Fatores que influenciam na aprendizagem 

 
Fonte: adaptado de Zerbato e Mendes (2018). 

 
O DUA ainda se fundamenta nos conhecimentos da neurociência, ao 

reconhecer que a aprendizagem é um processo neurofuncional complexo e 

multifacetado (Luria, 1973; Mesulam, 1998; Dennet, 1995; Vygotsky; Luria, 1996). 

Essa concepção compreende que o cérebro humano aprende de diferentes formas, e 

que essas formas são mediadas por distintas estruturas e conexões neurais, conforme 

apontam Meyer, Rose e Gordon (2014): 

 
1) as redes de reconhecimento (reunir e categorizar o que se vê, se ouve e 
se lê); 2) redes estratégicas (organizar e expressar ideias); e 3) redes afetivas 
(ligam a experiência de aprendizagem a um fundo emocional, determinando 
o envolvimento e a motivação) (Böck; Gesser; Nuernberg, 2020, p. 7). 
 

A figura abaixo representa as áreas cerebrais acionadas de acordo com os 

princípios do DUA. 

Figura 6 - DUA e o Cérebro Aprendiz 

 
              Fonte: Adaptado de CAST (2024). 
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Na figura 6, é possível observar as redes neurais que representam diferentes 

caminhos neurológicos ativados durante o processo de aprendizagem. Esse 

conhecimento possibilita o desenvolvimento de práticas mais inclusivas e equitativas, 

ao reconhecer que a aprendizagem não ocorre de forma homogênea entre os 

estudantes. 

Por exemplo, as redes de reconhecimento, responsáveis por identificar e 

interpretar informações sensoriais (CAST, 2024), envolvem os lobos cerebrais 

temporal, parietal e occipital, que segundo Luria (1973), integram a segunda unidade 

funcional do cérebro, encarregada pelo armazenamento e reconhecimento das 

informações captadas do ambiente. Portanto, o reconhecimento de um novo conteúdo 

deve envolver habilidades auditivas (lobo temporal), visuais (lobo occipital) e 

sensoriais (lobo parietal). 

O lobo frontal integra as redes estratégicas e situa-se na terceira unidade 

funcional (Luria, 1973). Integrar, organizar e expressar conhecimento envolvem as 

habilidades das redes estratégicas (CAST, 2024), e a forma como elas ocorrem difere 

de indivíduo para indivíduo. Logo, proporcionar um único meio de expressar 

conhecimentos pode limitar a participação plena e o sucesso acadêmico de muitos 

estudantes. 

Por fim, as redes afetivas, ligadas ao envolvimento emocional e à motivação 

para aprender, influenciam diretamente o grau de engajamento do estudante (CAST, 

2024). O ambiente, os estímulos, a organização e os desafios deverão ser sempre 

pontos de atenção durante o processo de ensino, criando ambientes de aprendizagem 

acolhedores e desafiadores. 

A identificação das redes cerebrais acionadas durante a aprendizagem serve 

como base para a organização do DUA em três princípios básicos, apresentados a 

seguir. 

3.1.2 Princípios e diretrizes do DUA 

O DUA constitui-se por três princípios básicos: 1) Representação - atua nas 

diferentes formas de acessar as informações e os novos conhecimentos que estão 

sendo adquiridos (o que da aprendizagem); 2) Ação e Expressão - atua nas diferentes 

formas de abordar tarefas estratégicas (o como da aprendizagem); e 3) Engajamento 
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- atua nas várias formas de se manter engajado no aprendizado (o porquê da 

aprendizagem), como podemos observar na figura 7. 

Figura 7 - Princípios do DUA 

 
                                Fonte: Adaptado de Sebastián-Heredero (2020). 

 
No princípio do engajamento, propõe-se estimular o interesse pela 

aprendizagem, o esforço sustentado e a persistência para aprender de maneiras 

diferentes para todos os alunos. Para isso, são fornecidas alternativas flexíveis, de 

modo que os alunos possam desenvolver habilidades de autorregulação. 

O potencial desse princípio resulta na compreensão de que há muitas maneiras 

de motivar os alunos. Possui como qualidade a personalização flexível da rede afetiva, 

aumentando a participação; a adaptação do design aos interesses e às origens 

culturais dos alunos; a organização de ambientes de aprendizagem de diferentes 

maneiras (trabalho em equipe, individual, pares, etc.), gerenciando o acesso à 

tecnologia e aos materiais (Jáuregui, 2022). 

No princípio da representação, propõe-se a apresentação do conteúdo de 

diversas formas, de modo a torná-lo acessível e compreensível para os alunos. 

Jáuregui (2022) enfatiza a importância desse princípio, pois permite facilidade na 

apresentação, recepção e interpretação de informações; ajusta às necessidades dos 

estudantes os idiomas, estilos de aprendizagem, desenvolvimento cognitivo, 

necessidades sensoriais, sociais e diferenças perceptivas; e adapta materiais de 

acordo com a complexidade necessária e as condições ambientais. 

Na Ação e Expressão propõem-se métodos alternativos e suportes de 

comunicação dentro da sala de aula, permitindo que os alunos expressem o que 

sabem de maneira mais adequada (CAST, 2018). Dessa forma, oferece flexibilidade 
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na forma como os alunos respondem às informações; fornece uma saída que é 

facilmente ajustada aos diferentes meios de controle (perceptivo, sensorial e motor); 

usa uma variedade de métodos para identificar pontos fortes e necessidades; e avalia 

o conhecimento e emprega processos de acompanhamento (Jáuregui, 2022). 

Para a aplicação desses princípios, é possível seguir 31 pontos de verificação 

organizados em 9 diretrizes que auxiliam no planejamento, fornecendo uma variedade 

de possibilidades nas maneiras de acessar as aulas, uma grande diversidade de 

maneiras de expressar o que aprenderam, e várias maneiras de encorajar e aumentar 

a motivação dos alunos (Meyer; Rose; Gordon, 2014).  

Constituem-se, ainda, como um “conjunto de sugestões que podem ser 

aplicadas para reduzir barreiras e maximizar oportunidades de aprendizagem para 

todos os alunos” (CAST, 2024). É possível combiná-las de acordo com os objetivos 

de aprendizagem. A representação dos princípios e pontos de verificação podem sem 

observados no quadro 1. 

Quadro 1 - Princípios e diretrizes do DUA 

 
Fonte: CAST (2024). 
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Em um primeiro momento, a utilização desse guia parece complexa, 

considerando a variabilidade de pontos de verificação sugeridos. Entretanto, a escolha 

do caminho a seguir (quais pontos escolher) será definida pelos objetivos de 

aprendizagem estabelecidos no planejamento. O professor pode, ainda, utilizá-lo 

diretamente no site cast.og, e a cada objetivo estabelecido ser direcionado aos pontos 

de verificação que sugerem ferramentas e estratégias enriquecedoras. 

Essa estrutura auxilia o professor a reformular a noção de barreiras, ao invés 

de localizar barreiras dentro do aluno. “O DUA nos leva a identificar barreiras no 

currículo, nos métodos de ensino, nos materiais instrucionais e nas rotinas de sala de 

aula que podem estar impactando a motivação ou o foco dos alunos” (Hall; Robinson; 

Gordon, 2024, p. 2). 

A utilização desse modelo também permite ao professor aumentar as 

possibilidades de aprendizagem de seus estudantes. Zerbato (2018, p. 56) ressalta, 

ainda, que esse modelo objetiva 

 
maximizar as oportunidades de aprendizagem para todos os estudantes, 
oportunizando aos professores a adotarem objetivos de aprendizagem 
adequados, desenvolvendo materiais e métodos eficientes para a elaboração 
de formas mais justas e aprimoradas de avaliar o progresso de todos os 
estudantes. 

3.1.3 O Planejamento por meio do DUA e a contribuição para um currículo inclusivo 

Pesquisas recentes demonstram que os planejamentos a partir do DUA 

trazem resultados de aprendizagem melhores para todos os indivíduos (Bock; Silva; 

Souza, 2013), o que corrobora com Paraná (2006, p. 50), quando afirma que 

“conceber e praticar uma educação para todos pressupõe a prática de currículos 

abertos e flexíveis comprometidos com o atendimento às necessidades educacionais 

de todos os alunos, sejam elas especiais ou não.” 

Os desdobramentos do conceito de Desenho Universal, no campo 

educacional, 

 
surgem como uma alternativa aos modelos que pensam a inclusão a partir do 
diagnóstico da deficiência, rompem com a ideia de um planejamento para a 
turma e outro para o estudante com deficiência, ou, ainda, de que recursos 
acessíveis só precisam adentrar nos contextos pela existência desse 
estudante. O DUA amplia o entendimento para os processos pelos quais os 
estudantes acessam o conhecimento, não somente vislumbrando recursos 
que eliminem barreiras, mas pensando e projetando cursos e currículos 
adequados, e, dessa maneira, não cabe falar de adaptação curricular (Bock; 
Silva; Souza, 2013, p. 148). 
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O DUA é uma abordagem que está intimamente ligada à ação docente, 

permitindo aos alunos explorarem e participarem nas práticas educativas. Portanto, é 

fundamental que o professor reconheça os diversos estilos de aprendizagem da 

turma, a fim de auxiliar no desenvolvimento efetivo dos alunos, independentemente 

de sua condição física ou mental. 

Figura 8 - Estratégias para implementar o DUA 

 
           Fonte: Jáuregui (2022). 
 

O DUA ocorre pelas abordagens das necessidades individuais dentro de um 

coletivo, pelo qual “o currículo (isto é, objetivos, métodos, materiais e avaliação) é 

projetado desde o início, intencionalmente e sistematicamente” (Sebastián-Heredero, 

2020, p. 740). “O desafio não é modificar ou adaptar os currículos para alguns de uma 

maneira especial, mas fazê-lo de maneira eficaz e desde o princípio” (Sebastián-

Heredero, 2020, p. 741). 

Os objetivos caracterizam-se como os aprendizados, competência e atitudes 

que os alunos devem desenvolver e adquirir. Os métodos devem ser definidos de 

modo geral e flexível, em que o professor identifica e define caminhos para que a 

aprendizagem aconteça, respeitando as diferentes formas de demonstração do seu 

conhecimento, ou seja, considerando a variabilidade na forma de aprender. No 

mesmo sentido, as estratégias devem permitir experiências adequadas e desafiantes 
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por meio de suas características flexíveis e diferenciadas, e os recursos igualmente 

variados e flexíveis, de forma a apoiar os estudantes em todo o processo. Finalizando, 

a avaliação também deve ser flexível, “de modo a permitir a recolha sistemática e 

contínua de informação clara sobre o progresso dos alunos” (Nunes; Madureira, 2015, 

p. 38). 

Ainda sobre o planejamento, é primordial que os professores especialistas 

atuantes no contexto escolar provoquem a reflexão sobre o real sentido de 

adaptações pontuais, que nem sempre respondem às necessidades reais dos alunos 

com deficiência ou dificuldades de aprendizagem. Nesse cenário, a formação dos 

professores do AEE no DUA adquire caráter estratégico, uma vez que esses 

profissionais atuam como mediadores entre os estudantes PAEE, os professores do 

ensino comum e o currículo escolar, orientando práticas pedagógicas mais acessíveis, 

diversificadas e significativas. 

Considerando que o professor do AEE dispõe de recursos variados que são 

utilizados com os estudantes em sala de recursos, por meio do trabalho colaborativo 

com os professores regentes, pode-se ampliar o uso desses recursos para todo o 

grupo. Portanto, um material destinado para um estudante da educação especial pode 

beneficiar a todos os estudantes. A compreensão dessa proposta permite, ao 

professor do AEE, uma mudança na sua própria perspectiva inclusiva. De um trabalho 

segregado em sala de recursos, parte-se para um trabalho que valoriza a diversidade 

em sala de aula. 

Baseados em CAST, autores como Sebastián-Heredero (2020), Pletsch, Souza 

e Orleans (2017), e Mainardes e Casagrande (2022) são unânimes em afirmar que a 

abordagem do DUA não está ancorada em práticas de adaptação, “mas sim 

apresentado de forma a atender a todos [...] [a] apresentar informações e conteúdo 

de formas diferentes; diferenciar as formas que os alunos podem se expressar [...] 

estimular o interesse e a motivação para a aprendizagem” (Pletsch; Souza; Orleans, 

2017, p. 272). Para Pletsch (2021), o DUA está pautado na justiça curricular, pois 

prevê um currículo inclusivo para todos, em que se considera a diversidade já no 

planejamento. 
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4 O ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO (AEE) E A FORMAÇÃO DE 
PROFESSORES PARA A IMPLEMENTAÇÃO DO DUA NO ENSINO 
FUNDAMENTAL (EF) II NA PERSPECTIVA INCLUSIVA 

Este capítulo tem por objetivo apresentar o Atendimento Educacional 

Especializado (AEE) como parte fundamental da política de educação inclusiva, 

evidenciando suas características e importância no contexto escolar. Destaca-se a 

formação continuada dos professores que atuam nesse serviço, a qual é essencial 

para que desenvolvam conhecimentos e competências capazes de articular práticas 

pedagógicas baseadas no DUA, tanto no ensino especializado quando no ensino 

comum. 

Compreender a função e a organização do AEE é essencial para aprofundar o 

entendimento sobre o DUA, uma vez que essa abordagem pressupõe práticas 

pedagógicas planejadas com base na diversidade dos estudantes e na eliminação de 

barreiras para a aprendizagem e à participação. Por sua vez, medidas de inclusão 

ainda estão intimamente ligadas ao AEE que, por meio da atuação do professor 

especialista, funcionam como suporte nesse processo, tanto no atendimento direto ao 

PAEE, enquanto serviço complementar ou suplementar ao ensino comum, na 

orientação aos professores do ensino comum, promovendo práticas pedagógicas 

acessíveis e colaborativas que corroborem para a eliminação de barreiras. 

4.1 A CONSTITUIÇÃO DO ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO (AEE) 

NO BRASIL E NO PARANÁ 

Historicamente, a educação especial organizou-se como atendimento 

educacional especializado substitutivo ao ensino comum. Sua incorporação ao ensino 

comum começou a tomar forma a partir da década de 1960, por meio do avanço das 

políticas inclusivas que buscavam a integração dos estudantes com deficiência, 

atendendo suas necessidades em salas específicas dentro da escola. Contudo, o 

modelo de educação continuava na mesma perspectiva, baseada unicamente no 

progresso da criança (Mendes, 2006). As críticas direcionadas a esse modelo de 

ensino motivaram novas reflexões e uma nova proposta educacional. O modelo 

integrador foi dando espaço ao modelo inclusivo, que defende a reestruturação do 

ensino comum (Januzzi, 2006), para que o atendimento ao estudante com deficiência 

ocorra de forma equitativa e acessível. 



51 

 

 

O AEE passou a ser assumido na legislação brasileira, a exemplo da 

Constituição Federal (CF) de 1988, assegurando o atendimento para as pessoas com 

deficiência, e na LDBEN para os educandos com necessidades especiais, em 

referência à pessoa com deficiência, abrindo a possibilidade de aceleração escolar 

para pessoas com altas habilidades/superdotação (Brasil, 1996). 

De forma efetiva, com a promulgação da Política Nacional de Educação 

Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (PNEE-EI), em 2008, a educação 

especial passou a ocupar espaço central nas políticas educacionais, sendo primordial 

na luta pela “inclusão do aluno Público-alvo da Educação Especial (PAEE) 

exclusivamente na classe comum e, no contraturno no AEE, excluindo, com isso, os 

serviços segregados” (Pasian; Mendes; Cia, 2017, p. 4). A PNEEPI destaca, ainda, a 

importância do AEE na eliminação de barreiras, atuando de forma complementar e 

não substitutiva ao ensino comum, de oferta obrigatória, preferencialmente na rede 

regular de ensino, conforme a Lei nº 13.146/2015 (Brasil, 2015). 

O AEE constitui conjuntos de atividades, de recursos de acessibilidade e de 

estratégias pedagógicas eliminadoras de barreiras que possam impedir o 

desenvolvimento da aprendizagem e a plena participação da pessoa com deficiência 

em sua inserção social, conforme descritas no artigo 2º da Lei Federal 13.146/2015 

(Brasil, 2025). O objetivo principal desse atendimento é a promoção do acesso ao 

currículo escolar. 

O Decreto nº 7.611/2011 compreende o AEE como uma mediação pedagógica 

que visa a possibilitar o acesso ao currículo, atendendo às necessidades educacionais 

específicas dos alunos com deficiência, Transtorno do Espectro Autista (TEA) e altas 

habilidades ou superdotação, público da educação especial, devendo a sua oferta 

constar do projeto pedagógico da escola (Brasil, 2011). Assim, estabelece como 

objetivos do AEE: 

 
I - prover condições de acesso, participação e aprendizagem no ensino 
regular e garantir serviços de apoio especializados de acordo com as 
necessidades individuais dos estudantes; 
II - garantir a transversalidade das ações da educação especial no ensino 
regular; 
III - fomentar o desenvolvimento de recursos didáticos e pedagógicos que 
eliminem as barreiras no processo de ensino e aprendizagem; e 
IV - Assegurar condições para a continuidade de estudos nos demais níveis, 
etapas e modalidades de ensino (Brasil, 2011). 
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Na legislação, o AEE está condicionado à sala de recursos, evidenciando a 

proposição do atendimento no contraturno. Por vezes, o AEE e a SRM são utilizados 

de forma sinônima. 

No Paraná, o AEE é ofertado tanto na rede comum de ensino (público e privado) 

quanto nas instituições especializadas, com início na faixa etária de zero a seis anos 

e prolongando-se durante toda a Educação Básica, até o Ensino Superior. A 

organização e orientação da política de atendimento às pessoas com deficiência é 

atribuída ao Departamento de Educação Especial (DEE), norteada pela legislação 

vigente. 

Quadro 2 - Normativas que regulamentam a Educação Especial no Paraná 
Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
Resolução CNE/CEB n° 2, de 11 de setembro de 2001, institui Diretrizes Nacionais para a 

Educação Especial na Educação Básica 
Parecer CNE/CEB n° 17, de 3 de julho de 2001, que estabelece as Diretrizes Nacionais para a 

Educação Especial na Educação Básica 
Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (MEC/SEESP, 

2008) 
Resolução nº 4, de 2 de outubro de 2009, que institui Diretrizes Operacionais para o Atendimento 

Educacional Especializado na Educação Básica, modalidade Educação Especial; 
Decreto Federal nº 7.611, de 17 de novembro de 2011, que dispõe sobre a educação especial, o 

atendimento educacional especializado e dá outras providências; 
Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência 
Resolução SEED nº 3.979, de 20 de julho de 2022, que dispõe sobre o serviço de Atendimento 

Educacional Especializado (AEE) no Sistema Estadual de Ensino do Paraná; 
Resolução SEED nº 7.180, de 01 de novembro de 2024, que institui o Sistema Estadual de 
Registro Escolar – SERE como o sistema oficial de registros escolares nas instituições que 

integram o Sistema Estadual de Ensino 
Deliberação CEE/PR n° 02, de 23 de setembro de 2016, que dispõe sobre as normas para a 

Modalidade Educação Especial no Sistema Estadual de Ensino do Paraná. 
Parecer CNE/CEB nº 17, de 3 de julho de 2001, que estabelece as Diretrizes Nacionais para a 

Educação Especial na Educação Básica 
Resolução SEED nº 7.804, de 03 de dezembro de 2024, que dispõe sobre o funcionamento do 
serviço de Atendimento Educacional Especializado (AEE) no Sistema Estadual de Ensino do 

Paraná 
Fonte:  elaborado pela autora com dados da Instrução Normativa Conjunta nº 003/2025 (Paraná, 2005). 

 
Apesar dos apontamentos e encaminhamentos para práticas que valorizem a 

diversidade, a eliminação de barreiras e promovam a acessibilidade, a legislação que 

embasa o AEE no Paraná não menciona diretamente a utilização do DUA. Ressalta-

se a importância de ajustar as normativas legais incluindo o DUA como estratégia para 

embasar o trabalho do AEE, configurando novas perspectivas inclusivas. 

Em relação aos atendimentos destinados ao PAEE, a Secretaria de Estado da 

Educação do Paraná (SEED), por meio do DEE, dispõe de uma ampla rede de 



53 

 

 

serviços que visam a assegurar a permanência, a participação e a aprendizagem dos 

estudantes da Educação Especial, conforme observado na figura 9. 

Figura 9 - Serviços Especializados da Rede Estadual de Ensino do Paraná 

 
Fonte: elaborada pela autora com dados de Paraná (2006) e Brasil (2015). 
 

Toda essa rede de apoio especializada concentra-se na principal missão da 

Educação Especial, que é o acesso ao currículo. Nesse sentido, o DUA apresenta-se 

como uma abordagem que pode contribuir diretamente para essa missão, ao propor 

um currículo flexível e responsivo às singularidades dos estudantes. Ele não impõe 

um tamanho único para todos, mas que se adapte às diversidades de aprendizagem 

(Sebastián-Heredero, 2020). 

4.1.1 Público atendido pelo AEE e o papel da Sala de Recursos Multifuncionais (SEM) 
para a inclusão no Ensino Comum 

O público atendido pelo AEE são os alunos com deficiência, transtornos globais 

de desenvolvimento e altas habilidades/superdotação matriculados na rede de ensino. 

“Nestes casos e outros, que implicam em transtornos funcionais específicos, a 

educação especial atua de forma articulada com o ensino comum, orientando para o 

atendimento às necessidades educacionais especiais desses alunos” (Brasil, 2008, p. 

15). O quadro 3, na página seguinte, apresenta a definição do público-alvo. 
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Quadro 3 – Público-alvo do Atendimento Educacional Especializado (PAEE) 

Público-alvo da Educação Especial 

Pessoas com deficiência 
Impedimentos de longo prazo, de natureza física, 
mental, intelectual ou sensorial 

Transtornos globais do desenvolvimento 
Alterações qualitativas das interações sociais 
recíprocas e na comunicação, interesses e 
atividades restrito, estereotipado e repetitivo. 

Altas habilidades/superdotação 
Potencial elevado em qualquer uma das seguintes 
áreas, isoladas ou combinadas: intelectual, 
acadêmica, liderança, psicomotricidade e artes. 

Fonte: elaborado pela autora com dados de Brasil (2008). 

 
Vale ressaltar que a terminologia Transtornos Globais do Desenvolvimento foi 

atualizada no ano de 2013, sendo substituída por Transtorno do Espectro Autista 

(TEA), conforme estabelecido pelo DSM – 5 (APA, 2013). 

Apesar de haver essa categorização do público-alvo, a PNEEPEI (Brasil, 2008) 

ressalta que as definições desses estudantes não devem se basear em rótulos criados 

por diagnósticos ou categorias fixas. Torna-se necessário “levar em conta o contexto 

em que vivem, suas experiências e possibilidades de desenvolvimento” (Brasil, 2008, 

p. 15). 

No Estado do Paraná, existe uma Política de Inclusão instituída pela 

Deliberação do Conselho Estadual (CEE nº 2/PR, 2016) que inclui aqueles que 

apresentam dificuldades de aprendizagem (Disgrafia, disortografia, dislexia, 

discalculia ou transtorno de atenção e hiperatividade [TDAH] entre outras situações) 

como estudantes com direito ao atendimento especializado disponibilizado pela rede. 

Esse público é definido sob a nomenclatura de Transtornos Funcionais Específicos 

(TFE). 

A orientação da Secretaria de Estado da Educação é de que esses estudantes 

sejam atendidos em suas necessidades, mas “não configuram estudantes da 

Educação Especial. Sendo assim, a política educacional do estado do Paraná oferece 

o atendimento educacional especializado para esses estudantes, sendo que os 

mesmos devem ser identificados no Sere” (Paraná, s.db). 

Dentre os transtornos funcionais específicos estão: dislexia, disortografia, 

disgrafia, discalculia, transtorno de atenção e hiperatividade, entre outros (Brasil, 

2008). 

Conforme já mencionado, todos esses estudantes têm o direito de receber 

atendimento na SRM, de acordo com suas necessidades educacionais. Manzini 



55 

 

 

(2013) destaca que a SRM foi reconhecida como lócus prioritário para a oferta do AEE 

por meio da resolução nº 4 de outubro de 2009. Ao longo das diferentes 

regulamentações da legislação brasileira, o AEE é abordado, descrevendo estratégias 

e estruturas que dialogam diretamente com a organização e o funcionamento das 

SRM, visando à eliminação de barreiras à aprendizagem e à participação dos 

estudantes PAEE. 

Figura 10 - Atividades do AEE 

 
Fonte: elaborada pela autora com dados de Paraná (2024). 

 
A figura 10 ilustra as atividades desenvolvidas pelo AEE e as possibilidades de 

relação com o DUA. Todas as ações desenvolvidas no AEE, como o uso de tecnologia 

assistiva (TA), a utilização de sistemas e códigos linguísticos/comunicacionais, o 

desenvolvimento de funções cognitivas e o enriquecimento curricular estão em 

consonância com as orientações encontradas nas diretrizes do DUA, e contribuem 

diretamente para a eliminação de barreiras e para a promoção da acessibilidade no 

processo de ensino e aprendizagem. Essa articulação reconhece e valoriza a 

diversidade dos estudantes, promovendo um currículo flexível, acessível e equitativo 

para todos. 

Apesar de todo o encaminhamento para a realização das atividades na SRM, 

Pletsch (2009) ressalta que o AEE ultrapassa os espaços das SRM. Portanto, torna-

se essencial que o professor atue como articulador entre as práticas do AEE e o 

ensino comum, garantindo que as necessidades dos estudantes sejam consideradas 

em todos os contextos de ensino. 

A resolução nº 4, de 2 de outubro de 2009 (Brasil, 2009) estabelece, como 

atribuições do professor do AEE: 

 
I – Identificar, elaborar, produzir e organizar serviços, recursos pedagógicos 
de acessibilidade e estratégias, considerando as necessidades específicas 
dos alunos público-alvo da Educação Especial; II – Elaborar e executar plano 



56 

 

 

de Atendimento Educacional Especializado, avaliando a funcionalidade e a 
aplicabilidade dos recursos pedagógicos e de acessibilidade; III – Organizar 
o tipo e o número de atendimentos aos alunos na sala de recursos 
multifuncionais; IV – Acompanhar a funcionalidade e a aplicabilidade dos 
recursos pedagógicos e de acessibilidade na sala de aula comum do ensino 
regular, bem como em outros ambientes da escola; V – Estabelecer parcerias 
com as áreas intersetoriais na elaboração de estratégias e na disponibilização 
de recursos de acessibilidade; VI – Orientar professores e famílias sobre os 
recursos pedagógicos e de acessibilidade utilizados pelo aluno; VII – Ensinar 
e usar a tecnologia assistiva de forma a ampliar habilidades funcionais dos 
alunos, promovendo autonomia e participação; VIII – Estabelecer articulação 
com os professores da sala de aula comum, visando à disponibilização dos 
serviços, dos recursos pedagógicos e de acessibilidade e das estratégias que 
promovem a participação dos alunos nas atividades escolares. 

 
A presença do profissional do AEE no EF II é essencial para a promoção de 

práticas inclusivas, sobretudo por sua atuação colaborativa com os demais 

professores. A postura e o engajamento desse profissional influenciam diretamente 

na consolidação de uma cultura escolar inclusiva, promovendo o diálogo entre 

diferentes segmentos da instituição. Dentro da mesma perspectiva, Turchiello, Silva e 

Guareschi (2014, p. 44) consideram que, ocorrendo dentro da própria escola, o AEE 

favorece a troca de saberes entre os professores, beneficiando o processo de 

aprendizagem do estudante. 

Ao incorporar práticas baseadas nos princípios do DUA, o professor do AEE 

amplia as possibilidades de acessibilidade, tanto na SRM quanto no ensino comum, 

promovendo trocas de estratégias que beneficiem todos os estudantes. No entanto, 

para que essa atuação seja efetiva, é fundamental repensar a formação continuada 

dos professores à luz do DUA, de maneira que se fortaleçam práticas de flexibilização 

e diferenciação curricular, bem como um planejamento inclusivo. 

4.2 A FORMAÇÃO DE PROFESSORES NO ATENDIMENTO EDUCACIONAL 
ESPECIALIZADO NO ENSINO FUNDAMENTAL II 

Objetivando o acesso e a permanência dos estudantes da educação especial 

nos estudos, a formação de professores torna-se elemento central de discussão no 

processo inclusivo no EF II, apresentando-se como objetivos estabelecidos em 

diversas legislações. 

A LDB (Brasil, 1996) pressupõe a formação de dois tipos de professores: uma 

de educação especial, com especialização adequada em nível médio ou superior, e 

professores de ensino comum capacitados em cursos de licenciatura e pedagogia. 

Essa formação objetiva assegurar que todos os alunos tenham acesso a uma 
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educação de qualidade, por meio de profissionais habilitados para atender as suas 

necessidades. 

A PNEEPEI propõe a “formação de professores para o atendimento 

educacional especializado e demais profissionais da educação para a inclusão 

escolar” (Brasil, 2008), e destaca que 

 
A atuação do professor na educação especial está condicionada a sua 
formação inicial e continuada, bem como conhecimentos gerais para o 
exercício da docência e conhecimentos específicos da área aprofundando o 
caráter interativo e interdisciplinar da atuação nas salas comuns do ensino 
regular, nas salas de recursos, nos centros de atendimento educacional 
especializado, nos núcleos de acessibilidade das instituições de educação 
superior, nas classes hospitalares e nos ambientes domiciliares, para a oferta 
dos serviços e recursos de educação especial (Brasil, 2008, p. 18-19). 

 
Nesse contexto, a consolidação do AEE no ensino comum reforçou ainda mais 

a necessidade de profissionais com conhecimento técnico, pedagógico e ético, 

capazes de articular saberes e práticas que favorecessem a aprendizagem e a 

participação de todos os estudantes, especialmente aqueles que compõem o PAEE. 

Em relação à formação continuada, foco deste estudo, Castro e Amorim (2015, 

p. 03), baseados em Canário, compreendem a formação continuada sob a perspectiva 

de treinamento, “para a qual se pressupõe que os educandos devem e podem ser 

treinados a fim de melhorarem seu desempenho.” Portanto, a formação continuada é 

considerada um “processo de desenvolvimento profissional dos sujeitos, para o qual 

uma dimensão experiencial, e não apenas técnica, deve ser alcançada” (Castro; 

Amorim, 2015 p. 03). 

Apesar de a legislação enfatizar a formação continuada aos professores para 

o atendimento ao PAEE, Sanches (2011) afirma que a proposta formativa atual não 

tem dado conta de preparar os docentes para atender essa diversidade presente em 

sala de aula. Isso corrobora com Ribas (2000), ao afirmar que, desde os anos 1980, 

as pesquisas revelam que a formação continuada oferecida pelos órgãos do Estado 

aos professores da rede pública quase não tem surtido efeito, por serem descontínuas 

e não atenderem às necessidades da escola e dos professores. 

Essa lacuna entre a formação inicial e a formação continuada revela que as 

necessidades formativas devem partir dos desafios encontrados em situações reais 

vivenciadas pelos professores, pois por melhor que seja a formação inicial, sempre 

haverá novos desafios que “exigirão protagonismo do professor, de forma tal que a 

formação continuada pode representar o espaço de apoio a esse protagonismo” 
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(Azeredo; Pizzollo; Bitencourt, 2018, p. 2). Ainda, para além da teoria, Prais (2020) 

ressalta que a formação parte do aprender fazendo, possibilitando lidar com a 

diversidade dos alunos em um contexto de formação continuada. 

Ainda podemos aprofundar nossa discussão frente às perspectivas formativas 

dos professores, tanto na formação inicial quanto na formação continuada. Aqueles 

com mais de 40 anos, por exemplo, em sua maioria, foram formados sob a lógica do 

currículo adaptado, um modelo centrado na homogeneização do conteúdo. Nele, caso 

houvesse um aluno com deficiência, o currículo seria ajustado posteriormente com 

base em diretrizes do Ministério da Educação nos anos 2000, como adaptações de 

pequeno, médio ou grande porte, que são descritas nos Parâmetros Curriculares 

Nacionais: Adaptações Curriculares (Brasil, 1998). 

Já os professores com menos de 40 anos têm sua formação ancorada em 

marcos legais mais recentes, como a Lei Brasileira de Inclusão (LBI), e em 

concepções mais atualizadas sobre acessibilidade e equidade. Essa nova perspectiva 

entende que o aluno com deficiência é, antes de tudo, sujeito de direitos, o que 

demanda uma mudança significativa no planejamento pedagógico: ao invés de 

adaptar conteúdos posteriormente, a acessibilidade deve estar presente desde o 

planejamento curricular. 

Diante desse contexto, considerando que grande parte de professores 

atuantes, no presente momento, possui formação inicial marcada por compreensões 

mais tradicionais da deficiência, a atenção para a formação continuada emerge de 

modo a ressignificar práticas pedagógicas, atualizar concepções e aprofundar o 

conhecimento sobre acessibilidade e inclusão. A formação de professores para 

inclusão é “um dos aspectos a ser aprimorado para que a inclusão escolar alcance os 

resultados esperados” (Vitaliano; Manzini, 2010, p. 52). 

A formação continuada do professor do AEE é essencial, dada a importância 

da sua atuação ativa no ambiente escolar, especialmente no EF II, onde se 

consolidam práticas, em sua maioria teóricas, ensinando conteúdos por meio de 

atividades, “na maioria das vezes escritas em cadernos com o intuito de ensinar a ler, 

escrever e resolver cálculos matemáticos” (Apolônio Filho, 2021, p. 06). 

Nesse sentido, a formação continuada possibilita, ao professor do AEE, a 

atualização para novas perspectivas pedagógicas, que podem colaborar com 

professores do ensino comum, atentando-se para as necessidades das diferentes 

formas de aprendizagem, eliminando barreiras e auxiliando no planejamento de aulas 
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mais assertivas. O professor especialista detém o conhecimento sobre técnicas e 

estratégias específicas de aprendizagem que os professores regentes, devido à falta 

de formação da área da educação especial, podem apresentar dificuldades. 

Esse cenário corrobora com as ideias de Nóvoa (1997, p. 26), ao considerar 

que “a troca de experiências e a partilha de saberes consolidam espaços de formação 

mútua, nos quais cada professor é chamado a desempenhar simultaneamente, o 

papel de formador e de formando”. 

De modo a atender a orientação da instrução normativa n.º 003/2024 – 

Deduc/Seed (Paraná, 2024) em relação à atuação do professor do AEE para o 

trabalho colaborativo, é primordial pensar a formação na perspectiva continuada, pois 

ela permite, continuamente, preparar os professores para a eficácia pedagógica com 

turmas heterogêneas (Rodrigues, 2008). Vale ressaltar que as habilidades de 

colaboração demandam formação permanente. Portanto, é importante viabilizar 

momentos formativos que levem ao crescimento, conhecimento e aprofundamento de 

práticas inclusivas efetivas. 

Assim, Prais (2020, p. 49) enfatiza que o professor, a partir de problemas 

decorrentes do contexto de sala de aula, é impulsionado a buscar recursos, 

estratégias e metodologias, “fazendo com que a escola e a própria sala de aula 

tornem-se um espaço e um tempo de formação que expressem sua qualidade, diante 

dos múltiplos aspectos envolvidos com o ato da docência”. 

Em iniciativa recente (2025), o Ministério da Educação (MEC) anunciou o Curso 

de Aperfeiçoamento em Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, 

com o objetivo de formar professores da Educação Básica que atuam em salas de 

aula comuns, promovendo práticas pedagógicas alinhadas com os princípios da 

educação inclusiva, entre eles o DUA, buscando o atendimento às necessidades 

coletivas e individuais dos estudantes. O curso iniciou em março de 2025, na 

modalidade a distância, com atividades síncronas e assíncronas no Ambiente Virtual 

Colaborativo de Aprendizagem da Capes (Avacapes). A proposta prevê o aumento de 

vagas para 2026, atingindo 1,2 milhão de vagas aos professores brasileiros (Brasil, 

2024). 

Outra ação de destaque em relação à formação de professores para a temática 

da educação especial foi o lançamento do Programa Nacional de Fomento à Equidade 

na Formação de Professores da Educação Básica (Parfor Equidade), no ano de 2023, 

com o objetivo de que a formação de professores em licenciaturas específicas ofereça 
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educação escolar indígena, quilombola, do campo, especial inclusiva e bilíngue de 

surdos. Destes, foram criados 32 cursos de licenciatura em educação especial, com 

1.790 vagas em todo o Brasil. 

Em ação voltada para a educação inclusiva, o programa, em parceria com a 

Rede Nacional de Formação Continuada dos Profissionais do Magistério da Educação 

Básica (Renafor), ofertaram 22.997 vagas para extensão ou aperfeiçoamento, em 37 

cursos e outros dois projetos formativos (Brasil, 2024). 

Ainda em 2024 foram lançados 79 novos cursos, com 39 mil vagas, voltados a 

professores do AEE e a gestores educacionais, com o “objetivo de assegurar o 

acesso, a permanência e a aprendizagem desse público nas escolas comuns. Os 

cursos, em geral, abordam conteúdos sobre as diferentes deficiências e são ofertados 

em parceria com 44 instituições federais de ensino superior” (Brasil, 2024a, s.p). 

A programação dos cursos de formação continuada voltada à Educação 

Inclusiva, com base nos princípios dos direitos humanos, inclui o DUA como proposta 

prática inclusiva, como o curso de extensão Educação Inclusiva: Caminhos e 

Possibilidades, ofertado pela Universidade Federal do Paraná (UFPR) em parceria 

com o Ministério da Educação; e o Curso Tertúlias Inclusive, do programa de Extensão 

Tertúlias Inclusivas do Pampa, oferecido pela Universidade Federal do Pampa e Pró-

reitoria de Extensão e Cultura (PROEC), em parceria com o Ministério da Educação, 

por meio da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e 

Inclusão (Secadi) (Universidade Federal do Pampa, s.d.). 

No Estado do Paraná, no Plano Estadual de Educação do Paraná (PEE/PR 

2015–2025), a meta 4 também aponta para a formação continuada dos professores 

por meio da disponibilização de orientações pedagógicas e materiais teórico-

metodológicos que venham subsidiar as discussões referentes à organização do 

trabalho pedagógico na Educação Especial, bem como a prática docente nessa 

modalidade de ensino. 

Em um estudo realizado por Tozzeto e Domingues (2023), são apresentadas 

reflexões sobre os programas de formação continuada do Estado do Paraná. Dentre 

os programas e projetos pedagógicos disponíveis pela SEED estão o Canal do 

Professor; Escola Digital do Professor; FormAção pela escola; Grupo de estudos 

Formadores em Ação; Programa de Desenvolvimento Educacional (PDE) e Tutoria 

Pedagógica. 
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O Grupo de Estudos Formadores em Ação é amplamente conhecido entre os 

professores da Educação Especial. É uma formação continuada em serviço que 

oportuniza a realização de trocas de experiências e aprendizados entre pares 

(Paraná, 2024), quando são discutidos diversos temas referentes à educação 

especial, considerando o DUA, no caso da temática da Educação Especial. Todos 

esses programas acontecem na modalidade online, o que demanda dos professores 

uma postura mais autônoma e que se envolvam por iniciativa própria no processo de 

transformação de sua prática pedagógica. 

A aceleração digital, intensificada durante a pandemia da Covid 19, 

proporcionou o acesso rápido à informação e impôs a necessidade de ressignificar os 

processos formativos em diversos contextos, inclusive na educação. Esse tipo de 

formação é criticado por Tozzeto e Domingues (2023), ao destacarem que a 

responsabilidade pelo acesso e uso dos materiais recai inteiramente sobre os 

professores, evidenciando precarização do trabalho docente. 

Essa precarização é evidenciada em estudos de Pasian, Mendes e Cia (2017) 

e Pletsch (2014), que analisam as condições de trabalho nas SRM em diferentes 

regiões do Brasil, destacando limitações na articulação com o ensino comum, na 

formação dos profissionais e na efetividade do atendimento. A resolução desse 

impasse requer ressignificar o papel das SRM, e principalmente do profissional que 

ali atua. Deve-se iniciar pelas mudanças nas perspectivas formativas, ampliando a 

atuação para além do espaço físico delimitado, por meio da ampliação de carga 

horária destinada para o fortalecimento do trabalho colaborativo com os professores 

do ensino comum, promovendo a troca de saberes, experiências e recursos 

pedagógicos. 

4.2.1 A Formação de professores no DUA e seus reflexos na inclusão: evidências da 
literatura 

Com o objetivo de alicerçar os estudos sobre a formação de professores na 

abordagem do DUA, buscou-se sistematizar as produções já desenvolvidas nesse 

campo, constituindo o Estado do Conhecimento. Essa sistematização é importante, 

pois permite caracterizar o cenário do tema destacando argumentos, resultados e 

considerações relevantes para sua compreensão (Sampaio; Mancini, 2007). O 

levantamento foi realizado durante o mês de novembro de 2024, verificando teses e 
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dissertações relacionadas à formação de professores no contexto do DUA publicadas 

na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD). 

Foram realizadas buscas avançadas utilizando os descritores “Desenho 

Universal para Aprendizagem (DUA)”, “Formação de Professores/Docentes” e 

“Atendimento Educacional Especializado”, combinados pelo operador booleano AND, 

no período compreendido entre os anos de 2015 e 2024. 

A primeira busca, com o termo isolado “Desenho Universal para 

Aprendizagem”, resultou em 177 trabalhos. Na sequência, a combinação “Desenho 

Universal para Aprendizagem AND Formação de Professores” retornou 72 produções. 

Por fim, ao utilizar os três descritores juntos — “Desenho Universal para 

Aprendizagem AND Formação de Professores AND Atendimento Educacional 

Especializado” — foram identificados 16 trabalhos. Essa etapa teve como objetivo 

identificar investigações que articulassem os três eixos simultaneamente. 

Todos os 16 trabalhos resultantes da busca com os três descritores (“Desenho 

Universal para Aprendizagem”, “Formação de Professores” e “Atendimento 

Educacional Especializado”) foram lidos e analisados, considerando seus objetivos 

gerais e específicos, bem como quanto ao público-alvo das investigações. Foram 

considerados relevantes aqueles que abordavam, em seu objetivo geral ou específico, 

propostas formativas na temática do DUA voltadas a professores, incluindo, ainda que 

de forma não exclusiva, os docentes do AEE. Assim, dez trabalhos foram excluídos 

por não apresentarem proposta formativa consistente, por tratarem do DUA apenas 

de forma conceitual ou por não incluírem, direta ou indiretamente, os professores do 

AEE como público de interesse, resultando, para análise final, apenas 6 trabalhos. 

Vale destacar que, entre os seis trabalhos selecionados para análise final, 

apenas um tinha como foco exclusivo a formação continuada de professores do AEE. 

Entretanto, nenhum trabalho direcionou-se exclusivamente a analisar a formação 

continuada de professores do AEE no EF II. Esse dado evidencia uma lacuna 

significativa na produção acadêmica nacional sobre o tema, reforçando a necessidade 

de aprofundar as investigações voltadas à qualificação desses profissionais, 

especialmente no que se refere à abordagem do DUA. 

Diante desse resultado, optou-se por apresentar, na sequência, os achados 

das pesquisas que envolviam a formação de professores de modo mais amplo, 

compreendendo que os dados e reflexões produzidos por essas investigações 

contribuem significativamente para a compreensão dos impactos da formação 
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docente no desenvolvimento de práticas pedagógicas inclusivas orientadas pelos 

princípios do DUA. 

Figura 11 - Pesquisas disponíveis na BDTD sobre DUA, Formação de Professores e 
AEE 

 
Fonte: organizada pela autora com dados da BDTD (2015 a 2024). 

  
A seguir, no quadro 4, são apresentadas as seis pesquisas, de Souza (2018), 

Silva (2021), Anjos (2022), Mendoza (2022), Silva (2024) e Mecidi (2024), que 

investigaram a formação de professores na abordagem do DUA, envolvendo 

professores do ensino comum e do AEE. 
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Quadro 4 - Resultado das obras selecionadas na BDTD 
(continua) 

Ano/Tipo/ 
Metodologias Autor Título da Obra Objetivos Considerações sobre a importância da formação no DUA 

2018 
Dissertação 
 
Qualitativa 
Estudo de 
caso 

Izadora 
Martins 
da Silva 
de Souza 

Desenho Universal para 
Aprendizagem de 
Pessoas com 
Deficiência Intelectual 

Acompanhar e analisar a aplicação 
de um projeto-piloto envolvendo um 
livro digital acessível e as 
concepções docentes sobre ele, 
ambos fundamentados na 
perspectiva do Desenho Universal 
para Aprendizagem (DUA), com 
foco na escolarização de 
estudantes com deficiência 
intelectual. 

Promoção de práticas pedagógicas inclusivas e eficazes. A 
formação contínua contribui para que os professores 
possam incorporar conceitos do DUA às suas práticas, 
favorecendo uma educação mais democrática e acessível 
para todos, especialmente para estudantes com deficiência 
intelectual. A capacitação promove a atualização 
pedagógica, estimulando a reflexão sobre as práticas 
tradicionais e incentivando a adoção de abordagens que 
respeitem a diversidade dos alunos. 

2021 
Dissertação 
 
Qualitativa 

Fabricio 
de Lima 
Bezerra 
Silva 

Planejamento 
colaborativo no ensino 
de matemática a partir 
do desenho universal 
para a aprendizagem. 

Analisar o processo de construção 
colaborativa de planos de aula de 
matemática com base nos 
princípios do Design Universal para 
a Aprendizagem. 

Promoção de práticas pedagógicas mais inclusivas. 
Oportunidade de reflexão sobre estratégias de ensino que 
atendam à diversidade de estudantes. Contribuição para a 
criação de uma cultura de trabalho colaborativo entre os 
profissionais de educação. 

2022 
Dissertação 
 
Qualitativa 
 

Adriane 
G. dos 
Anjos 

Formar para incluir – a 
formação de 
professores do 
atendimento 
educacional 
especializado para a 
educação 
inclusiva, pautada no 
ensino colaborativo e na 
perspectiva do desenho 
universal para a 
aprendizagem 

Analisar as contribuições do e-book 
para um curso de formação 
continuada e em serviço para 
professores, atuantes em salas de 
AEE do Município de Castro, 
embasado no DUA 

Capacidade de promover uma educação verdadeiramente 
inclusiva, acessível e equitativa. Possibilidade para planejar, 
implementar e avaliar práticas pedagógicas que atendam à 
diversidade de necessidades presentes em sala de aula. 
Percepção da aplicabilidade e a facilidade de uso de 
estratégias. Disseminação do DUA em diferentes contextos 
de ensino. 
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(conclusão) 

Ano/Tipo/ 
Metodologias Autor Título da Obra Objetivos Considerações sobre a importância da formação no DUA 

2022 
Tese 
 
Qualiquanti-
tativa 

Babette 
de 
Almeida 
Prado 
Mendoza 
 

Desenvolvimento de um 
sistema digital na 
perspectiva do Desenho 
Universal para a 
Aprendizagem (DUA): 
formação de 
professores para 
elaboração de planos 
de aula. 
 

Planejar, desenvolver e avaliar um 
sistema digital destinado a orientar 
professores, de forma autodirigida, 
a elaborar planos de aula que 
aplique princípios de Desenho 
Universal para Aprendizagem 
(DUA). 

Oportunidade de conhecer o DUA;  aprimorar alguns 
conhecimentos sobre planejamento para atender 
participantes com dificuldade de aprendizagem;  atualização 
profissional; construção de plano de aula com adequações 
pertinente à inclusão; ampliação de recursos didáticos com 
DUA; diversidade de opções para aplicar em sala de aula; 
contato com conteúdo novo e desconhecido; contato com 
um conhecimento que permite que o professor passe a 
“pensar” e ter subsídio para planejar aula para todos os 
participantes; aprender na prática em como planejar com 
DUA; aprender com a estratégia de planejamento do ensino 
colaborativo; contato com a teoria do DUA; como engajar os 
participantes. 

2024 
Dissertação 
 
 Qualitativa 
Colaborativa 

Jaudréia 
Ribeiro 
Silva 

Ação formativa para 
elaboração de planos 
de aula na perspectiva 
do desenho universal 
para a aprendizagem no 
ensino médio. 

Analisar uma ação de Formação 
Colaborativa para o 
desenvolvimento de planos de aula 
com princípios do DUA, por 
professores da área de Linguagens 
e pelo professor do atendimento 
educacional especializado no 
contexto do ensino médio. 

Impacto positivo na prática docente, contribuindo para uma 
compreensão mais aprofundada da inclusão escolar e 
permitindo uma reflexão crítica sobre o planejamento de 
aulas. Promoção de mudanças de atitude, favorecendo a 
adoção de estratégias acessíveis e inclusivas. 
Fortalecimento do trabalho colaborativo entre professores. 
Possibilita aos professores e identificação e eliminação de 
barreiras na aprendizagem. 

2024 
Dissertação 
 
Qualitativa 

Luciana 
Lemos 
Medici 

Práticas pedagógicas 
inclusivas em foco:  
Plano Educacional 
Individualizado; 
Deficiência Intelectual; 
Divulgação Científica e 
Formação de 
Professores 

Investigar práticas inclusivas a partir 
do processo de construção do PEI, 
visando contribuir com o processo 
de desenvolvimento e participação 
da pessoa com deficiência 
intelectual. 

A formação é fundamental para promover a inclusão efetiva 
na educação. Contribui para uma compreensão mais 
aprofundada do desenvolvimento humano. Ajuda a superar 
práticas mecanicistas e autoritárias. Promove abordagens 
mais democráticas e reflexivas no currículo. Consciência 
para criação de ambientes que fomentem o pertencimento, 
o interesse e a autonomia do aluno. Valorização das 
diferenças e potencialidades. 
Promove a reflexão para reorganização da prática 
pedagógica. 

Fonte: organizado pela autora com dados da BDTD (2015 a 2024).

https://bdtd.ibict.br/vufind/Author/Home?author=Mendoza%2C+Babette+de+Almeida+Prado
https://bdtd.ibict.br/vufind/Author/Home?author=Mendoza%2C+Babette+de+Almeida+Prado
https://bdtd.ibict.br/vufind/Author/Home?author=Mendoza%2C+Babette+de+Almeida+Prado
https://bdtd.ibict.br/vufind/Author/Home?author=Mendoza%2C+Babette+de+Almeida+Prado
https://bdtd.ibict.br/vufind/Author/Home?author=Mendoza%2C+Babette+de+Almeida+Prado
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A análise dos estudos destacados no quadro 4 possibilitou a comparação entre 

informações explícitas e implícitas das produções acadêmicas, contribuindo de forma 

significativa para a fundamentação teórica deste estudo. A convergência dos dados 

legitima os achados da investigação, reforçando a importância da formação dos 

professores, incluindo os profissionais do AEE na abordagem do DUA. 

Observou-se que, de modo geral, os estudos revisados reforçam as categorias 

principais presentes na pesquisa, evidenciando que a formação continuada no DUA 

qualifica a prática pedagógica, promovendo atualização, inovação e planejamento 

acessível, contribuindo, ainda, para a equidade no ensino. 

As conclusões desses pesquisadores, bem como a forma de utilização dos 

princípios teóricos do DUA como lente central para a análise dos dados e para o 

design do produto educacional são detalhados no capítulo seguinte. 
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5 PERCURSOS METODOLÓGICOS DA PESQUISA 
 

Nesta seção, apresentamos os aspectos metodológicos adotados na pesquisa, 

o tipo de pesquisa e a abordagem para as análises dos dados. Seguimos 

apresentando o campo, os participantes, com seus critérios de inclusão e exclusão, 

as etapas, instrumentos para coleta e análise de dados, bem como os procedimentos 

aplicados. 

5.1 FUNDAMENTOS METODOLÓGICOS DA PESQUISA 

Com o intuito de refletir acerca dos processos formativos dos professores do 

AEE da rede estadual de ensino de um município do Oeste do Paraná, esta pesquisa 

segue a abordagem qualitativa, por meio da pesquisa de natureza aplicada, que de 

acordo com Roesch (1999, p. 140), “[...] objetiva gerar conhecimentos para aplicação 

prática, dirigidos à solução de problemas específicos, envolvendo verdades e 

interesses locais”. 

A pesquisa qualitativa não se preocupa com a utilização de medidas, 

mensurações ou métodos estatísticos para compreender os significados dos 

fenômenos que estão sendo analisados. Conforme Minayo (2007, p.34) ela “se 

preocupa com o nível de realidade que não pode ser quantificado, ou seja, ela trabalha 

com o universo de significados, de motivações, aspirações, crenças, valores e 

atitudes”. Dessa forma, os dados produzidos nas pesquisas com abordagem 

qualitativa precisam ser acolhidos e analisados de forma coerente, utilizando técnicas 

que oportunizem um olhar reflexivo, compreensivo e dinâmico (Dalla Valle; Ferreira, 

2025). 

Em relação aos seus objetivos, a pesquisa caracteriza-se como descritiva, uma 

vez que os fatos foram observados, registrados, analisados, classificados e 

interpretados, sem a interferência direta do pesquisador. Esta pesquisa possibilitou 

conhecer o contexto em investigação, considerando as informações e relatos 

fornecidos pelos participantes. De acordo com Vergara (2000), a pesquisa expõe as 

características de determinada população ou fenômeno, podendo, ainda, estabelecer 

correlações entre variáveis e definir sua natureza.   

A pesquisa também se caracteriza como exploratória, pois objetiva “[...] 

proporcionar maior familiaridade com o problema, com vistas a torná-lo mais explícito 
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ou a construir hipóteses” (Gil, 2002, p. 41), além de desenvolver ou mesmo esclarecer 

ideias e conceitos, permitindo ao pesquisador identificar com maior precisão o 

problema em questão e criar teorias passíveis de estudo futuro (Gil, 2002). 

Quanto aos procedimentos metodológicos, utilizou-se de pesquisa bibliográfica 

que, conforme Marconi e Lakatos (2003), abrange a bibliografia já tornada pública em 

relação ao tema de estudo, objetivando colocar o pesquisador em contato direto com 

o que foi produzido sobre determinado assunto. O levantamento bibliográfico constitui 

um momento importante da pesquisa, possibilitando a identificação do campo a ser 

investigado, evidenciando dados que possam contribuir com a pesquisa.   

Utilizou-se, ainda, a pesquisa documental, que se mostra fundamental no 

processo investigativo, ao permitir a análise de marcos legais e normativos que 

sustentam e contextualizam o objeto de estudo. Para Magalhães Júnior e Batista 

(2023), a pesquisa documental é uma importante ferramenta de inquirição científica 

que se instala no campo dos estudos qualitativos, em que são analisadas fontes 

primárias, as quais não receberam nenhum tratamento analítico. 

A pesquisa foi desenvolvida em um município do oeste do Paraná, e buscou-

se conhecer a importância da formação continuada no DUA para os professores do 

AEE que atuam na SRM da rede estadual de ensino. 

5.1.1 Aspectos Éticos 

Em relação aos aspectos éticos, o projeto foi desenvolvido e encaminhado ao 

Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Universidade Estadual de Ponta Grossa 

(UEPG) para apreciação. Após aprovação, o Parecer consubstanciado de aprovação 

nº 7.089.374 (Anexo A) foi encaminhando ao Núcleo Regional de Educação (NRE), 

que deu parecer positivo à pesquisa, visto que o desenvolvimento ocorreu com 

professores do AEE atuantes na SRM da rede estadual do Município de Toledo, 

necessitando apoio do NRE para a coleta de dados e aplicação da oficina. 

Em reunião com a chefia do NRE, os diretores das instituições escolares da 

rede estadual do município foram informados sobre o objetivo da pesquisa. 

Posteriormente, foi enviado um e-mail, via NRE, para todos os diretores, que 

encaminharam aos professores das SRM, com a apresentação e o convite para 

participação na pesquisa. Junto ao e-mail, foi encaminhado o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) para assinatura. Eles foram informados 
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sobre a não obrigatoriedade na participação, e ainda receberam informações que 

possibilitassem a compreensão sobre as etapas da pesquisa, a garantia do 

anonimato, os riscos e a possibilidade de desistência, em qualquer tempo e momento, 

da pesquisa. Os professores participantes assinaram e enviaram o termo para a 

pesquisadora. 

De acordo com Brasil (2016), “[...] a ética é uma construção humana, portanto 

histórica, social e cultural.” Em conformidade com os princípios éticos e o respeito aos 

participantes, todas as informações de caráter pessoal permanecem em sigilo, 

assegurando o anonimato dos envolvidos. Os dados coletados foram utilizados 

exclusivamente para os fins desta pesquisa, voltados à análise e ao desenvolvimento 

do estudo. 

5.1.2 O campo da pesquisa 

O campo da pesquisa foi delimitado ao município de Toledo, no estado do 

Paraná, por ser o município de atuação da pesquisadora. A escolha desse contexto 

permitiu observar, de maneira mais específica, a familiaridade dos profissionais do 

AEE atuantes em SRM no EF II, em relação à temática DUA. 

Figura 12 - Localização do Município de Toledo 

 
Fonte: Figura elaborada e cedida por Cristiane Klein (mestranda no Programa de Pós-graduação em 
Desenvolvimento Regional e Agronegócio (PGDRA)/Unioeste, 2015 In: Bidara e Cesconeto (2019, p. 
12). 
 

O Município de Toledo situa-se na Região do Oeste do Paraná (Brasil), a 540 

km de distância da capital do estado. De acordo com o levantamento do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) realizado em 2022, o município configura-
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se como de grande porte (mais de 100 mil habitantes), com população atual de 

150.470 pessoas (IBGE, 2022). 

No que se refere à organização educacional, a cidade de Toledo integra um 

dos 16 municípios pertencentes ao NRE de Toledo: Diamante d’Oeste, Entre Rios do 

Oeste, Guaíra, Marechal Cândido Rondon, Maripá, Mercedes, Nova Santa Rosa, Ouro 

Verde do Oeste, Palotina, Pato Bragado, Quatro Pontes, Santa Helena, São José das 

Palmeiras, São Pedro do Iguaçu, Terra Roxa e Toledo. O estado é organizado em 32 

NRE responsáveis pela educação dos 399 municípios do Paraná. 

O Município de Toledo destaca-se como o maior da área de abrangência do 

NRE de Toledo, concentrando a maior quantidade de instituições de ensino: são 31 

instituições da rede estadual, 66 da rede municipal, 21 da rede privada e 1 instituição 

conveniada para educação especial (Paraná, s.d.a). Essa concentração é compatível 

com sua extensão territorial e número de habitantes, justificando seu protagonismo 

regional. Tendo em vista os colégios da rede estadual de ensino, o município abrange 

31% das instituições de todo NRE. 

De uma forma geral, Toledo apresenta infraestrutura educacional consolidada, 

com oferta da Educação Infantil ao Ensino Superior. Neste último, conta com 13 

instituições até o presente momento (Toledo, 2024). 

Considerando que o objetivo desta investigação se direciona à Educação 

Básica no setor público, apresenta-se, a seguir, um panorama do número de 

matrículas registradas até o mês de maio de 2025, no NRE de Toledo, abrangendo as 

redes municipal, estadual e escolas conveniadas dos 16 municípios que o compõem. 

Para fins de comparação, também são destacados os dados referentes 

exclusivamente ao município de Toledo. 

Tabela 2 - Número de matrículas do NRE de Toledo e Município de Toledo 

Localidade 
Rede 

Estadual Rede Municipal 
Escolas 

Conveniadas Total 

NRE de Toledo 31.343 41.404 855 73.602 
Município de 
Toledo 12.779 14.983 213 27.930 

Fonte: elaborado pela autora com dados fornecidos pelo Núcleo Regional de Educação de Toledo 
(2025). 

 
Conforme a tabela 2, atualmente, o NRE de Toledo conta com o total de 73.602 

estudantes matriculados, considerando a rede estadual (Ensino Fundamental II e 

Médio), municipal (Educação Infantil e Ensino Fundamental I) e escolas conveniadas 

(Instituições de Educação Especial - APAE e Pestalozzi). Já o município de Toledo 
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representa aproximadamente 38% desse contingente, com o total de 27.930 

estudantes matriculados, configurando-se como importante referencial educacional na 

região. 

Dados apresentados pelo IBGE (2022) destacam que o município de Toledo 

obteve pontuação de 6,8 no Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) 

para os anos iniciais e 5,7 nos anos finais no ano de 2023, ficando nas posições 121 

e 82, respectivamente, de 399 municípios no estado do Paraná (IBGE, 2022). Esse 

fato revela um desempenho educacional significativo, especialmente quando 

comparado ao cenário estadual. 

Direcionando o foco de forma a evidenciar dados mais específicos para esta 

pesquisa, apresenta-se, a seguir, um levantamento de dados dos estudantes da 

educação especial matriculados na rede estadual do município de Toledo. Esses 

dados são fundamentais para compreender a dimensão e as características da 

demanda por AEE no contexto local. 

Tabela 3 - Quantidade de estudantes PAEE - NRE Toledo, Município de Toledo 

Localidade Rede Estadual 
Escolas 

Conveniadas Total 

NRE de Toledo 3.659 897 4556 
Município de Toledo 1682 222 1704 

Fonte: elaborada pela autora com dados fornecidos pelo Departamento de Educação Inclusiva - DEIN 
(2025). 
 

Ao analisar os dados apresentados, é possível observar que o município de 

Toledo apresenta um percentual considerável de estudantes da educação especial 

matriculados na rede estadual de ensino em relação aos demais municípios do NRE, 

representando 37,4 % do total de estudantes atendidos pelo referido NRE. 

A todos os estudantes da Educação Especial é ofertado AEE em suas diversas 

modalidades. Entretanto, ressalta-se que nem todos os estudantes que se enquadram 

como PAEE fazem uso desses serviços, uma vez que, em determinados casos, a 

decisão é atribuída às famílias, que por diversos fatores, entre eles a necessidade do 

estudante, podem optar por aderir ou não ao atendimento. 

Os serviços variam, ainda, de acordo com a modalidade de atendimento da 

instituição de ensino em que cada aluno está matriculado. Nas escolas em tempo 

integral, é ofertado o serviço de AEE por meio do professor de Educação Especial que 

atua de forma itinerante com os demais professores, com a denominação de 

Atendimento Educacional Especializado Integral (AEE-I). Também, aos estudantes 
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matriculados em escolas do campo, as quais não dispõem de atendimento no 

contraturno, é ofertado o serviço no turno de matrícula, com a denominação 

Atendimento Educacional Especializado (AEE). Ainda há a oferta do professor de 

apoio educacional especializado para os estudantes com Transtorno do Espectro 

Autista, professor intérprete (TILS), e professor de Apoio Educacional à Comunicação 

Alternativa (PAC), conforme a necessidade do estudante. 

Em escolas onde o ensino ocorre somente em um turno, os estudantes têm a 

possibilidade de frequentar o serviço de AEE ofertado na SRM no período contraturno, 

conforme aceitação da família e posterior matrícula no Sistema Estadual de Registro 

Escolar (SERE). 

A seguir, apresenta-se um levantamento em relação à quantidade de 

profissionais do AEE que prestam atendimento na rede estadual de ensino do 

município de Toledo. 

Tabela 4 - Profissionais AEE da rede estadual do município de Toledo 
 PAC, PAEE, 

TILS 
AEE no turno de 

matrícula AEE na SRM Total 

Nº de 
profissionais 144 15 30 189 

Fonte:  elaborada pela autora com dados fornecidos pelo Núcleo Regional de Educação de Toledo 
(2025). 

 
Observa-se, na tabela 4, um número considerável de profissionais que prestam 

atendimento aos estudantes da educação especial no município de Toledo. Eles 

atuam tanto por meio de vínculo efetivo (concursados) quanto por meio do Processo 

Seletivo Simplificado (PSS). 

 O primeiro grupo, classificado como professor de apoio a comunicação 

alternativa e professor do Atendimento Educacional Especializado no turno de 

matrícula, destinado aos estudantes com transtorno do espectro autista, e o 

profissional tradutor e intérprete de Língua Brasileira de Sinais - libras (TILS), 

representa a maior parcela de profissionais do AEE e realiza o atendimento de forma 

individualizada ou compartilhada de estudantes, conforme sua característica e 

necessidade. 

Já os profissionais que atendem no turno de matrícula, denominados 

Professores do AEE integral, ainda em menor número, realizam o trabalho itinerante, 

juntamente aos professores das disciplinas. A rede estadual no município de Toledo 

conta, atualmente, com duas escolas que ofertam a escolarização em período integral, 
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e é nesse contexto que alguns profissionais prestam atendimento. Há, ainda, uma 

parcela de profissionais prestando atendimento no turno de matrícula nas escolas do 

campo (8 escolas), onde há expediente somente em um turno. 

Os profissionais que prestam o serviço de AEE na SRM constituem um grupo 

de 30 profissionais, até o presente momento. Nas SRM, observa-se o seguinte 

panorama de atendimento: 

Tabela 5 - Quantidade de SRM, professores e estudantes - Rede Estadual - Toledo 
 

Salas DA Salas DI Salas DV 
Salas AH/ 

Superdotação Total 

Quantidade de 
salas de recursos 2 26 1 5 34 

Quantidade de 
profissionais AEE 3 21 1 5 30 

Quantidade de 
alunos 

matriculados 
6 413 12 82 513 

Fonte:  elaborada pela autora com dados fornecidos pelo Núcleo Regional de Educação de Toledo 
(2025). 
Nota: DA = Deficiência Auditiva, DI = Deficiência Intelectual, DV = Deficiência Visual; AH/Superdotação 
= Altas Habilidades/Superdotação. 

 
Vale ressaltar que esses dados se alteram de forma contínua, de acordo com 

a demanda de estudantes e profissionais. 

A quantidade de SRM e de profissionais não corresponde diretamente pelo fato 

de alguns professores possuírem carga horária de 40 horas semanais, atuando, 

assim, nas SRM em dois períodos. Atualmente, as SRM encontram-se alocadas em 

15 escolas, de um total de 31 estabelecimentos de ensino da rede estadual do 

município de Toledo. Conforme apresentado anteriormente, as demais escolas 

ofertam AEE no turno, e apenas 1 escola do campo, portanto de pequeno porte, não 

oferta atendimento AEE. Os três estudantes com transtorno funcional específico da 

instituição recebem atendimento em outro educandário. 

Considerando os dados evidenciados e realizando um comparativo entre a 

quantidade de estudantes PAEE matriculados na rede estadual de ensino em escolas 

do ensino comum, no município de Toledo (1682 matrículas), e a quantidade de 

estudantes matriculados em SRM (513 matrículas), observa-se a necessidade da 

formação dos professores que atuam nesse atendimento, em abordagens 

universalistas, como o DUA, para que possam cumprir com sua função, conforme 

Brasil (2009), de identificar, elaborar, produzir e organizar serviços, recursos 

pedagógicos de acessibilidade e estratégias na SRM e em sala de aula comum, de 



74 

 

 

forma articulada com os professores das demais disciplinas. 

5.1.3 Delineamento das etapas da pesquisa: instrumentos e procedimentos 

Figura 13 – Etapas da Pesquisa 

Fonte:  Elaborada pela autora. 

 
Com a definição do objeto de estudo centrado na formação continuada de 

professores na temática do DUA, bem como os objetivos3 que delimitam a pesquisa 

(etapa 1), o projeto de pesquisa foi enviado ao Comitê de Ética (etapa 2). Após 

aprovação e apresentação formal ao NRE de Toledo, a investigação foi desenvolvida 

em mais quatro etapas sequenciais, totalizando seis etapas no percurso 

metodológico. 

A terceira etapa consistiu na realização da pesquisa bibliográfica e documental. 

Inicialmente foi realizado um levantamento da produção científica relacionada ao 

tema, por meio de buscas no portal da BDTD, compondo o estado do conhecimento 

 
3 Objetivo geral: compreender o nível de conhecimento dos professores do AEE sobre o DUA e analisar 

como a formação continuada nessa abordagem pode contribuir para a promoção da inclusão no Ensino 
Fundamental II. Objetivos específicos: a) Analisar o percurso histórico da Educação Especial no Brasil 
e os marcos legais que sustentam a Educação Inclusiva, destacando suas relações com os princípios 
do DUA; b) Destacar a importância do AEE e da formação do professor para a implementação do DUA 
no ensino fundamental II; c) Apresentar os fundamentos teóricos, os princípios e as diretrizes do 
Desenho Universal para Aprendizagem (DUA), destacando sua contribuição para o planejamento 
pedagógico acessível e inclusivo no Ensino Fundamental II; d) Conceituar o Desenho Universal para 
Aprendizagem segundo a visão dos professores da Sala de Recursos Multifuncionais bem como a 
importância da formação na abordagem para a inclusão no ensino fundamental II; e) Organizar um 
ebook sobre o DUA voltado aos professores do ensino fundamental II que atuam nas Salas de Recursos 
Multifuncionais da rede estadual de ensino em um município do Oeste do Paraná. 
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da pesquisa. Conforme Morosini e Fernandes (2006, p.155): o estado do 

conhecimento constitui “identificação, registro, categorização que levem à reflexão e 

síntese sobre a produção científica de uma determinada área, em um determinado 

espaço de tempo, congregando periódicos, teses, dissertações e livros sobre uma 

temática específica.” 

Paralelamente, foi realizada a pesquisa documental a partir da análise de 

documentos oficiais, como legislações, diretrizes, normativas e fontes estatísticas, nos 

âmbitos internacional, nacional e estadual. Esses documentos foram essenciais para 

contextualizar a temática e compreender as políticas públicas que orientam a prática 

educacional inclusiva. 

A quarta etapa consistiu na apresentação da pesquisa aos participantes por 

meio de mensagem eletrônica, enviada pelo e-mail institucional, encaminhado pelo 

NRE de Toledo aos diretores das instituições escolares, que realizaram posterior 

encaminhamento aos professores. Em seguida, os participantes assinaram o TCLE 

enviado em anexo no e-mail. Ele foi impresso, assinado e devolvido para a 

pesquisadora. 

Também anexo, foi enviado um formulário eletrônico, elaborado por meio da 

ferramenta Google Forms, com o objetivo de investigar o nível de conhecimento, 

formação e percepção dos professores do AEE acerca do DUA. O questionário 

(Apêndice A) foi direcionado exclusivamente aos professores que atuam nas SRM da 

rede estadual de ensino do município de Toledo/PR. Ele foi composto por 17 questões, 

distribuídas em duas seções, relacionadas à caracterização dos sujeitos da pesquisa 

e ao objeto da pesquisa, no caso, o DUA. Essa etapa foi essencial para conduzir o 

encaminhamento da etapa subsequente, que foi a organização da oficina referente à 

temática. 

 A quinta etapa, uma oficina formativa, constituiu um momento fundamental da 

pesquisa, por estar diretamente relacionado ao objetivo principal do estudo, que busca 

compreender o nível de conhecimento dos professores do AEE sobre o DUA, e 

analisar como a formação continuada nessa abordagem pode contribuir para a 

promoção da inclusão no EF II. A realização da oficina, com carga total de 8 horas, 

objetivou apresentar os fundamentos teóricos e práticos do DUA, promovendo 

reflexões sobre a relevância da formação continuada nessa temática para a efetivação 

de práticas pedagógicas inclusivas no contexto escolar. 
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A oficina foi estruturada em três momentos complementares: Apresentação 

teórica, exemplificação de recursos e práticas associadas ao DUA, e atividades 

reflexivas para o planejamento a partir dos princípios e diretrizes do DUA. Vale 

ressaltar que essa etapa foi concebida como um espaço de estudo, reflexão e 

construção coletiva de saberes, promovendo o diálogo entre teoria e prática, 

articulando os princípios do DUA ao cotidiano pedagógico das SRM e das turmas do 

ensino comum. Ao término da oficina, foi realizada coleta de dados com foco na 

análise da percepção dos participantes sobre a importância da formação continuada 

na abordagem do DUA, bem como pontos positivos e sugestões de melhorias para a 

oficina. 

Por fim, a sexta etapa da pesquisa correspondeu à análise de dados obtidos 

nas fases anteriores, permitindo a interpretação dos resultados à luz dos objetivos 

propostos e do referencial teórico que fundamenta a pesquisa. 

5.1.4 Perfil dos participantes da Pesquisa   

O universo desta pesquisa foi constituído por 30 docentes que atuam no AEE, 

em SRM da rede estadual de ensino no município de Toledo – Pr. Entretanto, uma 

dessas professores corresponde à própria pesquisadora, que foi excluída da amostra 

para assegurar a imparcialidade da investigação. Portanto, 29 (96,7%) professores 

participaram da fase diagnóstica da pesquisa. Posteriormente, 12 (41,4%) professores 

participaram da etapa interventiva/avaliativa referente ao DUA. A escolha por esse 

grupo ocorreu de forma intencional, considerando o papel estratégico que esses 

profissionais desempenham no processo de inclusão escolar, abrangendo diferentes 

tipos de atendimento, como deficiência intelectual (DI), deficiência auditiva (DA), 

deficiência visual (DV) e altas habilidades/superdotação. 

Os professores da SRM atendem estudantes da Educação Especial 

provenientes de diferentes séries e etapas da Educação Básica, o que os coloca em 

constante interlocução com professores do ensino comum para orientar, planejar e 

discutir encaminhamentos que beneficiem os estudantes da Educação Especial. De 

acordo com as diretrizes do AEE, esses profissionais têm como função identificar, 

elaborar e organizar recursos pedagógicos e de acessibilidade que favoreçam a 

participação e a aprendizagem dos estudantes PAEE, contribuindo para a superação 

de barreiras no processo educacional. 
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Assim, ao considerar a necessidade de refletir sobre a formação continuada 

desses professores para a aplicação de práticas inclusivas baseadas no DUA, 

justifica-se a escolha desse grupo como foco da investigação. A atuação do professor 

da SRM pode promover uma mudança significativa na perspectiva de inclusão no seu 

ambiente escolar, ao direcionar suas orientações pedagógicas com base em 

estratégias que favoreçam todos os estudantes durante o processo de aprendizagem, 

não se limitando a adaptações pontuais, muitas vezes nos momentos de avaliação, 

mas à diferenciação curricular, em uma perspectiva inclusiva. 

Embora o professor do AEE atuante no turno de matrícula desempenhe um 

papel igualmente relevante na efetivação da inclusão, optou-se por delimitar a 

pesquisa aos professores da SRM, considerando o escopo da investigação e o 

número expressivo desses profissionais em atuação no município de Toledo. 

Portanto, o critério de inclusão dos professores participantes da pesquisa considerou 

a atuação enquanto professor de AEE em SRM, enquanto o critério de exclusão 

considerou a não atuação na referida sala. 

A fim de preservar as identidades, os participantes foram identificados como 

P1, P2, P3, P4, P5, P6, P7, P8, P9, P10, P11, até P29. A letra P indica 

professor/professora, e a sequência numérica revela o número de participantes. 

O perfil foi traçado a partir das respostas às perguntas iniciais do instrumento 

de pesquisa, identificando aspectos como gênero, idade, formação acadêmica, 

situação trabalhista, tempo de atuação na educação e na instituição. 

Gráfico 2 - Gênero dos participantes 

 
Fonte: elaborado pela autora com dados da pesquisa. 

 
 O gráfico 2 apresenta o gênero dos professores que responderam ao 

questionário. Observa-se que 24 (82,8%) pessoas declararam ser do sexo feminino, 

enquanto 5 (17,2%) pessoas informaram ser do sexo masculino, predominando o 

gênero feminino entre os respondentes. 
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Os dados revelam características marcantes do cenário educacional brasileiro, 

que demonstra o percentual de 65% de professores do sexo feminino atuando no 

Ensino Fundamental no Brasil, de acordo com dados do Censo Escolar de 2024 (Inep, 

2024). Essa tendência já consolidada evidencia-se nos atendimentos especializados, 

reforçando a figura da mulher como cuidadora e educadora, pois a ocupação de 

professora tornou-se um dos principais empregos ocupados por mulheres (Gatto; 

Delfini, 2024). 

O gráfico 3 apresenta as faixas etárias dos participantes. 

Gráfico 3 - Faixa etária dos professores 

 
Fonte: elaborado pela autora com dados da pesquisa. 

 
Observa-se que quinze (51,7%) professores tinham, no momento da pesquisa, 

entre de 41 a 55 anos; nove (31%) apresentavam 26 a 40 anos; e cinco (17,2%) 

estavam com mais de 55 anos. Essas informações revelam grupos de diferentes 

gerações, o que contribui para compreender sua forma de atuação e compreensão 

referentes às diferentes práticas pedagógicas. 

O predomínio de professores na faixa etária entre 41 e 55 anos está em 

consonância com os dados do Censo Escolar 2024 (Inep, 2024), que apontam maior 

concentração de professores com faixa etária entre 40 e 49 anos de idade. 

Sobre o tempo de atuação na Educação Básica, seguem os dados do gráfico 

4, na página seguinte. 
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Gráfico 4 - Nível de formação 

 
Fonte: elaborado pela autora com dados da pesquisa. 

 
Na presente investigação, destaca-se o nível de escolaridade dos participantes, 

dos quais 26 (89,7%) professores possuem pós-graduação, 2 (6,9%) possuem 

mestrado e 1 (3,4%) possui apenas graduação. Esses dados podem ser 

compreendidos à luz da localização geográfica do município de Toledo, situado em 

uma região estratégica do oeste paranaense, próximo a importantes polos 

acadêmicos. Além do município, cidades vizinhas concentram Instituições de Ensino 

Superior (IES) particulares e públicas, o que favorece o acesso dos professores à 

formação. 

Dando continuidade à caracterização dos participantes, foram questionados em 

relação ao tempo de conclusão da formação assinalada anteriormente. 

Gráfico 5 - Tempo de conclusão da última formação 

 
Fonte: elaborado pela autora com dados da pesquisa. 

 
O gráfico 5 evidencia um cenário equilibrado em relação ao tempo da última 

formação, pois os dados encontram-se distribuídos entre quatro faixas de tempo: de 

2 a 7 anos, de 8 a 14 anos, de 15 a 20 anos e há mais de 20 anos, todas com 24,1%. 
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Apenas uma minoria (menos de 5%) concluiu a formação há menos de 2 anos, o que 

pode indicar uma necessidade de atualização e formação continuada para os demais. 

Um dado relevante a ser destacado é que 48,2% dos professores concluíram 

sua última formação em um período superior a 15 anos, o que indica que vivenciaram 

formações embasadas no modelo médico da deficiência. Considerando que a 

transição para o modelo social, que enfatiza as barreiras enfrentadas pela pessoa com 

deficiência e não apenas as limitações individuais, é relativamente recente nas 

políticas públicas e diretrizes educacionais, isso pode influenciar diretamente na 

concepção de inclusão adotada pelos docentes. 

Nesse contexto, é fundamental que os professores estejam atentos às 

mudanças sociais e educacionais que impactam diretamente sua prática.  Para tanto, 

Behrens e Fedel (2020, p. 5) reforçam a importância da prática da reflexão, evitando 

“uma docência restrita ao instrumentalismo técnico, à execução de manuais de forma 

acrítica e descontextualizada”. Assim, compreende-se que a formação continuada 

reflexiva a partir da prática, é uma condição indispensável para o avanço da educação 

inclusiva. 

Esses dados reforçam a importância da formação continuada no DUA, visto 

que é uma abordagem que recentemente vem sendo discutida entre os professores 

da Rede Estadual do Paraná, fato que justifica o desconhecimento da maioria dos 

professores em relação à temática. 

Gráfico 6 - Formação dos professores participantes da pesquisa 

 
Fonte: elaborado pela autora com dados da pesquisa. 
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No gráfico 6, é possível observar a distribuição das áreas de formação dos 

professores que participaram da pesquisa. O eixo horizontal mostra os cursos de 

formação, enquanto o eixo vertical representa o número de participantes em cada 

área. Há uma incidência de 12 (41,38%) participantes com formação em pedagogia, 

evidenciando a formação voltada à base pedagógica da educação. Apenas 2 (6,90%) 

dos participantes possuem formação específica em Educação Especial. Também há 

casos de professores com formação em outras licenciaturas, demonstrando 

diversidade de trajetórias formativas entre os profissionais atuantes nas SRM da Rede 

Estadual no Município de Toledo. Vale ressaltar que, para atuar no AEE nas escolas 

da rede estadual de ensino do Paraná, é exigido aos professores graduação ou 

especialização na área da Educação Especial. 

A realidade retratada no gráfico encontra respaldo nas reflexões de Zerbato 

(2018), que destaca a fragilidade da formação inicial para o atendimento ao público 

da educação especial, visto que os cursos de graduação oferecem carga horária 

limitada para conteúdos relacionados à educação inclusiva, o que dificulta o 

atendimento à diversidade, bem como a elaboração de estratégias e recursos que 

fomentem espaços flexíveis de aprendizagem, conforme pontua a autora. Nesse 

sentido, a atualização pedagógica por meio da formação continuada torna-se 

essencial, relacionando a teoria com a prática e promovendo mudanças na atuação 

que melhor se enquadra ao contexto atual de ensino. 

O gráfico a seguir destaca o tempo de atuação dos professores participantes 

da pesquisa na Educação Básica. 

Gráfico 7 - Tempo de atuação na Educação Básica 

 
Fonte: elaborado pela autora com dados da pesquisa. 
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O gráfico 7 apresenta o tempo de atuação sinalizado pelos participantes da 

pesquisa.  A maioria significativa, representando 41,4%, possui mais de 20 anos de 

experiência na docência, demonstrando um grupo predominantemente composto por 

profissionais experientes. Ainda, 20,7% dos participantes possuem experiência 

profissional de 16 a 20 anos, e outros 20,7% entre 11 e 15 anos, o que amplia ainda 

mais o percentual de professores com mais de uma década de experiência para 

82,8%. 

De acordo com Sacristán (2000), as experiências, vivências e construções 

acumuladas ao longo da trajetória profissional influenciam diretamente as decisões 

que a prática docente exige. Em outras palavras, as ações dos professores estão 

fundamentadas em um conjunto de saberes que foram sendo construídos ao longo 

dos anos de atuação, e que orientam suas escolhas pedagógicas cotidianas. 

Em contrapartida, uma pequena parcela dos participantes revelou estar em 

início de carreira: 3,5% estão vivenciando seu primeiro ano na docência, enquanto 

3,5% possuem entre 1 e 2 anos de atuação, e 6,9% entre 3 e 5 anos. Apenas 6,9% 

dos professores informaram ter entre 6 e 10 anos de experiência. Considerando o 

DUA uma abordagem recente a ser discutida no cenário da educação paranaense, a 

presença de professores recém-formados pode revelar conhecimento sobre a 

temática, bem como internalização mais atual sobre do que se trata a educação 

inclusiva, voltando seu olhar para a promoção de práticas equitativas, e não 

segregadoras. 

Em seguida, apresenta-se a situação trabalhista dos professores do AEE da 

rede estadual de ensino do município de Toledo. 

Gráfico 8 - Situação trabalhista do professor 

 
Fonte: elaborado pela autora com dados da pesquisa. 

 



83 

 

 

O gráfico 8 possibilita observar que 19 (65,5%) dos participantes são 

professores do Quadro Próprio do Magistério4, ou seja, são servidores efetivos da 

rede estadual de ensino do Paraná, aprovados por concurso público. Esses 

profissionais, assim como os demais docentes efetivos da rede, estão vinculados a 

um plano de carreira, o que lhes assegura estabilidade funcional, progressão 

profissional e acesso a formações continuadas ofertadas pelo Estado. 

Verificou-se, ainda, que 10 (34,5%) dos participantes atuam em caráter 

temporário, por meio de contrato com a mantenedora. Esses professores, apesar de 

desempenharem as mesmas funções, não possuem vínculo efetivo com a rede, o que 

pode implicar em maior rotatividade. 

O fato de os professores do AEE, em sua maioria, pertencerem ao Quadro 

Próprio do Magistério, representa um ponto positivo para o trabalho com o estudante 

da educação especial, visto que a continuidade no trabalho possibilita conhecimento 

mais aprofundado sobre o estudante. Isso permite implementar práticas e propor 

estratégias que atendam as reais necessidades dos estudantes. 

Gráfico 9 - Tempo de trabalho na atual instituição de lotação 

 
Fonte: elaborado pela autora com dados da pesquisa. 

 
O gráfico 9 revela o tempo de atuação dos professores na instituição em que 

atualmente estão lotados. Verifica-se que 41,4% dos participantes atuam há mais de 

cinco anos na mesma escola, enquanto 27,6% iniciaram suas atividades na instituição 

no ano vigente. Outros 17,2% estão na unidade entre três e cinco anos, 10,3% atuam 

há um ano, e 3,5% estão há dois anos na mesma instituição. 

 
4 Os professores do Quadro Próprio do Magistério concorrem a vagas específicas para atuarem no 

Atendimento Educacional Especializado, cujos critérios são estabelecidos em edital público. A 
admissão ocorre por meio de aprovação em concurso público de provas e títulos. 
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A presença significativa de professores com mais de cinco anos de experiência 

na instituição representa um ponto positivo em favor da continuidade das ações para 

com os estudantes da educação especial, pois a rotatividade dos professores do AEE 

é um grande desafio a ser enfrentado pelas escolas, visto que o trabalho é 

interrompido a cada término letivo, impossibilitando a continuidade de práticas 

eficazes e fragilizando vínculos afetivos. A efetividade das ações inclusivas pautadas 

no DUA requer constância e planejamento fundamentado no conhecimento dos 

estudantes. Isso só é possível quando há continuidade no trabalho. 

A fim de traçar um perfil em comum entre os participantes e não participantes 

da etapa interventiva, correspondente à oficina formativa, apresenta-se a tabela 6. 

Esse levantamento contribui para compreender possíveis relações entre o 

engajamento na formação e o perfil profissional dos professores do AEE atuantes nas 

Salas de Recursos Multifuncionais da rede estadual do município de Toledo – PR.
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Quadro 5 – Perfil dos participantes da pesquisa x participação na oficina 
(continua) 

Participantes Idade  Nível Formação 
Tempo conclusão 
última formação 

Tempo de atuação 
na Ed. Básica 

Situação 
trabalhista 

Nível de conhecimento 
sobre DUA 

Participou 
da oficina? 

P1 41 a 55 Especialização mais de 20 anos mais de 20 anos QPM Nunca ouvi falar sim 

P2 41 a 55 Especialização Mais de 20 anos 16 a 20 anos QPM Nunca ouvi falar sim 

P3 
mais de 
55 Especialização Mais de 20 anos Mais de 20 anos QPM 

Ouvi falar, mas não sei do 
que se trata sim 

P4 
mais de 
55 Especialização Mais de 20 anos Mais de 20 anos QPM Nunca ouvi falar sim 

P5 41 a 55 Especialização 15 a 20 anos 11 a 15 anos QPM 
Conheço, mas não me sinto 
segura para utilizar sim 

P6 41 a 55 Especialização 8 a 14 anos 16 a 20 anos QPM 
Ouvi falar, mas não sei do 
que se trata sim 

P7 26 a 40 Especialização 15 a 20 anos mais de 20 anos PSS Nunca ouvi falar sim 

P8 
mais de 
55 Especialização Mais de 20 anos Mais de 20 anos QPM 

Conheço, mas não me sinto 
segura para utilizar sim 

P9 41 a 55 Mestrado 2 a 7 anos Mais de 20 anos QPM 
Conheço, mas não me sinto 
segura para utilizar sim 

P10 41 a 55 Especialização 8 a 14 anos Mais de 20 anos QPM 
Ouvi falar, mas não sei do 
que se trata sim 

P11 26 a 40 Especialização 2 a 7 anos 16 a 20 anos PSS nunca ouvi falar sim 

P12 26 a 40  Especialização menos de 2 anos primeiro ano PSS nunca ouvi falar sim 
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(continua) 

Participantes Idade Nível Formação 
Tempo conclusão 
última formação 

Tempo de atuação 
na Ed. Básica 

Situação 
trabalhista 

Nível de conhecimento 
sobre DUA 

Participou 
da oficina? 

P13 41 a 55 Especialização 15 a 20 anos 16 a 20 anos QPM Conheço e utilizo  não 

P14 26 a 40 Especialização 2 a 7 anos 11 a 15 anos PSS 
Conheço, e utilizo em meu 
planejamento não 

P15 
mais de 
55 Especialização 15 a 20 anos mais de 20 anos QPM 

Conheço, mas não me sinto 
segura para utilizar não 

P16 41 a 55 Especialização 8 a 14 anos 16 a 20 anos QPM 
Conheço, mas não me sinto 
segura para utilizar não 

P17 26 a 40 Especialização 2 a 7 anos 6 a 10 anos PSS 
Conheço, mas não me sinto 
segura para utilizar não 

P18 
Mais de 
55 Especialização Mais de 20 anos Mais de 20 anos QPM 

Conheço, mas não me sinto 
segura para utilizar não 

P19 41 a 55 
anos 

Especialização 8 a 14 anos 11 a 15 anos PSS Ouvi falar, mas não sei do 
que se trata 

não 

P20 26 a 40 Graduação 8 a 14 anos 3 a 5 anos QPM 
Ouvi falar, mas não sei do 
que se trata não 

P21 41 a 55 Especialização 15 a 20 anos mais de 20 anos QPM Nunca ouvi falar não 

P22 26 a 40 Especialização 8 a 14 anos 11 a 15 anos PSS Nunca ouvi falar não 

P23 26 a 40 Especialização 2 a 7 anos 6 a 10 anos PSS Nunca ouvi falar não 

P24 41 a 55 Especialização Mais de 20 anos Mais de 20 anos QPM 
Ouvi falar, mas não sei do 
que se trata 

não 
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(conclusão) 

Participantes Idade Nível Formação 
Tempo conclusão 
última formação 

Tempo de atuação 
na Ed. Básica 

Situação 
trabalhista 

Nível de conhecimento 
sobre DUA 

Participou 
da oficina? 

P25 41 a 55  Especialização 2 a 7 anos Mais de 20 QPM Nunca ouvi falar não 

P26 41 a 55 Especialização 15 a 20 anos 11 a 15 anos QPM 
Conheço e utilizo a 
abordagem em meu 
planejamento 

não 

P27 26 a 40  Mestrado 2 a 7 anos 6 a 10 anos PSS Nunca ouvi falar não 

P28 41 a 55 Especialização 15 a 20 anos 16 a 20 anos PSS 
Conheço e utilizo a 
abordagem em meu 
planejamento. 

não 

P29 41 a 55 Especialização 8 a 14 anos 11 a 15 anos QPM nunca ouvi falar não 

Fonte: elaborado pela autora com dados da pesquisa. 
Nota: QPM = Quadro Permanente do Magistério; PSS = Processo Seletivo Simplificado.
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O quadro 5 evidencia que a maioria dos participantes possui entre 41 e 55 anos, 

formação em nível de especialização e ampla experiência na Educação Básica e no 

AEE, indicando um grupo docente experiente e consolidado na carreira. Observa-se, 

contudo, que o conhecimento sobre o DUA ainda é incipiente entre ambos os grupos, 

participantes e não participantes da oficina, o que reforça a relevância temática 

abordada na oficina. 

Entre os participantes da oficina, predominam professores efetivos (QPM), 

representando aproximadamente 75% do grupo, enquanto os professores contratados 

temporariamente (PSS), correspondem a 25%. Entre os não participantes, a 

proporção é mais equilibrada, com 59% de professores QPM e 41% de professores 

PSS. Essa diferença pode indicar que a estabilidade no cargo favorece maior 

engajamento em ações de formação continuada. 

De modo geral, o perfil comparativo revela que os docentes que participaram 

da oficina formativa tendem a apresentar maior tempo de atuação e vínculo efetivo 

com a rede, configurando um grupo mais estável. Entretando, vale ressaltar que a 

etapa interventiva reflete um recorte específico de professores, possivelmente mais 

interessados na temática e nas práticas inclusivas, o que limita a generalização dos 

resultados. Assim, os achados dever ser interpretados considerando esse viés, em 

consonância com a natureza qualitativa da pesquisa. 

5.1.5 Procedimentos para análise dos dados 

A análise dos dados foi realizada de forma a contemplar a natureza qualitativa 

da pesquisa. Os dados foram organizados a partir das respostas obtidas por meio do 

formulário eletrônico aplicado aos professores que atuam no AEE no município de 

Toledo/PR, também por meio de questionário respondido de forma presencial, após a 

oficina, pelos professores participantes. 

As questões fechadas foram analisadas por meio de estatística descritiva 

simples, com organização das frequências e percentuais em gráficos, tabelas e 

quadros. Essa etapa permitiu descrever o perfil dos participantes, o tempo de atuação, 

o nível de formação, bem como mapear as experiências formativas sobre o DUA. 

Esses dados foram sistematizados por meio de gráficos gerados na plataforma 

Google Forms. Já os dados qualitativos foram organizados em categorias temáticas e 

interpretados à luz dos referenciais teóricos pertinentes ao tema. 
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Na presente pesquisa, a análise ocorreu por meio da técnica de Análise 

Temática de Conteúdo proposta por Laurence Bardin (2011), que se constitui em um 

conjunto de técnicas que busca a compreensão dos sentidos manifestados pelos 

sujeitos participantes de uma pesquisa, dos documentos analisados, entre outras 

formas de expressão (Dalla Valle; Ferreira, 2025). 

Foram seguidas as etapas de a) Pré-análise: leitura do material - Visão ampla 

e inicial, definição de aspectos a serem analisados com base nos objetivos da 

pesquisa, e possíveis temas ou unidades de análise nos episódios de ensino; b) 

Exploração do material: codificação e categorização do conteúdo Material detalhado, 

transformação do conteúdo bruto, unidades com a visão e análise dos questionários; 

c) Tratamento dos resultados: dados categorizados - interpretação, análise e relação 

com os objetivos, Organização sistemática em quadros, Interpretação dos significados 

às categorias, com articulação entre o material teórico e os objetivos elencados, e 

Inferências e derivação de conclusões embasadas na análise (Bardin, 2011). 

Ao utilizar a análise de conteúdo na perspectiva de Bardin (2011), buscou-se 

captar significados e percepções de forma detalhada e estruturada, identificando 

categorias emergentes nas falas dos participantes em relação às contribuições do 

DUA para o processo inclusivo no EF II. Essa análise foi realizada em dois momentos 

diferentes: na fase diagnóstica e na fase avaliativa. 

Dos 29 participantes que responderam ao formulário inicial, 12 participaram da 

oficina formativa. Com isso, para as análises, referente à importância da formação 

continuada na abordagem do DUA para os professores do AEE, foram consideradas 

12 respostas, correspondendo ao total de 41,38% dos professores do AEE atuantes 

em SRM na rede estadual do município de Toledo. A interpretação dos dados 

qualitativos possibilitou uma compreensão mais ampla do fenômeno investigado, 

respeitando a complexidade da realidade educacional e o contexto da formação de 

professores no campo da educação inclusiva. 

5.1.6 Apresentação das categorias identificadas na pesquisa 

Os dados obtidos na pesquisa foram organizados em categorias em duas fases 

da pesquisa: fase diagnóstica e fase avaliativa. Foram seguidas as etapas propostas 

por Bardin (2011), sendo a fase de exploração do material uma etapa importante, na 

qual foram feitas leituras sucessivas das respostas abertas, identificando núcleos de 
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sentido recorrentes, que foram codificados e agrupados em categorias subtemáticas 

de acordo com sua semelhança de conteúdo. 

Nessa fase, o pesquisador desenvolve um processo de descrição analítica do 

corpus, orientado tanto pelas hipóteses iniciais quanto pelos referenciais teóricos que 

sustentam a investigação (Bardin, 2011; Urquiza; Marques, 2016). A partir da leitura 

sistemática, são definidas as categorias de análise, as quais emergem dos elementos 

constitutivos do material textual e são organizadas segundo critérios de pertinência, 

frequência e relevância para o objeto de estudo. Também são delimitadas as unidades 

de registro, entendidas como fragmentos significativos do discurso que representam 

ideais essenciais e servem de base para a codificação e posterior interpretação dos 

dados. Em seguida, são identificadas as unidades de texto, que correspondem aos 

trechos mais amplos em que as unidades de registro são inseridas, permitindo 

compreender o sentido das falas e favorecer uma interpretação mais precisa e 

coerente das informações (Urquiza; Marques, 2016). 

Após a definição das unidades de registro e de texto, procedeu-se à 

categorização dos dados, momento em que as informações foram agrupadas de 

acordo com os significados compartilhados entre as respostas. 

A seguir, apresenta-se um quadro exemplificado do processo de codificação, 

demonstrando como os trechos das falas dos participantes foram transformados em 

códigos e agrupados nas respectivas categorias de análise. 

Quadro 6 – Exemplo de codificação de acordo com Bardin (2011) 

Trecho de fala (participante) Código Inicial Subcategoria Categoria Final 

“Nunca ouvi falar sobre 
DUA, mas gostaria de 
aprender, pois acredito que 
pode ajudar meus alunos” 
(P4) 

Desconhecimento do 
DUA, interesse em 
aprender 

Insegurança 
conceitual e desejo 
de formação 

Necessidade de 
formação sobre o 
DUA 

“Compreendo o DUA como 
uma forma de tornar as 
aulas acessíveis a todos, 
respeitando as diferenças” 
(P9) 

Associação entre DUA 
e acessibilidade 

Compreensão da 
flexibilidade 
pedagógica 

Aproximação 
prática com os 
fundamentos do 
DUA 

“A formação me ajudou a 
repensar minhas práticas e 
buscar estratégias mais 
inclusivas” (P11) 

Reflexão sobre a 
prática; Transformação 
pedagógica 

Valorização da 
formação continuada 

Formação como 
promotora da 
inclusão 

Fonte: elaborado pela autora com dados da pesquisa. 

 



91 

 

 

A partir desse processo de codificação, foi possível organizar e interpretar as 

falas dos participantes de forma sistemática, identificando padrões de sentido que 

revelam percepções, conhecimentos e desafios relacionados ao DUA. 

As categorias e subcategorias5 organizadas na fase diagnóstica procuraram 

investigar o nível de conhecimento e familiaridade dos professores com a abordagem 

do DUA. Já as categorias e subcategorias da fase avaliativa buscaram identificar a 

relevância da formação continuada no DUA para a promoção da inclusão, na visão 

dos professores. Elas são apresentadas e discutidas na próxima seção, à luz das 

vozes dos participantes e do referencial teórico que fundamenta a pesquisa. 

 
a) Fase diagnóstica 
 

Na fase diagnóstica, foram realizadas perguntas do tipo fechadas e abertas, 

obtendo 100% de participação da população alvo, ou seja, 29 professores do AEE 

atuantes em SRM da rede estadual de ensino no município de Toledo. As perguntas 

fechadas buscaram identificar as oportunidades formativas no DUA. Elas foram 

interpretadas e organizadas em forma de gráfico. 

Já a pergunta aberta foi analisada, possibilitando a construção de categorias 

temáticas e subcategorias, representando diferentes dimensões de análise 

relacionadas ao objeto de estudo. Identificaram-se cinco categorias iniciais, três 

categorias intermediárias e três categorias finais.   

Quadro 7 – Organização das categorias iniciais – Fase Diagnóstica 

Categorias Iniciais Descrição 

1. Desconhecimento ou ausência de 
familiaridade 

Não conhecimento, incerteza e desejo para aprender sobre 
o DUA. 

2. Conhecimento superficial ou 
incompleto 

Definições vagas ou incompletas, sem aprofundamento no 
conceito. 

3. Inclusão e acessibilidade 
Compreende respostas que relacionam o DUA a ambientes 
acessíveis e inclusivos. 

4. Flexibilidade e personalização do 
ensino 

Compreensão mais próxima do DUA: estratégias variadas, 
recursos diversos e flexibilização. 

5. Valorização genérica sem clareza 
conceitual 

Percepção positiva sobre o DUA, mas sem definição sobre 
o que o conceito significa. 

Fonte: elaborado pela autora com dados da Pesquisa. 
 

 
5 Categorias: agrupamento dos elementos (códigos) parecidos. Permitem compreender e explicar o 

fenômeno de investigação (Dalla Valle; Ferreira, 2022). Subcategorias: categorias intermediárias, as 
quais são os agrupamentos das categorias iniciais (Fossá, 2003). 
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Com base nas narrativas analisadas, foram destacadas observações que 

auxiliaram na identificação de conceitos recorrentes entre os participantes. 

As categorias 1 - Desconhecimento ou ausência de familiaridade, e 2 - 

Conhecimento superficial e incompleto, revelam que a abordagem ainda é pouco 

conhecida entre professores que não estão em formação na atualidade, reforçando a 

importância da formação continuada, para que promova não apenas o contato inicial 

com o conceito, mas também a reflexão crítica e a aplicação prática dos princípios do 

DUA. 

A categorias 3 - Inclusão e acessibilidade revela que alguns professores, ainda 

que de forma parcial, compreendem os fundamentos do DUA, destacando a 

importância da remoção de barreiras no processo de ensino e aprendizagem. 

A categoria 4 - Flexibilidade e personalização do ensino aproxima-se da 

compreensão conceitual do DUA, reconhecendo a necessidade da diversificação de 

métodos e estratégias de ensino. 

A categoria 5 revela que as práticas inclusivas despertam interesse, sendo 

associado a algo benéfico para o contexto educacional, mas a associação positiva 

desprovida de fundamentação indica necessidade formativa. 

A organização das categorias iniciais ocorreu por meio da análise dos conceitos 

extraídos das respostas dos participantes, possibilitando a identificação dos 

elementos centrais da pesquisa. A reorganização de informações, interligando os 

elementos centrais, gerou categorias intermediárias, originando categorias finais que 

possibilitam uma compreensão mais estruturada dos dados, conforme apresentado a 

seguir. 

Quadro 8 – Categorias iniciais, intermediárias e finais – Fase Diagnóstica 
Categorias Iniciais Categorias intermediárias Categorias finais 

1. Desconhecimento ou 
ausência de familiaridade 1. Ausência ou fragilidade no 

conhecimento do DUA 
Necessidade de formação 

sobre o DUA 2. Conhecimento superficial 
ou incompleto 

3. Inclusão e acessibilidade 
2.Compreensão alinhada aos 

princípios do DUA 
Aproximação prática com os 

fundamentos do DUA 4. Flexibilidade e 
personalização do ensino 

5. Valorização genérica sem 
clareza conceitual 

3.Percepções positivas com 
lacunas conceituais 

Reconhecimento do DUA 
como proposta relevante 

Fonte: elaborado pela autora com dados da Pesquisa. 
 

Os dados foram sistematizados em categorias formuladas a partir da análise 

das narrativas dos participantes. Dessa forma, considerando os objetivos da pesquisa, 
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os elementos identificados nas categorias finais e o suporte teórico adotado, 

elaboraram-se subcategorias de modo a facilitar a leitura e dar clareza à exposição 

dos resultados, conforme ilustrado no quadro a seguir. 

Quadro 9 – Categorias finais e subcategorias - Fase Diagnóstica 
Categorias finais Subcategorias 

1. Necessidade de formação sobre o DUA 
1.1 Desconhecimento total do conceito 
1.2 Insegurança conceitual e desejo de 
aprender 

2. Aproximação prática com os fundamentos 
do DUA 

2.1 Associação do DUA à inclusão e 
acessibilidade 
2.2 Compreensão da flexibilidade pedagógica 
como princípio do DUA 

3. Reconhecimento do DUA como proposta 
relevante 

3.1 Valorização positiva sem definição 
conceitual 

Fonte: elaborado pela autora com dados da Pesquisa. 
 

A seguir, apresentam-se as categorias da investigação da fase avaliativa.  A 

articulação entre os dados das duas fases torna-se fundamental para compreensão 

da necessidade formativa relacionada ao DUA. 

 

b) Fase avaliativa 
 

Ao analisar as respostas ao questionamento “Você considera importante a 

formação continuada sobre a abordagem do Desenho Universal para Aprendizagem? 

Por quê?”, foi realizada a análise temática por frequência proposta por Bardin (2011), 

seguindo as etapas de leitura flutuante, codificação e agrupamento em categorias 

iniciais e intermediárias, resultando em 2 categorias finais. 

Quadro 10 – Organização das categorias iniciais - Fase avaliativa 
Categorias Iniciais Descrição 

1. Valorização do DUA como apoio 
ao planejamento pedagógico 

Justificam a importância da formação por favorecer o 
planejamento de aulas mais inclusivas e eficazes. 

2. Formação continuada como 
atualização e desenvolvimento 
profissional 

Destacam a importância da formação como forma de 
atualização teórica, metodológica ou para aprimorar a 
prática. 

3. Formação como base para a 
ação pedagógica 

Entendem a formação como um alicerce para orientar a 
prática e contribuir com o desempenho dos alunos. 

4. Formação como estímulo à 
criatividade e reflexão docente 

Apontam que a formação amplia criatividade, reflexão e 
inovação no ensino. 

5.  Formação como instrumento 
para atender à diversidade 

Relacionam o DUA com o atendimento a diferentes perfis, 
ritmos e necessidades dos estudantes. 

6. Redução de barreiras e 
promoção da acessibilidade 

Justificam com base na criação de ambientes mais 
acessíveis e na redução de barreiras metodológicas. 

Fonte: elaborado pela autora com dados da Pesquisa. 
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No quadro acima, observam-se as seis primeiras categorias geradas. A partir 

dessa primeira classificação, os códigos foram enquadrados em três categorias 

intermediárias: a formação continuada como ferramenta para a qualificação da prática 

pedagógica; a formação como estímulo à reflexão e inovação na prática do professor; 

e por fim, a formação como meio de garantir equidade e atender à diversidade. 

Analisando a proximidade das duas primeiras categorias intermediárias, elas foram 

reunidas na categoria final: Formação continuada como promotora da qualificação, 

inovação e intencionalidade na prática pedagógica, e permanecendo a última 

categoria final, Formação para a equidade educacional e atendimento à diversidade, 

conforme quadro a seguir. 

Quadro 11 – Categorias iniciais, intermediárias e finais - Fase avaliativa 
Categorias Iniciais Categorias intermediárias Categorias Finais 

1. Valorização do DUA como 
apoio ao planejamento 
pedagógico 

 

A formação continuada como 
ferramenta para a qualificação 
da prática pedagógica 

 
 
 
Formação continuada como 
promotora da qualificação, 
inovação e intencionalidade na 
prática pedagógica 

2. Formação continuada como 
atualização e desenvolvimento 
profissional 
3. Formação como base para a 
ação pedagógica 
4. Formação como estímulo à 
criatividade e reflexão docente 

A formação como estímulo à 
reflexão e inovação na prática 
docente 

5. Formação como instrumento 
para atender à diversidade A formação como meio de 

garantir equidade e atender à 
diversidade 

Formação para a equidade 
educacional e atendimento à 
diversidade 

6. Redução de barreiras e 
promoção da acessibilidade 

Fonte: elaborado pela autora com dados da pesquisa. 
 

A partir das categorias finais, foram criadas categorias empíricas de análise a 

partir do objetivo do estudo e das considerações dos participantes. Diante disso, as 

categorias empíricas (subcategorias) identificadas foram organizadas no quadro a 

seguir. 

Quadro 12 - Categorias finais e subcategorias - Fase avaliativa 
Categorias finais Subcategorias 

1. Formação continuada como promotora da 
qualificação, inovação e intencionalidade na 
prática pedagógica 

1.1 Planejamento pedagógico mais inclusivo e 
eficaz 
1.2 Atualização teórica e metodológica 
1.3 Aprimoramento da prática docente 

2. A formação como meio de garantir equidade 
e atender à diversidade 

2.1 Sensibilização e valorização da diversidade 
estudantil 
2.2 Remoção de barreiras e promoção da 
acessibilidade curricular 

Fonte: elaborado pela autora com dados da pesquisa. 
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A categorização dos dados na fase diagnóstica e avaliativa objetivou reunir os 

sentidos comuns, valorizando as especificidades presentes nas respostas. Esses 

eixos interpretativos foram construídos articulando as evidências dos dados com os 

referenciais teóricos, permitindo atingir o objetivo central da pesquisa. 
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6 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
 

Neste capítulo apresenta-se a análise dos dados da pesquisa, fundamentada 

na literatura e em estudos referentes ao tema em questão. 

As respostas obtidas no instrumento de pesquisa foram analisadas com base 

em procedimentos de comparação, diferenciação, associação e definição que, a partir 

dos sentidos atribuídos pelos professores em suas falas, permitiram identificar as 

categorias e subcategorias já apresentadas, que evidenciam aspectos reais das 

experiências vivenciadas pelos participantes. 

6.1 DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

A apresentação dos dados segue, inicialmente, a fase diagnóstica, e 

posteriormente, a fase avaliativa. 

As subcategorias de cada fase foram analisadas e discutidas uma a uma, 

buscando alinhar o foco central da pesquisa, que é investigar o conhecimento dos 

professores do AEE atuantes em SRM da rede estadual no município de Toledo, 

referente ao DUA e à importância da formação continuada de professores na 

abordagem, para a promoção da inclusão no EF II. 

A seguir, são apresentadas as categorias finais, juntamente com uma breve 

revisão conceitual, e posteriormente articuladas com as subcategorias, integrando as 

contribuições dos participantes e as reflexões dos autores que sustentam a base 

teórica deste estudo. 

6.1.1 Fase diagnóstica   

No início da pesquisa, foi realizado um levantamento da familiaridade dos 

participantes referente à temática DUA, com a seguinte pergunta: Em relação ao 

Desenho Universal para Aprendizagem, qual o seu nível de conhecimento? Foram 

obtidos os seguintes resultados. 
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Gráfico 10 - Nível de conhecimento sobre o DUA 

 
Fonte: elaborado pela autora com dados da pesquisa. 

 
Os dados apresentados no gráfico 10 revelam informações significativas sobre 

o conhecimento dos participantes em relação ao DUA. Dos 29 respondentes, 41,4% 

nunca ouviram falar sobre a abordagem, e 20,7% afirmaram tê-la escutado, mas sem 

compreender seu significado, o que indica que mais da metade dos professores 

(62,1%) demonstram desconhecimento total ou superficial do DUA. Outros 24,1% 

relataram que conhecem a proposta, mas não se sentem seguros para utilizá-la, 

sinalizando uma lacuna formativa importante entre o contato inicial com o conceito e 

a sua apropriação prática. Ainda se observa que apenas 13,8% afirmaram conhecer 

e aplicar o DUA em seu planejamento.  

Esses dados revelam uma tensão analítica entre o que preveem as normativas 

legais e a realidade da prática docente. Embora documentos. como a Política Nacional 

de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008) e a Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC) enfatizem a necessidade de formação docente 

voltada à eliminação de barreiras e à adoção de práticas pedagógicas acessíveis a 

todos os estudantes, os resultados desta pesquisa evidenciam que tais diretrizes 

ainda não se concretizam plenamente no cotidiano escolar. O expressivo percentual 

de professores que desconhecem o DUA demonstra a distância entre a formação 

preconizada nas políticas públicas e a formação efetivamente vivenciada pelos 

docentes que atuam no AEE, reforçando a urgência de ações formativas continuadas 

que aproximem teoria e prática. 
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Um aspecto relevante em relação à fala dos participantes, que embora tenham 

tido contato com o DUA por meio de formações, mas relataram sentir-se inseguros 

quanto à sua aplicação prática, chama a atenção para a dinâmica de implementação 

da proposta. Zerbato (2018) destaca que a efetivação do DUA exige não só 

conhecimento conceitual, mas articulação de estratégias aplicáveis no cotidiano 

escolar e ao trabalho colaborativo com o ensino comum. A falta dessa articulação 

pode dificultar a transposição do conhecimento teórico para a prática, como 

demonstram os participantes da pesquisa. 

Outro questionamento realizado aos participantes foi: Como conheceu a 

abordagem Desenho Universal para Aprendizagem (DUA)? Dos 17 (58,6%) 

respondentes que sinalizaram terem ouvido algo sobre a proposta ou conhecido a 

teoria, mas sem segurança para usar na prática, ou ainda professores que sinalizaram 

conhecer e utilizar o DUA na sua prática pedagógica, observam-se diversas formas 

de acesso ao conhecimento. 

Quadro 13 - Acesso ao DUA 

Professores Sobre conhecer o DUA 
Já participou 
de cursos de 
formação 

Onde? 

P3 Lendo alguns artigos Não - 
P5 Alguém comentou e eu pesquisei Não - 

P6 
Li em uma questão de concurso para 

PDE Não - 

P8 
Leitura e formação continuada - 

Formadores em Ação Sim 
A distância, SEED. 

P9 Cursos - Formadores em Ação Sim A distância, SEED. 
P13 Através do PDE Não - 
P14 Na graduação Não - 
P15 Pela internet Não - 

P16 Nos cursos formadores em ação Não 
Apenas no Curso 

de formadores 

P17 
Tive pouco contato até o presente 

momento Não - 

P18 Nos formadores Não - 
P19 Pela internet Não - 
P20 Em uma instituição que visitei Não - 
P24 Em palestras Não - 
P26 Nos cursos dos formadores Não A distância - SEED 
P28 Na plataforma Sim Presencial - Unipar 

Fonte: elaborado pela autora com dados da pesquisa. 
 

Observa-se que cinco professores apontaram o Programa Formadores em 

Ação, realizado pela Secretaria de Educação do Estado do Paraná – SEED, como seu 

primeiro acesso ao DUA. Entretanto, um fato interessante em relação a esse 
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apontamento é que, quando questionados se já realizaram algum curso de formação 

na temática DUA, apenas 2 participantes reconheceram o programa como sendo de 

proposta formativa continuada. 

Dois professores sinalizaram a internet como meio de contato com o DUA. Dois 

professores sinalizaram pesquisa própria e leitura de artigos. Um professor sinalizou 

um curso realizado em uma instituição privada. Outro professor obteve contato com o 

DUA em uma instituição que visitou. Dois professores apontaram o Programa de 

Desenvolvimento Educacional (PDE), da Secretaria de Estado da Educação do 

Paraná: uma professora leu sobre o DUA durante o processo seletivo para ingresso 

no programa e outra conheceu a abordagem durante as aulas destinadas aos 

professores cursistas no ano de 2024. 

Observa-se que a temática do DUA vem sendo gradualmente incorporada nas 

propostas formativas, bem como a processos seletivos promovidos pela Secretaria 

Estadual de Educação, indicando um movimento institucional de reconhecimento da 

abordagem como elemento relevante para a promoção da educação inclusiva. 

Uma professora sinalizou ter conhecido o DUA na graduação. Sobre essa 

informação, afirmou que sua última formação ocorreu entre 2 e 7 anos. Este fato revela 

que o Ensino Superior está incorporando novas perspectivas inclusivas em seu 

currículo formativo, sinalizando atualização frente às demandas inclusivas atuais. 

A finalização da fase diagnóstica ocorreu com a pergunta: Como você define 

Desenho Universal para Aprendizagem? As respostas revelaram um panorama 

diversificado de compreensões, desconhecimentos e aproximações práticas ao 

conceito de DUA. 

Com base na análise de conteúdo de Bardin (2011), as respostas foram 

organizadas em três grandes categorias: 1. Necessidade de formação; 2. 

Aproximação prática com os fundamentos do DUA; e 3. Reconhecimento do DUA 

como proposta relevante. 

Essas categorias interligam-se com suas respectivas subcategorias:  

Desconhecimento total do conceito; Insegurança conceitual e desejo de aprender, 

associação do DUA à inclusão e acessibilidade, compreensão da flexibilidade 

pedagógica como princípio do DUA, valorização positiva sem definição conceitual e 

interesse na formação continuada, conforme descrito a seguir. 
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Categoria 1 - Necessidade de formação sobre o DUA 

O avanço das pesquisas na área da educação, bem como a mudança na 

perspectiva inclusiva, tem avançado para o reconhecimento de novas abordagens que 

reconhecem e valorizam os indivíduos dentro de suas especificidades. O 

acompanhamento dessas transformações necessita atualização constante por parte 

dos professores, de forma a reorganizar sua dinâmica de ensino. 

A formação continuada apresenta como elemento estratégico para garantir a 

efetividade do DUA no contexto escolar, promovendo espaços coletivos de reflexão e 

prática, fortalecendo a intencionalidade pedagógica e assegurando o direito à 

aprendizagem, principalmente por meio da criação e aplicação de estratégias que 

envolvem acessibilidade a todos (CAST, 2018). 

Apesar do reconhecimento da relevância do DUA enquanto abordagem 

inclusiva que promove a eliminação de barreiras e fomenta a acessibilidade, em 

consonância com a LBI (Brasil, 2015), a limitação em formação continuada na 

abordagem do DUA ainda representa um dos principais desafios para sua efetivação 

nas escolas brasileiras. Mainardes e Casagrande (2022) afirmam que, apesar dos 

avanços nas pesquisas sobre DUA, o tema é pouco explorado na formação inicial e 

continuada, e sua apropriação requer um amplo processo de formação. 

Esses apontamentos encontram respaldo nos dados empíricos desta pesquisa. 

A categoria que indica Necessidade de formação sobre o DUA, concentrou a maior 

parte dos participantes da primeira fase da pesquisa.  De um total de 29 participantes, 

15 responderam não conhecer o DUA e/ou apresentaram interesse em conhecer. Os 

dados refletem uma lacuna formativa no que se refere ao DUA. Dividiram-se em duas 

subcategorias, uma que expressa o desconhecimento e outra tanto o 

desconhecimento quanto a insegurança conceitual e o desejo de aprender sobre ele. 

 

Subcategoria 1.1 Desconhecimento total do conceito 

 

A primeira subcategoria reúne falas dos professores que revelaram 

desconhecimento completo sobre o DUA, sem apresentar qualquer referência 

conceitual. Essas respostas evidenciaram que, apesar de o DUA ser uma proposta 

amplamente discutida em nível internacional e já esteja presente em algumas 
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iniciativas formativas no Brasil, ainda não alcançou, de forma significativa, os espaços 

de formação frequentados pelos professores participantes desta pesquisa. 

Vale destacar que o Desenho Universal está previsto na LBI (Brasil, 2015) 

como apoio para a promoção de serviços de acessibilidade. Entretanto, o 

desconhecimento do conceito por parte dos professores que atuam no AEE indica 

uma lacuna formativa importante, que compromete o pleno desenvolvimento de 

práticas pedagógicas inclusivas e a efetiva eliminação de barreiras no processo de 

ensino-aprendizagem. 

O discurso dos participantes P1, P2, P4, P7, P11, P22, P24, P25, P27 e P29 

foi marcado por enunciados curtos e diretos que evidenciam o desconhecimento 

absoluto: “não tenho conhecimento”, “não conheço”, “não há argumentos”, “não sei 

definir”, “não tenho ideia” e “não”. A ausência de contato anterior com o DUA totalizou 

10 participantes, mesmo sendo professores do AEE. Isso revela a necessidade de 

rever as práticas formativas atuais, visto que a abordagem está incluída na temática 

de Educação Especial no programa de formação continuada Formadores em Ação da 

rede estadual de ensino do Paraná desde o ano de 2022. Essa formação propõe que 

os professores participem dos encontros formativos em sua hora/atividade. Contudo, 

os dados acendem o alerta para uma investigação referente ao interesse pelas 

práticas formativas atuais oferecidas pela secretaria. 

Pletsch (2014) destaca que muitos cursos de formação ainda seguem um 

modelo tradicional e fragmentado, com ênfase excessiva em conteúdos normativos e 

pouca articulação com a prática. Essa estrutura não favorece o desenvolvimento de 

competências relacionadas à flexibilização curricular, personalização da 

aprendizagem e uso de estratégias diversificadas, princípios centrais do DUA. 

 

Subcategoria 1.2 Insegurança conceitual e desejo de aprender 

 

Nesta categoria foram selecionadas respostas que revelam dúvidas, hesitação 

ou insegurança ao tentar definir o DUA, mas que expressam vontade de conhecer 

mais sobre a temática, totalizando 5 participantes. Essa postura reforça a necessidade 

de investimentos em formação continuada que contemplem abordagens inclusivas 

atualizadas de forma mais aprofundada. 

Nesse sentido, corrobora-se com a ideia de Prais (2020), ao afirmarem que a 

formação do professor deve ser continuamente aprimorada para garantir o sucesso 
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da inclusão, especialmente quando se consideram as condições reais e desafiadoras 

da ação do docente. 

Ainda em relação à formação dos professores do AEE, destaca-se a 

necessidade de atender às mudanças paradigmáticas provocadas pela PNEEPEI 

(Brasil, 2008) e pela LBI, Lei nº 13.146/2015 (Brasil, 2015). O interesse dos 

professores em conhecer novas abordagens evidencia o reconhecimento da 

responsabilidade que assumem diante das transformações legais e conceituais 

ocorridas nos últimos anos no contexto da educação inclusiva. 

A insegurança conceitual revelada nas falas de P3 e P18, com falas como 

“ainda estou com poucas informações para ter uma opinião mais coerente” e “sinto-

me um pouco insegura para falar sobre”, revelaram a percepção dos participantes 

sobre a importância de ampliar seus conhecimentos. Isso representa um ponto de 

partida relevante para o fortalecimento de políticas formativas que mobilizem os 

professores do AEE a atuarem como articuladores de práticas pedagógicas inclusivas. 

Respostas como “algo que preciso saber o que é, aprender” (P6), “gostaria de 

aprender sobre” (P12), e “gostaria de conhecer mais sobre” (P20) relevam o desejo 

de aprender sobre o tema, por meio de uma necessidade sentida pelos próprios 

professores, comprometidos com a construção de uma escola que responda, de fato, 

à diversidade dos sujeitos que nela estão inseridos. Observa-se que, apesar do 

contato inicial com o tema, evidencia-se um conhecimento superficial, que não 

significa a consolidação e a apropriação teórico-prática. 

Silveira (2013) enfatiza que a formação continuada precisa ser entendida como 

um processo contínuo, que vá além de eventos pontuais e permita ao professor 

construir conhecimento de forma crítica e situada em seu contexto de atuação. 

Quando essa formação é insuficiente ou inexistente, os professores tendem a atuar 

com base em práticas intuitivas, o que pode comprometer a efetividade das 

estratégias inclusivas. 

 

Categoria 2 - Aproximação prática com os fundamentos do DUA 
 

Nesta categoria, observa-se um conjunto de respostas que se aproxima dos 

princípios centrais do DUA. Os professores evidenciaram elementos como 

acessibilidade, inclusão e flexibilização das estratégias pedagógicas. 
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Embora muitos não reconheçam conceitualmente o DUA, algumas falas 

revelam compreensão empírica sobre a importância da diferenciação pedagógica, 

adaptação de estratégias de ensino e a acessibilidade. Isso sugere que, apesar do 

apontamento de alguns professores da não segurança na utilização prática do DUA, 

muitos já atuam de maneira alinhada com seus fundamentos. 

Ancorados nas diretrizes estabelecidas pela PNEEPEI (Brasil, 2008), os 

professores compreendem a importância da articulação do AEE com o ensino comum, 

visando a apoiar o desenvolvimento e a participação dos alunos com deficiência ou 

outras necessidades, assegurando condições de aprendizagem iguais às dos demais 

estudantes, favorecendo sua autonomia e participação social. 

Nesse sentido, pode-se afirmar que a prática educativa pode ser um espaço 

fértil para o desenvolvimento de competências inclusivas, desde que acompanhada 

de uma formação crítica e reflexiva. Mantoan (2015) defende que a formação do 

professor não deve ser pensada apenas como transmissão de conteúdos, mas como 

um processo de reconstrução do olhar sobre o aluno, o ensino e a aprendizagem. 

 

Subcategoria 2.1 Associação do DUA à inclusão e acessibilidade   
 

O DUA é considerado uma proposta que promove a acessibilidade e elimina 

barreiras na aprendizagem, promovendo ambientes mais flexíveis e equitativos 

(Sebastián-Heredero, 2020; Prais, 2016; Zerbato, 2018; Zerbato; Mendes, 2021; 

Nunes; Madureira, 2015). 

A acessibilidade diz respeito não apenas ao acesso do espaço físico, no caso, 

o ambiente escolar. Aliás, de acordo com Nunes e Madureira (2015), tal espaço 

constitui-se como a dimensão mais fácil a ser alcançada no processo inclusivo, pois 

depende de decisões de natureza política. Já a garantia da aprendizagem envolve 

mudanças significativas nas formas de conceber a função da escola e o papel do 

professor no processo de ensino e aprendizagem. 

Nesse contexto, as respostas desta categoria, com 5 participantes, ligam o 

DUA à criação de ambientes educacionais inclusivos e acessíveis, destacando sua 

relevância no processo inclusivo. Professores, como P8, P9 e P14, destacaram o 

caráter inclusivo do DUA, com menções à adaptação dos ambientes de aprendizagem 

para todos os estudantes. “DUA é uma abordagem que visa criar ambientes de 

aprendizagem inclusivos e acessíveis para os estudantes, independentemente de 
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suas habilidades, características ou necessidades” (P8). P9 define DUA como 

“abordagem onde todos independente de sua condição possam estar inclusos”, e P14 

afirma que o DUA “torna a educação acessível para todos, atendendo às diferentes 

necessidades e oferecendo uma aprendizagem significativa”. Ainda, P5 resume o 

DUA à “acessibilidade”. Essas afirmações corroboram com Zerbato e Mendes (2021, 

p. 4), para quem o DUA “considera as especificidades individuais do aprendizado, 

pressupõe que todos os indivíduos são diferentes e possuem ritmos e estilos variados 

para aprender”. 

P9 concorda que o DUA é “importante para garantia de condições de 

igualdade”. Houve, ainda, a consideração de P10, relacionando a abordagem a 

“desenhos, adaptados a mídia, que possam facilitar a acessibilidade aos conteúdos 

dos estudantes”. Tal interpretação revela influência da tradução do termo design como 

desenho, o que pode limitar sua compreensão ao aspecto visual. Entretanto, o design 

abrange a ideia de idealização, planejamento, criação de estratégias para a 

aprendizagem (Muzzio; Cassano; Goés, 2022). 

Nesse sentido, o DUA representa ações intencionais que visam a garantir o 

direito universal à aprendizagem. Como afirma Zerbato (2018, p. 61), “o acesso ao 

aprendizado é universal, mas o desenho — ou seja, as estratégias — deve ser 

múltiplo, para contemplar diferentes formas de aprender”. 

Essas falas, ainda que simplificadas, revelam uma percepção alinhada com os 

objetivos do DUA, que é o de criar ambientes de aprendizagem que considerem as 

diferenças como parte constitutiva do processo educativo. 

 

Subcategoria 2.2 Compreensão da flexibilidade pedagógica como princípio do DUA: 

 

Nesta categoria foram incluídas respostas que referenciam o DUA alinhado à 

necessidade de estratégias, metodologias, recursos e adaptações variadas como 

demandas centrais necessárias para o atendimento à diversidade dos estudantes. 

Respostas, como as de P13 e P15, apontaram para a noção de diversificação 

metodológica e flexibilização curricular, elementos centrais na abordagem do DUA. 

Esses professores mencionaram a oferta de múltiplos recursos e estratégias para a 

aprendizagem: “O DUA é uma metodologia que oportuniza diferentes 

ferramentas/recursos para que o processo de aprendizagem do estudante aconteça” 

(P13), e de acordo com P15, permite “flexibilidade curricular e estratégica que 
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possibilite aos alunos a aprendizagem de várias maneiras”. Isso demonstra uma 

aproximação mais precisa com os princípios propostos por CAST (2018), como a 

representação múltipla e a personalização da aprendizagem. 

O DUA foi definido ainda como “um método de aprendizagem” por P23, e como 

uma proposta de “planejamento que atenda todos os estudantes, independente de 

suas limitações”, por P16. Essas falas evidenciam conhecimento inicial sobre a 

abordagem, pois o reconhecimento das necessidades dos educandos e a seleção das 

estratégias de ensino iniciam na etapa do planejamento da aula. 

Para Edyburn (2010), é justamente no momento do planejamento que o 

professor deve relacionar objetivos às características do aluno, e por meio da 

formação, obtém a segurança na seleção de estratégias facilitadoras da 

aprendizagem. A formação do professor reflete diretamente na transição de um 

currículo inacessível para um acessível. 

 
Categoria 3 - Reconhecimento do DUA como proposta relevante 
 

Por fim, a terceira categoria agrupa respostas que, mesmo sem apresentar 

definições conceituais claras, indicam uma valorização da proposta. 

 

Subcategoria 3.1 - Valorização positiva sem definição conceitual 

 

Um aspecto observado na fase diagnóstica foi a valorização do DUA como algo 

importante ou inovador por 4 professores, mesmo desconhecendo a temática, o que 

revela que os professores do AEE estão abertos a novas abordagens inclusivas. Esse 

reconhecimento pode ser acolhido e potencializado por meio de formações que 

articulem teoria, prática e os contextos reais de atuação docente. 

As falas dos professores P17, “acho importante e gostaria de saber mais como 

usar na educação especial”, P21, “me parece inovador e importante”, P26 

“conhecimento”, e P 28, “Excelente”, indicam que há uma percepção positiva sobre 

sua relevância, demonstrando-se favoráveis à inovação pedagógica e à inclusão. Isso 

corrobora com Rose e Meyer (2002), ao afirmarem que a aceitação do DUA como 

uma abordagem promissora é um passo fundamental para sua implementação efetiva, 

pois envolve mudanças de mentalidade, compromisso institucional e disposição para 

a inovação pedagógica. 
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6.1.2 Fase avaliativa 

A fase avaliativa ocorreu após a implementação da Oficina sobre a temática 

DUA aos professores do AEE atuantes nas SRM da Rede Estadual de Ensino no 

Município de Toledo. Embora os dados da fase diagnóstica tenham evidenciado um 

amplo desconhecimento sobre o DUA, acompanhado de expressivo interesse pela 

temática, a adesão à oficina foi limitada: apenas 12 professores. Isso corresponde a 

aproximadamente 41,4% do total de 29 professores que compuseram a amostra 

inicial. Esse dado revela um contraste entre o interesse declarado e a efetiva 

participação, sugerindo a necessidade de aprofundar a investigação sobre os fatores 

que influenciam o engajamento dos professores em propostas de formação 

continuada. 

Considerando que o DUA já é uma temática que vem sendo abordada nas 

propostas formativas de educação continuada da rede estadual de ensino do Paraná, 

a exemplo do programa Formadores em Ação, subentendendo-se que a abordagem 

já era conhecida e utilizada pelos profissionais do AEE no trabalho da SRM e na 

execução de suas atribuições de orientação, buscou-se compreender os motivos 

apontados pelos professores quanto à importância de formação no DUA, instigando-

os a refletir sobre como ela pode influenciar sua prática pedagógica. A questão 

norteadora foi: Você considera importante a formação continuada sobre a abordagem 

do Desenho Universal para Aprendizagem? Por quê? 

Quadro 14 - Opinião dos professores sobre a importância da formação no DUA 
(continua) 

Você considera importante a formação continuada sobre a abordagem do Desenho Universal para 
Aprendizagem? Por quê? 

P1 

Com certeza sim. É de grande importância dar essa continuidade, pois dessa maneira 
podemos ter um melhor conhecimento sobre a tal ação pedagógica, para que possamos 
contribuir na estimulação para sua compreensão dos conteúdos propostos, para que nosso 
aluno possa evoluir no seu processo acadêmico. 

P2 
Sim, porque auxilia o professor na organização e planejamento de suas aulas, pensando 
em cada aluno, pois sabemos que cada um aprende de um jeito diferente. 

P3 
Sim, um tema interessante que nos proporciona novas estratégias, novas possibilidades 
de estarmos trazendo nossos alunos para perceber diferentes formas de aprender, 
incentivo e um olhar de entender que cada um aprende no seu tempo. 

P4 Sim, muito importante, pois com ela podemos construir baseados no perfil da turma, 
adequar conforme o andamento do projeto. 

P5 
Muito importante, porque ela possibilita o atendimento da coletividade e as diversidades 
das necessidades. Atender um número maior de estudantes, atentar às individualidades 
pode analisar os resultados e avançar. 

P6 
Sim, aumenta o nível de conhecimento e nos faz refletir sobre novas possibilidades e 
metodologias de aprendizagem. 
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(conclusão) 

Você considera importante a formação continuada sobre a abordagem do Desenho Universal para 
Aprendizagem? Por quê? 

P7 
Sim, pois a criatividade do profissional que atende os alunos da sala de recursos direciona 
a atividade para aprimorar o ensino-aprendizagem. 

P8 
Sim, porque abre para novas metodologias para ensinar. Atualização do conhecimento, 
melhoria da prática docente, desenvolvimento profissional. 

P9 

Sim, amplia o conhecimento dos professores na perspectiva da diversidade e da equidade. 
Assim, atendendo o maior número de necessidades dos estudantes sem que haja uma 
adaptação para cada aluno. O DUA permite que o professor aborde o conteúdo de uma 
forma mais abrangente e inovadora.  Um olhar para minimizar as barreiras metodológicas 
da aprendizagem. 

P10 
É muito importante, pois quanto menos barreiras de acessibilidade tivermos, criando 
ambientes de aprendizagem mais acessíveis e inclusivos, atenderemos às diversas 
necessidades dos alunos. 

P11 Sim, acho muito importante adaptar o pensamento e os conhecimentos. 

P12 
Sim, considero importante, pois servirá como base orientar, aplicar, selecionar, planejar 
conteúdos, que melhor se adequam à realidade do estudante. 

Fonte: elaborado pela autora com dados da pesquisa. 
 

Ao realizar este levantamento, revelaram-se os conhecimentos dos professores 

acerca do tema, e indiretamente demonstraram questões sobre sua prática 

pedagógica, já que os saberes docentes, de acordo com Gauthier et al. (1998), são 

adquiridos para o/ou no trabalho, e mobilizados tendo em vista uma tarefa ligada ao 

ensino e ao universo de trabalho do professor, exigindo da atividade docente uma 

reflexão prática. 

As respostas evidenciaram uma percepção amplamente favorável à formação 

continuada sobre o DUA. No entanto, ao confrontar esses dados com os resultados 

da fase diagnóstica, que revelaram pouco ou nenhum conhecimento sobre o DUA, 

além de insegurança na aplicação prática, observa-se que as ações formativas já 

promovidas pela mantenedora ainda não têm alcançado, de forma significativa, os 

profissionais do AEE, tampouco têm sido suficientes para mobilizá-los à 

implementação prática da proposta. 

Ainda, as respostas revelaram sentidos que se desdobram em duas grandes 

categorias analíticas: 1. Formação continuada como promotora da qualificação, 

inovação e intencionalidade na prática pedagógica, com as subcategorias 1.1 - 

Planejamento pedagógico mais inclusivo e eficaz, e 1.2 - Atualização teórica e 

metodológica e aprimoramento da prática docente; e a categoria 2. A formação como 

meio de garantir equidade e atender à diversidade, com as subcategorias 2.1 - 

Sensibilização e valorização da diversidade estudantil, e 2.2 - Remoção de barreiras 

e promoção da acessibilidade curricular. 
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A seguir, detalha-se cada uma delas à luz das vozes dos participantes e de 

autores que embasam a discussão. 

Categoria 1 - A formação continuada como ferramenta para a qualificação da prática 

pedagógica 

A qualificação da prática pedagógica, especialmente no contexto da educação 

inclusiva, exige compromisso efetivo com a formação dos profissionais da educação. 

A Lei Brasileira de Inclusão (Brasil, 2015) reforça o compromisso com a formação 

continuada dos docentes como estratégia essencial para garantir o desenvolvimento 

de práticas pedagógicas acessíveis, inovadoras e responsivas às diversidades 

presentes nas salas de aula. O artigo 28 da LBI (Lei nº 13.146/2015) 

 
Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, 
incentivar, acompanhar e avaliar [...] a adoção de práticas pedagógicas 
inclusivas pelos programas de formação inicial e continuada de professores 
e oferta de formação continuada para o atendimento educacional 
especializado (Brasil, 2015). 
 

A formação continuada é essencial para o desenvolvimento e a atuação 

profissional, pois ao considerarmos apenas a formação inicial como referência 

principal para a atuação do professor, corre-se o risco de perpetuar práticas 

desatualizadas que não atendem e que não acompanham a evolução das concepções 

pedagógicas, das políticas educacionais e das demandas contemporâneas da 

Educação Inclusiva. 

A importância dada a esta questão tornou-se evidente nas respostas dos 

participantes, apresentando-se como a categoria mais citada, em que 91,67% das 

respostas evidenciaram algum elemento voltado à importância da formação 

continuada para aprimorar a atuação docente, seja no planejamento, na escolha de 

recursos, metodologias e estratégias, seja como a reflexão para a inovação de sua 

prática no contexto educacional. 

As falas dos participantes apontaram que a formação sobre o DUA contribui 

para um planejamento mais inclusivo e alinhado às necessidades dos alunos, 

corroborando com Meyer e Rose (2002), que afirmam que o planejamento baseado 

nos princípios do DUA permite criar caminhos flexíveis para a aprendizagem, 

considerando as variabilidades dos estudantes desde o início do processo. 
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Além disso, a atualização teórica e metodológica é apontada como um aspecto 

essencial da formação. Ela também é percebida como um recurso para fundamentar 

decisões pedagógicas, promovendo intencionalidade nas ações docentes. Mantoan 

(2006) enfatiza que não se trata apenas de modificar estratégias, mas de adotar uma 

nova postura frente ao ensino e à aprendizagem, em que todos os alunos devem ser 

considerados como pertencentes ao mesmo universo educacional. 

Subcategoria 1.1 Planejamento pedagógico mais inclusivo e eficaz 

A partir de uma perspectiva do DUA, o planejamento educacional torna-se o 

elemento central para a construção de práticas inclusivas. Sebástian-Heredero (2020, 

p. 740) enfatiza que, dentro de uma perspectiva DUA, os princípios estão inseridos no 

currículo desde o “momento em que é projetado, construído desde o início, de forma 

intencional e sistemática para abordar as diferenças individuais. 

Uma grande dificuldade encontrada pelos professores, de acordo com 

Vilaronga e Mendes (2014, p. 140), refere-se ao planejamento e implementação de 

atividades que contribuam para, efetivamente, oportunizar o acesso de todos os 

estudantes aos conteúdos curriculares, uma vez que não se sentem “capazes de 

realizar processos reais de ensino para alunos com deficiência quando trabalham 

individualmente”. 

A possibilidade de um planejamento mais inclusivo por meio da formação do 

DUA foi citada por 3 (25%) participantes, que evidenciaram a necessidade de 

considerar os diferentes perfis de aprendizagem para maior promoção de inclusão, 

corroborando com Orsati (2013), que aponta que o planejamento é o ponto de partida 

para a elaboração de aulas inclusivas. 

Segundo P2, a formação no DUA “auxilia o professor na organização e 

planejamento de suas aulas”. Essa afirmação reforça a importância do ato de planejar 

como elemento estruturante da prática docente, pois permite antecipar estratégias 

pedagógicas mais acessíveis e eficazes, que culminam com uma aprendizagem 

efetiva. Essa fala converge com a análise de Silva (2021), que reconhece a formação 

no DUA fundamental para promover práticas pedagógicas mais inclusivas, uma vez 

que ela potencializa a compreensão dos princípios do desenho universal e sua 

aplicação no planejamento de aulas. Essa visão também é compartilhada por Anjos 

(2022), que destaca o potencial da formação no DUA para ampliar a capacidade dos 
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professores de planejar, implementar e avaliar estratégias inclusivas, promovendo 

maior equidade educacional. 

Nessa perspectiva, Vygotski (1998, p. 118) enfatiza que “[...] o aprendizado 

adequadamente organizado resulta em desenvolvimento mental e põe em movimento 

vários processos de desenvolvimento que, de outra forma, seriam impossíveis de 

acontecer”. 

P4 considera a formação no DUA "muito importante, pois com ela podemos 

construir baseados no perfil da turma”. A palavra construir, citada por um docente 

atuante em sala de recursos de altas habilidades, faz referência à ação de planejar, 

visto que os encaminhamentos das salas de altas habilidades ocorrem através da 

construção/planejamento de projetos. Evidencia-se uma compreensão do 

planejamento como processo adaptável e dinâmico, o que dialoga diretamente com a 

proposta do DUA, que prioriza flexibilidade e personalização do ensino, conforme 

ressaltado por Medici (2024), considerando os estilos de aprendizagem e 

potencialidades dos estudantes, dialogando diretamente com os princípios que 

norteiam o trabalho com alunos de altas habilidades. No caso desses estudantes, 

permite o estabelecimento de objetivos que promovam a suplementação da 

aprendizagem. 

P12 reconhece a formação no DUA importante, pois “servirá como base para 

orientar, aplicar, selecionar e planejar conteúdos que melhor se adequam à realidade 

do estudante”. Essa afirmação é confirmada por Sebastián-Heredero (2020, p. 740), 

que destaca que, no DUA, “as alterações não acontecem depois, o que poderia ser 

considerado apenas como adaptação”, o que de fato observamos nas escolas, 

quando se trata de incluir estudantes elegíveis à Educação Especial. 

 Nesse sentido, Souza (2018) acrescenta que a formação contínua é essencial 

para que os professores incorporem os fundamentos do DUA em suas práticas 

cotidianas, permitindo a criação de ambientes de aprendizagem mais acessíveis e 

alinhados às diferentes necessidades dos estudantes. 

 

Subcategoria 1.2 - Atualização teórica e metodológica e aprimoramento da prática 
docente 

 

A formação continuada tem papel fundamental na atualização teórica e 

metodológica, bem como no aprimoramento da prática docente. Para Gatti (2013), ela 
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deve ser concebida como um momento de possibilidade para a reelaboração dos 

saberes iniciais, em confronto com as experiências práticas do dia a dia do professor 

e de novas práticas pedagógicas. 

Nesse contexto, o DUA constitui-se como uma possibilidade para que o 

professor repense sua prática a partir do planejamento, revendo estratégias, 

incorporando diferentes metodologias que sejam eficazes e garantam a aprendizagem 

dos estudantes. Essa compreensão é reforçada por Silva (2024), ao destacar que a 

formação no DUA promove reflexão crítica sobre o planejamento de aulas, ampliando 

a intencionalidade pedagógica e favorecendo mudanças de atitude na prática 

educativa. 

Nesta pesquisa, considerando o total de 29 participantes, destaca-se que sete 

(58,33%) docentes reconheceram a formação continuada no DUA como uma 

oportunidade de renovação profissional. Participantes como P8 reconhecem a 

importância da “atualização do conhecimento”. P8 ressaltou, ainda, que a formação 

“abre para novas metodologias para ensinar e o desenvolvimento profissional”, 

alinhando-se à ideia Vilaronga e Mendes (2014), que apontam para a necessidade de 

repensar as estratégias utilizadas em sala de aula, de forma que atendam realmente 

às necessidades dos educandos, principalmente daqueles que constituem o PAEE. 

Os participantes perceberam, ainda, a formação como fator de reflexão e de 

fortalecimento de sua atuação prática: “aumenta o nível de conhecimento e nos faz 

refletir sobre novas possibilidades e metodologias de aprendizagem” (P6). A reflexão 

do professor sobre sua própria prática e a reflexão crítica em equipe são fundamentais 

para que seja possível criar condições para a implementação da educação inclusiva 

(Ainscow; Porter; Wang, 1997). Também, as formações continuadas e/ou em serviço 

necessitam “encontrar processos que valorizem a sistematização dos saberes 

próprios, a capacidade para transformar a experiência em conhecimento e a 

formalização de um saber profissional de referência” (Nóvoa, 1999, p. 18). 

Para P3, o DUA constitui “um tema interessante que nos proporciona novas 

estratégias, novas possibilidades de estarmos trazendo nossos alunos para perceber 

diferentes formas de aprender...”. Esse reconhecimento corrobora com Souza (2018), 

que aponta que o entendimento do DUA contribui para a atualização pedagógica e 

incentiva a adoção de abordagens que respeitem a diversidade, consolidando-o como 

ferramenta essencial na prática inclusiva. 

P1 afirmou que é importante dar continuidade na formação porque é uma 
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maneira para “ter um melhor conhecimento sobre a tal ação pedagógica para que 

possamos contribuir a estimulação para sua compreensão dos conteúdos”. Portanto, 

a formação continuada no DUA possibilita ampliação do repertório pedagógico do 

professor, favorecendo práticas mais flexíveis às necessidades dos estudantes. 

O atendimento aos estudantes, relacionado a prática docente, também é 

evidenciado por P9, que afirma que a formação contribui para que “o professor aborde 

o conteúdo de uma forma mais abrangente e inovadora”. Essa afirmação, relaciona-

se com o que ressalta P7, quando pontua que a “criatividade do profissional” que 

atende os alunos na sala de recursos pode ser direcionada para “aprimorar o ensino-

aprendizagem”. 

A importância da formação no DUA foi destacada por P8 como uma 

possibilidade que “abre para novas metodologias para ensinar. Atualização do 

conhecimento, melhoria da prática docente, desenvolvimento profissional”. Ainda, P11 

considera a formação “importante para adaptar o pensamento e o conhecimento”. 

As expressivas considerações sobre o aprimoramento da prática docente, 

possibilitada por meio da formação em DUA, podem ter sido motivadas pela forma 

como a oficina foi conduzida. Inicialmente, foi realizada a apresentação teórica da 

abordagem, e posteriormente, foram apresentados recursos práticos relacionados ao 

planejamento, integrando recursos da SRM com as possibilidades de utilização dos 

professores em sala. Assim, o trabalho dos professores atuantes na SRM poderia 

formar uma ponte entre as possibilidades e estratégias e estratégias integradas às 

disciplinas, a partir do conhecimento do público que integra a turma. 

Anjos (2022, p. 18) pontua a importância de repensar a formação de 

professores para a ressignificação da prática, adotando novas atitudes, metodologias 

e estratégias “para a realização de um trabalho pedagógico que atenda a todas as 

especificidades e necessidades da população em relação ao acesso ao 

conhecimento”. As afirmações da autora corroboram com Pletsch (2009), sobre a 

importância da formação nos atendimentos às necessidades e desafios da atualidade, 

de forma a mobilizar conhecimentos, articulando-os com as competências do 

professor, mediante ação e reflexão teórico-prática. 

Categoria 2 - A formação como meio de garantir equidade e atender à diversidade 

O segundo eixo de análise reflete o reconhecimento de que a formação em 
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DUA contribui para a construção de uma escola mais justa, acessível e atenta às 

diferenças entre os estudantes. 

Essa dimensão subdivide-se em dois aspectos: a importância da formação para 

a sensibilização e valorização da diversidade estudantil, assumindo o compromisso 

com a equidade e a justiça educacional; e a importância da formação para percepção 

e remoção das barreiras, de forma a promover a acessibilidade curricular. 

A sensibilização para a diversidade é um aspecto fortemente presente nas 

falas, que demonstraram a necessidade de um olhar mais atento às singularidades 

dos estudantes. Conforme Pletsch (2014), o desafio da inclusão está menos em 

ensinar os diferentes e mais em ensinar de forma diferente, o que exige formação 

crítica e contextualizada. 

Essa percepção está relacionada à proposta do DUA, que propõe a criação de 

ambientes acessíveis desde o início, minimizando a necessidade de adaptações 

posteriores (Meyer; Rose; Gordon, 2014). Nesse sentido, a promoção da 

acessibilidade curricular e o preparo para práticas inclusivas são compreendidos como 

meios para eliminar barreiras e garantir o acesso ao conhecimento por diferentes 

canais, em que os estudantes, por meio da dinamicidade e das diferentes formas 

como o conteúdo é apresentado, têm a possibilidade de consolidar o conhecimento. 

Diante desse contexto, a troca de saberes e experiências, articulando 

estratégias que ampliam as possibilidades de acesso, participação e aprendizagem 

de todos os estudantes, torna-se elemento fundamental na ação entre os professores 

do ensino comum e do AEE. Conforme Rosalin (2022), o papel do professor 

especializado é fundamental no contexto da inclusão, mas haverá poucos avanços se 

não houver articulação entre as práticas do professor AEE e do professor regente. 

Subcategoria 2.1 Sensibilização e valorização da diversidade estudantil 

Esta categoria alerta para a necessidade de reconhecimento da diversidade, 

considerando as diferentes capacidades cognitivas, culturais e sociais como ponto de 

partida para o planejamento das aulas. 

A forma como o professor enxerga essa diferença, reconhecendo-a como 

característica a ser considerada em sua prática, é um dos fatores primordiais para a 

proposta inclusiva em sala, mudando, de acordo com Oliveira, Araújo e Silva (2019, 

p. 05), “a visão incapacitante das pessoas com necessidades educacionais especiais 
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para uma visão pautada nas possibilidades, elaborando atividades variadas, dando 

ênfase no respeito às diferenças e às inteligências múltiplas”. 

O DUA assume propostas de ensino com a elaboração de projetos, ferramentas 

e processos pedagógicos acessíveis, que buscam satisfazer as necessidades de 

aprendizagem de maneira inclusiva, respeitando os diferentes modos de aprender dos 

educandos (Prais, 2017). 

Nesse contexto, P2 reconhece que “cada um aprende de um jeito diferente”, 

sendo o DUA uma possibilidade para o atendimento dessa diferença. Já a docente P3 

considera a formação no DUA importante para “perceber diferentes formas de 

aprender [...] um olhar de entender que cada um aprende no seu tempo”. Tais 

percepções demonstram uma compreensão ampliada da diversidade, não como um 

obstáculo, mas como potencial. Essa visão dialoga com Silva (2021), quando enfatiza 

que o DUA, ao ser incorporado ao planejamento docente, amplia a capacidade do 

professor de lidar com diferentes perfis de aprendizagem, promovendo acessibilidade 

e valorizando as singularidades dos estudantes. 

Essa compreensão também está presente na fala de P4, que ressalta a 

importância de construção de práticas baseadas no “perfil da turma”. Tal afirmação 

reforça a ideia de que o planejamento deve considerar as particularidades de cada 

grupo, em consonância com os princípios do DUA e as evidências da neurociência, 

que demonstram que o cérebro humano apresenta diferentes formas de processar e 

reter informações. Isso reflete a ideia de que não há um único método eficaz para 

todos os alunos (Sebastián-Heredero, 2020). 

Ampliando essa perspectiva, P5 afirma que o DUA "possibilita o atendimento 

da coletividade e das diversidades das necessidades. Atender um número maior de 

estudantes, atentar às individualidades...". Essa fala demonstra a compreensão de 

que o DUA reduz a necessidade de adaptações curriculares individuais, favorecendo 

o desenvolvimento de práticas pedagógicas mais inclusivas (Nunes; Madureira, 2015).  

Ao invés de planejar duas aulas diferentes, uma para o aluno PAEE e outra para a 

turma, o DUA propõe um único plano de aula que seja acessível a todos. A fala desse 

professor está ancorada no princípio da universalidade, base do DUA, que 

incorporada ao currículo, permite flexibilidade, atendendo a diferentes perfis dos 

estudantes, acomodando a maior variedade possível de preferências e necessidades 

(Sebastián-Heredero; Moreira; Moreira, 2022). 

A percepção da formação enquanto ferramenta que “amplia o conhecimento 
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dos professores na perspectiva da diversidade e da equidade” é destacada, ainda, por 

P9 e P10, ao chamarem a atenção para o atendimento às diversas necessidades dos 

alunos. Portanto, seis professores (50%) evidenciaram a importância da formação 

continuada no DUA para o reconhecimento e valorização da diversidade estudantil, 

não somente dos estudantes da educação especial, mas de todos, em suas múltiplas 

dimensões. 

Essa compreensão dialoga com Anjos (2022), que alerta sobre os riscos de 

limitar as ações pedagógicas inclusivas apenas para o atendimento aos estudantes 

da educação especial. Nessas condições, não se pode falar em inclusão, uma vez 

que o atendimento estará segmentado, excluindo-se ações que contemplem 

estudantes que necessitam igualmente ser incluídos. 

Nesse contexto, o DUA apresenta-se como abordagem capaz de promover 

práticas pedagógicas acessíveis e equitativas para a coletividade, rompendo com a 

fragmentação.   

Subcategoria 2.2 Remoção de Barreiras e promoção da acessibilidade curricular 

De acordo com Nunes e Madureira (2015), o DUA consiste em uma abordagem 

curricular que auxilia os professores a identificarem e removerem barreiras de 

aprendizagem. Isso permite que os estudantes se envolvam e aprendam de diferentes 

formas, reduzindo a necessidade de adaptações curriculares individuais. Nesse 

sentido, Sebastián-Heredero (2020, p. 734) afirma que “o peso da adaptação deve 

recair em primeiro lugar sobre o currículo e não sobre o estudante [...] devemos corrigir 

os currículos e não os estudantes”. 

Alinhada a esse princípio, a PNEEPEI “teve um grande impacto no acesso e 

permanência de estudantes com deficiência nos sistemas comuns de ensino e na 

ressignificação do papel da Educação Especial” (Espíndola, 2023, p. 34), visto que 

propõe a eliminação de barreiras, promovendo um ambiente educacional acessível e 

de qualidade para todos. 

Essa diretriz política, ao propor a eliminação das barreiras no âmbito escolar, 

encontra ressonância nas práticas e percepções dos professores que atuam 

diretamente com a diversidade. Entre as falas dos participantes, P9 reconheceu a 

importância da atenção para as barreiras metodológicas, destacando o DUA como 

ferramenta que possibilita atender “o maior número de necessidades dos estudantes 
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sem que haja uma adaptação para cada aluno. Um olhar para minimizar as barreiras 

metodológicas da aprendizagem”. Essa compreensão reforça a relevância de práticas 

pedagógicas que considerem a diversidade como ponto de partida para a ação 

pedagógica, corroborando com o inciso I do decreto nº7.611/2011, que propõe como 

objetivo do AEE a promoção de condições de acesso, participação e aprendizagem 

no ensino regular, de acordo com as necessidades individuais dos estudantes (Brasil, 

2011). 

Para P10, “[...] quanto menos barreiras de acessibilidade tivermos, criando 

ambientes de aprendizagem mais acessíveis, atenderemos às diversas necessidades 

dos alunos”. Esse professor reconhece a necessidade da acessibilidade como fator 

primordial do atendimento às necessidades do estudante, em consonância com 

Zerbato (2018, p. 53), que reconhece o DUA como “uma ferramenta que visa a 

acessibilidade ao conhecimento por todos os alunos, uma vez que pressupõe que 

todos os indivíduos são diferentes e possuem estilos e diferenciadas maneiras de 

aprender”. 

Na fala, é possível reconhecer o senso de responsabilidade assumido pelo 

professor na criação de ambientes educativos acessíveis, reconhecendo seu papel na 

eliminação de barreiras, objetivo estabelecido para o AEE, de acordo com o decreto 

nº 7.611/2011 (Brasil, 2011). 

6.1.3 Avaliação da Oficina 

Após a oficina formativa, os participantes foram convidados a expressarem sua 

opinião, indicando pontos positivos e sugestões para melhoria. Como pontos 

positivos, foram citados a reflexão sobre a prática pedagógica proporcionada pela 

oficina; conceitos que foram aprendidos; abordagem metodológica; oportunidade para 

que os professores pensassem na criação de ambientes de aprendizagem mais 

enriquecedores; diversidade de materiais apresentados; domínio de conteúdo; 

compartilhamento de práticas; estratégias apontadas para o ensino; apresentação das 

questões ligadas ao funcionamento cerebral; possibilidades demonstradas na oficina 

visando ao atendimento a um maior número de estudantes, atendendo às 

individualidades; o dinamismo; a motivação; a troca de experiências; a transmissão 

do conteúdo na oficina de forma simples e clara, permitindo a interação dos 

participantes; a utilização de jogos educativos. 
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Como sugestões, os professores solicitaram mais tempo para intervenções 

com jogos, mais tempo para aprofundar mais a abordagem, e detalhar melhor 

algumas atividades de acordo com os princípios e diretrizes do DUA. Houve 

professores que solicitaram mais momentos formativos como o que foi realizado. As 

sugestões revelam a importância de formações continuadas que valorizem a troca de 

experiências, o diálogo entre pares e as vivências práticas, aspectos considerados 

fundamentais para a consolidação de conhecimentos e para a efetiva aplicação do 

DUA nas escolas. 
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7 RECURSO EDUCACIONAL 

Este capítulo apresenta a descrição do recurso educacional desenvolvido com 

o objetivo de contribuir para o processo formativo dos professores do AEE do 

município de Toledo, tendo como foco a abordagem do DUA. O recurso elaborado 

consiste em um e-book produzido por meio da plataforma de design gráfico Canva, 

abordando os princípios e diretrizes do DUA, orientações para sua aplicação prática 

e exemplos de intervenções pedagógicas fundamentadas nessa abordagem. 

Figura 14 - Capa ebook 

 
                   Fonte: Recurso Educacional organizado pela autora. 
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A escolha pelo formato digital justifica-se pela sua versatilidade, baixo custo de 

produção, facilidade de atualização e ampla acessibilidade. Pode ser distribuído 

gratuitamente e acessado em diferentes dispositivos, como computadores, 

smartphones, tablets e leitores digitais, o que favorece sua adaptação a diferentes 

contextos e necessidades dos usuários. Portanto, representa uma solução formativa 

de fácil acesso e grande potencial de disseminação entre os profissionais da 

educação. 

Além disso, como já destacado, o formato permite que o conteúdo seja 

constantemente atualizado, acompanhando novas políticas, pesquisa e práticas 

pedagógicas inclusivas, assegurando a sustentabilidade e a atualidade do material ao 

longo do tempo. 

Em consonância com os princípios do DUA e com as diretrizes de 

acessibilidade digital, o e-book foi elaborado considerando recursos que garantem sua 

utilização por todos os usuários. Entre eles, destacam-se o contraste adequado entre 

texto e plano de fundo, o uso de tipografia sem serifa e tamanho ampliado, o 

espaçamento confortável entre linhas e parágrafos, bem como a inclusão de textos 

alternativos nas imagens para leitura por softwares de apoio. O material também 

apresenta estrutura de navegação organizada, compatível com leitores de tela, como 

NVDA, e linguagem clara, o que facilita a compreensão por públicos diversos, 

incluindo pessoas com deficiência visual, auditiva ou intelectual. Dessa forma, o 

recurso reflete o compromisso com a acessibilidade e a inclusão digital, elementos 

fundamentais para a democratização da formação docente. 

O e-book ainda reflete a proposta da oficina formativa desenvolvida no âmbito 

desta pesquisa, com o objetivo de promover a disseminação da proposta do DUA 

entre os professores AEE, sendo estruturado de acordo com as etapas vivenciadas 

na oficina: 1 – Apresentação teórica sobre os fundamentos e princípios do DUA; 2 – 

Exemplificação de recursos e práticas pedagógicas alinhadas à proposta; e 3 – 

Atividades reflexivas voltadas ao planejamento pedagógico a partir dos princípios de 

diretrizes do DUA. O e-book segue, portanto, a mesma sequência metodológica, 

incorporando momentos teóricos, práticos e reflexivos que caracterizaram o processo 

formativo realizado na oficina. Essa organização busca manter a coerência entre o 

percurso vivido e o material produzido, permitindo que o leitor percorra um caminho 

semelhante ao dos participantes da oficina, reafirmando o caráter formativo e 

colaborativo que orienta esta pesquisa. 
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Espera-se que o recurso possa atuar como instrumento de continuidade do 

processo formativo, ampliando os conhecimentos sobre a abordagem, favorecendo a 

reflexão sobre as práticas inclusivas e incentivando a implementação de estratégias 

pedagógicas mais flexíveis e acessíveis no contexto escolar. 

A disseminação do e-book será realizada junto aos professores participantes 

da pesquisa e demais docentes do AEE da rede estadual de ensino do Paraná, por 

meio de e-mail corporativo, grupo de whatsapp organizado pelo NRE e das redes 

sociais. Sugere-se a utilização do e-book em futuras ações de formação continuada 

promovidas pela Secretaria de Educação, ampliando seu alcance e potencial de 

impacto.  

Para avaliar a efetividade do material, propõe-se a aplicação de um 

questionário pós-uso, a fim de identificar as percepções dos docentes quanto à 

clareza, aplicabilidade e relevância do conteúdo do e-book, bem como seu potencial 

para elaboração do planejamento docente. 

Assim, o e-book configura-se como um recurso educacional acessível, 

dinâmico e sustentável, alinhado às demandas contemporâneas de formação 

continuada e aos princípios da educação inclusiva, reafirmando o compromisso com 

a construção de práticas pedagógicas que reconhecem e valorizam a diversidade no 

ambiente escolar. 
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8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A formação de professores no cenário educacional contemporâneo configura-

se como um tema de extrema relevância na busca por uma educação de qualidade, 

equitativa, acessível, e sobretudo inclusiva. Diante dos desafios impostos pela 

diversidade presente nas salas de aula, torna-se indispensável repensar os processos 

formativos que subsidiem práticas pedagógicas mais sensíveis às diferenças e 

comprometidas com a aprendizagem de todos os estudantes. 

Dado esse contexto, o problema desta pesquisa constituiu-se pela seguinte 

questão: qual o nível de conhecimento sobre o DUA e como a formação continuada 

dos professores do AEE nessa abordagem contribui para a promoção da inclusão no 

EF II? Partiu-se da hipótese de que a formação do professor do AEE atuante em SRM, 

na abordagem do DUA, torna-se essencial para contribuir com a efetividade do 

processo inclusivo de todos os estudantes, entre eles os alunos da educação especial, 

visto que sua expertise contribui com práticas inclusivas em todo o contexto escolar. 

Nesse sentido, esta pesquisa objetivou compreender o nível de conhecimento 

dos professores do AEE sobre o DUA e analisar como a formação continuada nessa 

abordagem pode contribuir para a promoção da inclusão no EF II 

No desafio de responder ao objetivo central da pesquisa, estabeleceram-se os 

objetivos específicos que auxiliaram no delineamento da pesquisa. 

Atendendo ao primeiro objetivo específico, que foi analisar o percurso histórico 

da Educação Especial no Brasil e os marcos legais que fundamentam a educação 

inclusiva, destacando suas relações com os princípios do DUA, realizou-se um 

levantamento histórico de todo o processo educacional envolvendo a escolarização 

das pessoas com deficiência, culminando com práticas educativas na perspectiva 

inclusiva e evidenciando como essas transformações dialogam com os fundamentos 

do DUA. 

A análise histórica e normativa revelou que a Educação Especial passou por 

significativas mudanças, saindo de um modelo excludente e assistencialista, 

sobretudo a partir do ano 2000, para um papel central no processo de inclusão escolar. 

A promulgação da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva (PNEEPEI – Brasil, 2008), da LDBEN (Brasil, 1996) e da Lei 

Brasileira de Inclusão (LBI - Brasil, 2015) consolidou princípios de equidade, 
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acessibilidade e valorização da diversidade, indicando um movimento de ruptura com 

práticas segregadoras. 

É nesse cenário de mudança paradigmática que se insere o DUA, abordagem 

que valoriza a diversidade dos estudantes, inclusive aqueles com deficiência, 

sugerindo, desde o início do planejamento, a flexibilização dos objetivos, métodos, 

materiais e avaliações. Ao propor práticas pedagógicas acessíveis desde o 

planejamento, tanto em sala de recursos quanto no ensino comum, o DUA fortalece o 

compromisso com a valorização da diversidade e a aprendizagem de todos. 

Embora a legislação educacional brasileira ainda não mencione explicitamente 

o DUA, diversos dispositivos legais apresentam princípios alinhados à abordagem. 

Assim, compreende-se que o DUA representa um avanço no sentido de consolidar a 

educação inclusiva em bases equitativas, sendo compatível com os dispositivos legais 

que regem a Educação Especial no Brasil. 

Ao mesmo tempo, evidencia-se a necessidade de sua incorporação explícita 

nas normativas educacionais nacionais e estaduais, assim como no Projeto Político 

Pedagógico (PPP) das escolas e nas instruções normativas das secretarias de 

educação, a fim de orientar de maneira mais clara as práticas pedagógicas no ensino 

comum e no AEE. Um exemplo promissor dessa incorporação legal pode ser 

observado no Decreto nº 67.635, de 06 de abril de 2023, do estado de São Paulo, que 

em seu artigo 3º propõe o “desenvolvimento de práticas inclusivas, com vistas ao 

Desenho Universal para a Aprendizagem - DUA” (São Paulo, 2023), de forma a 

garantir uma educação equitativa para todos. 

No sentido de responder ao segundo objetivo específico desta pesquisa, que 

foi destacar a importância do AEE e da formação do professor para a implementação 

do DUA no EF II, apresentou-se a organização do AEE evidenciando sua relevância 

como elemento essencial no processo de inclusão, bem como a identificação de 

cursos de formação continuada sobre o DUA voltado aos professores do AEE. 

No município de Toledo, seguindo a legislação federal e estadual, o AEE tem 

sido efetivado prioritariamente por meio da SRM, e o professor que ali atua é 

frequentemente reconhecido como referência nos processos de mediação 

pedagógica e orientação metodológica para os professores do ensino comum. Assim, 

o professor do AEE desempenha um papel central na articulação de práticas 

inclusivas no ambiente escolar. Sua atuação vai além do atendimento individualizado 

aos estudantes PAEE, envolvendo a construção conjunta de estratégias que 
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promovam a acessibilidade e a valorização da diversidade em toda a escola, com 

todos os estudantes. 

Nesse contexto, a formação continuada dos professores do AEE atuantes na 

SRM no EF II torna-se essencial, pois contribui diretamente para a transformação das 

práticas pedagógicas acompanhando as mudanças nas perspectivas inclusivas da 

própria escola. Os dados levantados evidenciam uma crescente demanda por 

formações continuadas, mas as propostas formativas atualmente ofertadas não têm 

sido suficientes para atender às necessidades dos educadores, especialmente no que 

diz respeito à abordagem do DUA. 

Observou-se que o DUA vem sendo gradualmente incorporado em ações 

formativas promovidas em âmbito federal, muitas vezes em articulação com 

metodologias como o coensino e o ensino colaborativo. Essa tendência indica 

mudanças na concepção pedagógica das ações voltadas à inclusão, com um olhar 

ampliado sobre a deficiência. A temática DUA também vem sendo incorporada em 

formações em nível estadual, mas as ações ainda não têm alcançado de maneira 

significativa os profissionais do AEE, tampouco têm mobilizado esses professores à 

implementação prática da abordagem em seu cotidiano escolar. 

Esses achados reforçam a necessidade de fortalecimento e ampliação das 

oportunidades de formação continuada, pautadas em abordagens inclusivas como o 

DUA, para que os professores do AEE possam atuar com maior intencionalidade 

pedagógica e colaborarem de forma efetiva com o processo de inclusão no EF II. 

A conceituação teórica do DUA e sua contribuição para o planejamento 

pedagógico acessível e inclusivo no EF II foi apresentada, atendendo ao terceiro 

objetivo específico desta pesquisa. Buscou-se evidenciar o DUA como uma 

abordagem educacional pautada na diversidade e na equidade, que oferece subsídios 

teóricos e práticos que, incorporados ao planejamento, promovem a construção de 

ambientes de aprendizagem mais flexíveis e acessíveis às diferentes formas de 

aprender. Os princípios de representação, de ação e expressão, e de engajamento, 

promovem a eliminação de barreiras e ampliam o acesso ao currículo a todos os 

estudantes no ensino comum e aos estudantes da educação especial no trabalho da 

SRM. Assim, o DUA configura-se como ferramenta essencial para a promoção de uma 

educação inclusiva no EF II. 
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Conceituar o DUA segundo a visão dos professores da SRM, bem como a 

importância da formação na abordagem para a inclusão no EF II, foi o quarto objetivo 

específico desta pesquisa. 

A pesquisa, destinada a 29 professores do AEE atuantes em SRM da rede 

estadual de ensino do Município de Toledo, teve 100% de participação na fase 

diagnóstica da pesquisa, quando foi iniciada a investigação sobre o conhecimento dos 

professores frente à abordagem do DUA. Dos 29 respondentes, 41,4% afirmaram 

nunca ter ouvido falar sobre o DUA, enquanto 20,7% disseram já ter escutado o termo, 

mas sem compreender seu significado. Esses resultados indicaram que 62,1% dos 

professores demonstraram desconhecimento total ou superficial acerca da 

abordagem. Ainda, 24,1% relataram conhecimento teórico da proposta, mas 

insegurança na sua aplicação prática, enquanto apenas 13,8% afirmaram conhecer e 

utilizar o DUA em seu planejamento. 

Em um primeiro momento, acreditava-se que o DUA já estivesse incorporado 

às práticas dos professores do AEE atuantes em SRM, tanto no que cabe à sua função 

de atendimento dos estudantes no período contraturno quanto na orientação dos 

professores do ensino comum, visto que formações promovidas pela Secretaria de 

Estado da Educação (SEED) vêm incluindo discussões sobre DUA em suas pautas 

formativas. 

Entretanto, o desconhecimento sobre a temática, evidenciado por um número 

considerável de participantes da pesquisa, revelou uma lacuna entre as propostas de 

formação, a efetiva participação e apropriação do conteúdo na prática docente, bem 

como um descompasso entre o que é apresentado nas formações continuadas e o 

que, de fato, é incorporado à prática pedagógica. Os dados revelaram um volume 

expressivo de respostas como “não conheço”, “não sei definir” e “nunca ouvi falar”. 

Além disso, o conceito DUA foi associado a desenhos que facilitariam o acesso dos 

estudantes aos conteúdos, o que indicou uma compreensão equivocada da 

abordagem, reforçando o desconhecimento do conceito.  

Dos 31,9% dos professores que afirmaram conhecer o DUA, definiram-no como 

uma abordagem que visa a criar ambientes de aprendizagem inclusivos, acessíveis e 

que tornem a aprendizagem significativa para todos. O DUA também foi considerado 

importante para garantir a igualdade na aprendizagem. Os professores consideraram 

o DUA uma oportunidade para ofertar diferentes ferramentas e recursos, evidenciando 
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a flexibilidade curricular por meio de um planejamento que considera as diferentes 

formas de aprendizagem. 

Cabe destacar, ainda, o desconhecimento inicial de muitos professores em 

relação à temática do DUA, conforme observado na fase diagnóstica da pesquisa. 

Apesar do interesse demonstrado em conhecer mais sobre a abordagem, a etapa 

interventiva contou com 12 participantes (41,4% dos 29 do diagnóstico), 

possivelmente mais engajados, o que limita a generalização. O recorte municipal e o 

tempo de acompanhamento também restringem inferências. 

Esse cenário indica a necessidade de investigar, em estudos futuros, os fatores 

que contribuem para a desmotivação frente às formações continuadas, mesmo 

quando oferecidas de forma presencial e com abordagens práticas. Apesar dessas 

limitações, a realização da oficina formativa no DUA destacou, na visão dos 

professores participantes, a importância da formação na temática para a “organização 

e planejamento de suas aulas”, no atendimento à “diversidade estudantil”, bem como 

de “suas necessidades”, e a possibilidade do “atendimento da coletividade”. 

Reconheceram o DUA e sua importância na “remoção de barreiras” na aprendizagem, 

promovendo a “acessibilidade”. 

Os participantes reconheceram a importância da formação continuada no DUA 

como ferramenta para a qualificação da prática pedagógica, promovendo a 

“atualização do conhecimento”, também aumentando o “nível de conhecimento”, 

fazendo-os “refletir sobre novas possibilidades e metodologias de aprendizagem”. 

Além disso, reconheceram a formação importante, pois promove “base para orientar, 

aplicar, selecionar e planejar conteúdos que melhor se adequem à realidade do 

aluno”, vista a possibilidade que traz para “perceber diferentes formas de aprender”. 

Por fim, emergiu a valorização da proposta enquanto estímulo à “criatividade do 

profissional”, com vistas ao aprimoramento do processo de ensino-aprendizagem. 

Os dados evidenciam, portanto, que os participantes reconhecem a formação 

continuada como uma condição necessária para que possam exercer sua função com 

mais segurança, criatividade e compromisso com a inclusão, colaborando com a 

inclusão no EF II, confirmando a hipótese desta pesquisa. 

O contexto escolar é um espaço dinâmico, e nele, as ações desenvolvidas 

precisam oportunizar transformação e inovação. Nesse sentido, a necessidade 

formativa dos profissionais do AEE reside na capacidade de articular práticas 

inclusivas no contexto educacional ao qual está inserido, possibilitando um olhar 
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inovador e mais atento para as práticas que, realizadas em sala de aula, potencializam 

a aprendizagem dos estudantes, tanto com deficiência quanto os demais. 

Quanto às lacunas identificadas nesta pesquisa, sugere-se a continuidade de 

investigações que abordem aspectos relacionados à motivação e ao interesse dos 

professores pelos processos formativos, considerando tanto fatores pessoais quanto 

institucionais que influenciam nesse engajamento. Além disso, destaca-se a 

necessidade de aprofundar estudos sobre a relevância da formação continuada na 

temática do DUA para a articulação entre o trabalho dos professores do AEE e do 

ensino comum no EF II, de forma a promover uma educação acessível e equitativa 

para todos. Ainda, sugere-se o acompanhamento longitudinal do uso do e-book ou a 

replicação da pesquisa em outros municípios. 
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APÊNDICE A – QUESTIONÁRIO 

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE PONTA GROSSA- UEPG 

PROGRAMA DE MESTRADO PROFISSIONAL EM EDUCAÇÃO 
INCLUSIVA 

 

                                 QUESTIONÁRIO 

Eu, CARMEN FRANTZ KLIEMANN, aluna do curso de MESTRADO 
PROFISSIONAL EM EDUCAÇÃO INCLUSIVA EM REDE – PROFEI, da UEPG 
gostaria da sua contribuição para a minha Dissertação de Mestrado intitulada 
“DESENHO UNIVERSAL PARA APRENDIZAGEM: FORMAÇÃO CONTINUADA 
DE PROFESSORES DO AEE NO ENSINO FUNDAMENTAL II” respondendo as 
questões a seguir: 

A - CARACTERIZAÇÃO DOS SUJEITOS DA PESQUISA: 

1) Qual seu gênero? 

( ) masculino 

( ) feminino 

( ) não quero declarar 

 

2) Qual sua faixa etária? 

( ) de 18 a 25 anos 

( ) de 26 a 40 anos 

( ) de 41 a 55 anos 

( ) mais de 55 anos 

 

3) Qual é o seu nível de formação? 

( ) Magistério 

( ) Graduação 

( ) Pós-graduação 

( ) Mestrado 

( ) Doutorado 

 

4) Há quantos anos você concluiu o nível assinalado na questão anterior? 

( ) Há menos de 2 anos 

( ) De 2 a 7 anos 

( ) De 8 a 14 anos 

( ) De 15 a 20 anos 

( ) Há mais de 20 anos 

 

5) Qual a sua área de formação na graduação? 

___________________________________________________________ 
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6) Há quantos anos você atua como professor (a) na educação básica? 

( ) Meu primeiro ano 

( ) 1 - 2 anos 

( ) 3 - 5 anos 

( ) 6 - 10 anos 

( ) 11 - 15 anos 

( ) 16 - 20 anos 

( ) Mais de 20 anos 

 

7) Qual é a sua situação trabalhista na escola? 

( ) Estatutário (efetivo) 

( ) Prestador de serviço por caráter temporário (Contratado) 

 

8) Há quanto tempo trabalha na escola em que está lotado atualmente? 

( ) Iniciei este ano 

( ) 1 ano 

( ) 2 anos 

( ) 3 a 5 anos 

( ) mais que 5 anos 

 

B - QUESTÕES SOBRE O OBJETO DA PESQUISA: 

 

1) Em relação ao Desenho Universal para Aprendizagem. Qual o seu nível de 
conhecimento? 

( ) nunca ouvi falar 

( ) ouvi falar, mas não sei do que se trata 

( ) Conheço, mas não me sinto segura para utilizar. 

( ) Conheço e utilizo a abordagem em meu planejamento. 

 

2) Como conheceu a abordagem Desenho Universal para aprendizagem? 

______________________________________________________________ 

 

3) Já participou de cursos de formação continuada sobre o DUA ? 

(   ) Sim   (  ) Não. 

Quais? ____________________________________________________________ 

 

4) Com que tipo de instituição realizou a formação?  

(  ) privada 

(  ) pública 
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5) A formação continuada sobre o DUA foi realizada de forma: 

(  ) presencial        (  ) distância 

 

5) Qual o nome da instituição? 

___________________________________________________________ 

6) Como você define: Desenho Universal para aprendizagem?  

__________________________________________________________ 

7) Você considera importante a formação continuada sobre a abordagem Desenho 
Universal para Aprendizagem? Porque? 

_____________________________________________________________ 
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ANEXO A – PARECER CONSUBSTANCIADO 
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